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PREÂMBULO 
 

O Agrupament o de Esc olas Nuno Gonç alv es (AENG) é f ormado pelos s eguint es est abelec iment os do s erv iç o públic o de educ aç ão e ensino: Esc ola Bás ic a N. º 
1/ J ardim de I nf ância da Pena, Es c ola Bás ic a Sampaio Garr ido c om v alênc ia de J ardim de I nf ância,  Es c ola Bás ic a Nat ália Correia, Es c ola Básic a Arquit et o Vict or 
Palla com valência de Jardim de Infância, Escola Secundária Dona Luísa de Gusmão e Escola Básica 2,3 de Nuno Gonçalv es (escola sede).  

O Regulament o I nt erno de Agrupament o (RI A) ass ent a no pres s upost o de que a aut onomia e a des c entraliz aç ão c onst it uem as pet os fundament ais d a organiz aç ão 
da educaç ão, com o objetiv o de concretiz ar na vida escolar a democ ratiz aç ão, a igualda de de oportunidad es e a melhoria da qua lida de do serviço públic o prestado .  

O RI A de Esc olas Nuno Gonç alv es, para além dos s eus ef eit os próprios, dev e proporcionar a ass u nç ão, por t odos os que int egram a v ida do Agrupament o, de regras  
de c onv iv ência que ass egurem o c umpriment o dos objetiv os  do Projet o Educ ativ o, a harmonia das relaç ões int erpess oais e a int e graç ão s oc ial,  o pleno 
des env olv iment o dos alunos , a pres erv aç ão d a s eguranç a dest es e do patr imónio da esc ola e dos  rest ant es membros da c omunidade educ at iv a,  as sim  c omo a 
realizaç ão profissional e pessoal dos docent es e não docent es.  

 

 

I – PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

Artigo 1.º - Enquadrament o 

O RI A f oi elaborado no res peit o pela legis laç ão em v igor e t ambém pela ex periência vivida e adquir ida, nos últ imos  anos, pelos est a belec iment os de ensino que 
int egram o Agrupament o;  dest e modo, adot a c omo ref erênc ia os pr incí pios  or ient adores c ons agrados nos art igos 3. º e 4. º do Regime de Aut onomia, Administ raç ão e 
Gestão dos Estabeleciment os Públic os da Educaç ão Pré-esc olar e dos Ensinos Básico e Secundário, designadament e: 

a) A int egraç ão das es c olas do Agrupament o na c omunidade que s erv em, est abelec endo a int erl igaç ão do ens ino e das at iv idades ec onómic as, s ociais,  
culturais e científicas; 

b) O desenv olviment o das boas práticas democrátic as; 

c) A part ic ipaç ão de t odos os int erv enient es no proc es s o educ ativ o, nomeadament e dos prof ess ores,  dos aluno s, das  f amíl ias,  das  aut arquias e de 
ent idades  repres ent ativ as  das  atividades e instit uiç ões ec onómic as,  s ociais, c ult urais e c ientífic as,  t endo em c ont a as c arac t erí stic as  es pecífic as  dos  
vários níveis e tipologias de educaç ão e de ensino;  

d) O res peit o pelas regras  da democ rat ic idade e repres ent at ividade dos órgãos de administraç ão e gest ão da esc ola, garantida pela eleiç ão democ rát ic a de 
repres ent ant es da comunidade educativ a; 

e) A promoç ão do s uc ess o e prev enç ão do abandono esc olar dos alunos,  des env olv endo a  qual idade do s erviç o públic o de educ aç ão,  em geral, e das  
aprendiz agens e dos resultados escolares, em particular;  

f) A promoç ão da equidade social, criando condições para a concretiz aç ão da igualdade de oportunid ades para todos;  
g) A instauraç ão das melhores condiç ões de estudo e de trabalho, de realiz aç ão e de desenv olviment o pessoal e profissional;  
h) O cumpriment o e o assegurar do cumprime nt o dos direitos e dos deveres constant es das leis, normas ou regulament os, mantendo a  disciplina; 
i) O primado dos cr it ér ios de nat urez a pedagógic a s obre os c rit érios de nat urez a adminis trat iv a, nos l imit es de uma gest ão ef ic ient e dos rec urs os  

disponí v eis para o desenv olviment o da sua missão;  
j) A estabilidade e a transparênc ia da gestão e administraç ão escolar, designad ament e atrav és dos adequados meios de comunic aç ão e informaç ão;  
k) O estabelec iment o de condiç ões para a participaç ão dos membros da comunidade educativ a, promov endo a sua iniciativ a;  
l) A c onstruç ão de um perc urs o c oerent e, s equencial e art ic ulado para os  alunos abrangidos  pelas esc olas que c onst it uem o Agrupament o,  s uport ado 

numa consistent e articulaç ão curricular.  
 

II – ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

Artigo 2.º - Administração e gestão 

1.  A administ raç ão e gest ão do Agrupament o de Es c olas Nuno Gonç alv es é as s egurada por órgãos próprios, aos quais  c abe c umprir e f az er c umprir os princí pios  
e objetiv os referidos no artigo 1.º do present e regulame nt o.  

2.  São órgãos de direção, adminis traç ão e gestão do Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalv es os seguint es:  
a) O Conselho Geral; 
b) O Diretor; 
c) O Conselho Pedagógic o; 
d) O Conselho Adminis trat iv o. 
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Conselho Geral  

Artigo 3.º - Definição 

1.  O Cons elho Geral  (CG) é o órgão de direç ão est rat égic a res pons áv el pela definiç ão das linhas orient adoras da atividade do Agrupament o,  as s egurando a 
participaç ão e repres ent aç ão da comunidade educat iv a, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei de Bases do  Sistema Educativ o. 

2.  Sem prejuíz o do dis post o no número ant er ior, a art ic ulaç ão c om o municí pio f az -s e ainda atrav és das c âmaras munic ipais no res peit o pelas c ompet ênc ias dos  
conselhos municipais de educaç ão, estabelecid os pelo Decreto -Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 

Artigo 4.º - Composição 

1. O present e Regulament o Interno fixa em 19 (dezanov e) os element os que compõem o CG, sendo respeit ada a seguint e repres ent ativ idade: 
a) 7 docentes de carreira com vínculo contratual com o Ministério da Educação representando os diferentes níveis de educação e ensino 

presentes no Agrupamento; 
b) 2 representantes do pessoal não docente; 
c) 4 representantes da Comissão das Associações de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento;  
d) 2 representantes dos alunos do ensino básico e secundário e da educação de adultos; 
e) 2 representantes do município; 
f) 2 representantes da comunidade local (de instituições, organizações e atividades de carácter económico, social, cultural e ci entífico). 

2.  O President e do Conselho Geral pode ser qualquer dos seus membros, exceto o repres ent ant e dos alunos. 
3.  O President e é eleito por maioria absolut a dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

4.  O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral, sem direito a voto. 

Artigo 5.º - Compet ências 

1.  São compet ências do Conselho Geral: 
a) Eleger o respetiv o President e, de entre os seus membros, à exceção dos repres ent ant es dos alunos; 
b) Eleger o Diretor, nos termos dos artigos 14.º e 15.º do present e Regulament o; 
c) Aprov ar o Projet o Educativ o do Agrupament o e acompanhar e avaliar a sua execuç ão; 
d) Aprov ar o Regulament o Interno do Agrupament o; 
e) Aprov ar os planos anual e plurianual de atividades; 
f) Apreciar os relatór ios periódic os e aprovar o relatór io final de execuç ão do Plano Anual de Atividades; 
g) Aprov ar as propost as de contratos de autonomia; 
h) Definir as linhas orientadoras para a elaboraç ão do orçament o; 
i) Definir as linhas orientadoras do planeament o e execução, pelo Diretor, das atividades no domínio da ação social escolar; 
j) Aprov ar o relatór io de contas de gerência; 
k) Apreciar os resultados do process o de autoav aliaç ão; 
l) Pronunciar-s e sobre os critérios de organiz aç ão dos horários; 
m) Acompanhar a ação dos demais órgãos de administraç ão e gestão; 
n) Promov er o relacionament o com a comunidade educat iv a; 
o) Definir os critérios para a participaç ão das escolas do Agrupament o em atividades pedagógic as, científicas , culturais e desportiv as; 
p) Dirigir recomendaç ões aos restantes órgãos, tendo em vista o desenv olv iment o do Projet o Educativ o e o cumpriment o do Plano Anual de Atividades; 
q) Participar, nos termos definidos em diploma próprio, no process o de avaliaç ão do desempenho do Diretor; 
r) Decidir os recursos que lhe são dirigidos; 
s) Aprov ar o mapa de férias do Diretor; 
t) Elaborar o seu regiment o interno; 
u) Exercer as demais compet ências que lhe forem atribuídas na lei e no Regulament o Interno.  

2.  O Cons elho Geral delibera, nos t ermos do artigo 25. º do Decret o-Lei n. º 75/ 2008, de 22 de abril, t al c omo republic ado pelo Decret o -Lei n. º 137/ 2012, de 2 de 
julho, sobre a reconduç ã o do Diretor ou a abertura de procedim ent o concurs al tendo em vista a realizaç ão de nova eleição.  

3.  A decisão de reconduç ão do Diretor é tomada por maioria absolut a dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções.  
4.  O Conselho Geral pode deliberar a cessação do mandat o do Diretor nos termos do estabelecido no present e regulament o.  
5.  O Cons elho Geral pode aut or iz ar a c onstit uiç ão de as s es s orias t éc nic o-pedagógic as para apoio à atividade do Diret or, s ob propost a dest e, de ac ordo c om o 

estipulado na lei em vigor. 
6.  No des empenho das  s uas c ompet ênc ias,  o Cons elho Geral t em a f ac uldade de requerer aos  rest ant es  órgãos , as inf ormaç ões nec es s árias  para realiz ar 

ef ic az ment e o ac ompanhament o e a av aliaç ão do f uncionament o do Agrupament o e de lhes dir igi r  rec omendaç ões, c om vist a ao des env olv iment o do Projet o 
Educativ o e ao cumpriment o do Plano Anual de Atividades.  

7.  O Cons elho Geral  pode c onstit uir  no s eu s eio uma c omis s ão permanent e, na qual pode delegar as  c ompet ênc ias  de ac ompanhament o da at iv idade do 
Agrupament o entre as suas reuniões ordinárias.  

8.  A comissão permane nt e constitui-s e como uma fração do Conselh o Geral, respeit ada a proporc ionalidad e dos corpos que nele têm repres ent aç ã o. 
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Artigo 6.º - Funcionamento 

1.  O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que conv oc ado pelo res pet iv o  president e, por s ua iniciat iv a,  
a requeriment o de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou por solicitaç ão do Diretor. 

2.  As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a participação de todos os seus membros.  
3.  Das reuniões é lavrada ata que fica à guarda do Diretor. 

4.  As atas das reuniões do Conselho Geral podem ser consultadas por qualquer membro da comunidade educativa, desde que  apresente o respetivo 
requerimento ao Presidente do Conselho Geral. 

Artigo 7.º - Designação de represent ant es 

1.  Os repres ent ant es do pessoal docente são eleitos por todos os docent es e formadores em exercício de funções no Agrupament o. 
2.  Os repres ent ant es dos alunos e do pess oal não doc ent e no Cons elho Geral s ão eleit os s eparadament e pelos res pet iv os c orpos  nos t ermos definidos no pres ent e 

Regulament o Interno. 
3.  Os repres ent ant es dos pais e enc arregados de educ aç ão s ão eleit os em as s embleia geral de pais e enc arregados de educ aç ão do A grupament o, s ob propost a 

das res pet iv as organiz aç ões repres ent at iv as e,  na f alt a das mes mas, s erão eleit os em reunião geral  de repres ent ant es de pais e enc arregados de educ aç ão dos  
vários estabeleciment os de ensino, que serão convoc ados pelo President e do Conselho Geral do Agrupament o.  

4.  Os repres ent ant es do municí pio s ão des ignados pela c âm ara municipal, podendo est a delegar t al  c ompet ência nas junt as de fregues ia da área geográfic a de 
intervenç ão do Agrupament o. 

5.  Os repres ent ant es  da c omunidade loc al, quando s e t rat e de individualidades ou repres ent ant es de atividades de c aráct er ec onómic o, s oc ial,  c ult ural e c ientíf ic o,  
são cooptados pelos demais membros do Conselho Geral nos termos definidos no present e Regulament o.  

6.  Os repres ent ant es da comunidade local, quando se trate de repres ent ant es de instituiç ões ou organiz aç ões são indicados pelas m esmas. 
7.  O Pres ident e do Cons elho Geral s ol ic it a, por v ia of icial, a designaç ão dos repres ent ant es dos pais e enc arregados de educ aç ão  e da aut arquia, res petiv ament e à 

Comissão das Associaç ões de Pais e Encarregados de Educaç ão e à Câmara Municipal de Lisboa. 
8.  As Ass ociaç ões de Pais e Enc arregados de Educ aç ão e a Câmara Municipal de Lis boa dev em designar os s eus repres ent ant es  nos 10 dias út eis após a rec eç ão 

da comunic aç ão oficial. 

Artigo 8.º - Processo eleitoral, prazos e eleições 

1.  As assembleias eleitorais para o Conselho Geral são convocadas pelo seu President e, ou por quem legalment e o substitua.  

a) As c onv oc at órias menc ionam as normas prátic as do proc ess o eleit oral, loc ais de af ix aç ão das l ist as, hora e loc al ou loc ais do  es crutí nio, dev endo 
ser afixadas com a antecedê ncia de 15 dias.  

b) As listas candidat as às eleições podem indicar até 2 (dois) delegados para acompan har os respetiv os atos eleitorais.  
c) As reuniões para a eleição dos membros das mesas eleitorais são convocadas pelo Diretor. 
d) As mesas de voto são constituí das por 3 (três) membros efetivos (1 President e e 2 Secret ários) e igual número de suplent es.  
e) As mes as de v ot o dev em mant er -s e abert as, inint errupt ament e, pelo menos durant e 8 horas, de f orma a abranger t odos os perí odos de 

funcionament o das escolas do Agrupament o, a menos que antes tenham votado todos os eleitores.  
2.  Os candidat os à eleição para o Conselho Geral apres ent am -s e em listas separadas, de acordo com o previsto nos números 4, 5 e 6 deste artigo.  
3.  As lis t as, ass inadas pe los  c andidat os,  dev em s er apres ent adas at é 10 dias  ant es  da ass embleia eleit oral,  ao President e do Cons elho Geral, que as  rubric a e as  

publicit a. 
4.  As listas do pessoal docent e devem indicar 7 candidat os a membros efetivos e 7 candidat os a membros suplent es.  

a) As list as  de pess oal doc ent e c andidat as  ao Cons elho Geral s ão int egradas  por prof es s ores em ex ercício ef et iv o de f unç ões  nas  es c olas do  
Agrupament o. 

b) São elegív eis os docent es de carreira com vínculo contratual com o Ministério da Educaç ão;  
c) As list as do pess oal doc ent e dev em garant ir a repres ent atividade dos nív eis e c iclos de ens ino, pelo que dev em int egrar , pelo menos, um doc ent e  

de cada um dos níveis e ciclos de ensino existent es no Agrupament o; 
d) As list as dev em apres ent ar os c andidat os ordenados de f orma alt ernada, de ac ordo c om os di f erent es nív eis e ciclos de ensino exist ent es no  

Agrupament o; 
e) Na impossibi lidad e de tal ser concretiz ado, deve ser apres ent ada juntament e com a lista, a justificaç ão de tal impossibil idade; 
f) O/ A President e do Cons elho Geral em f unç ões, f ac e à justif ic aç ão, c ons idera ou não a impugnaç ão da l ist a,  nos  dois dias út eis s eguint es à entrega  

da mesma; 
g) Os candidat os a membros efetivos ou supleme nt es só podem integrar uma das listas apresent a das.  
h) Os repres ent ant es do pess oal não  doc ent e s ão eleit os pela res pet iv a ass embleia eleit oral, dev endo apres ent ar -s e em l ist a f ormada por 2 c andidat os  

efetivos e 2 candidat os suplent es. 
5.  Os repres ent ant es  do pess oal não doc ent e s ão eleit os pela res petiv a ass embleia eleit oral,  dev endo apres ent a r-s e em list a f ormada por dois  c andidat os  ef etiv os  

e dois candidat os suplent es. 
6.  Os repres ent ant es dos alunos do ens ino básic o e s ec undário e da educ aç ão de adult os c om mais de 16 anos s ão eleit os pela res p etiv a as s embleia eleit oral,  

devendo apresent ar-s e em lista formada por 2 candidat os efetivos e 2 candidat os suplent es.  
7.  Os process os eleitorais realiz am-s e por sufrágio secreto e presenc ial. 
8.  A convers ão dos votos em mandat os faz-se de acordo com o método de repres ent aç ão proporc ional da média mais alta de Hondt. 
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Artigo 9.º - Homologação 

1.  Os resultados dos process os eleitorais para o Conselh o Geral produz em efeitos após comunic aç ão à Diretora Geral da Administraç ão Escolar. 
2.  A fim de ef et iv ar o dis post o no número ant er ior, as at as das ass embleias  eleit orais s ão ent regues, no praz o de 3 dias út eis s ubs equent es à realiz aç ão da 

assembleia eleitoral, ao President e do Conselho Geral, que as remeterá, de imediat o, à Direção da Administraç ão Escolar.  
3.  O Pres ident e do Cons elho Geral , env iará t ambém à Direç ão da Administraç ão Esc olar os  doc ument os de des ignaç ão dos repres ent ant es da Ass ociaç ão de Pais  

e Encarregad os de Educaç ão, do Município e da comunidade local.  

Artigo 10.º - Mandatos 

1.  O mandat o dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do disposto nos números seguint es. 
2.  O mandat o dos repres ent ant es dos pais e encarregad os de educaç ão tem a duração de dois anos escolares.  
3.  O mandat o dos repres ent ant es dos alunos tem a duração de dois anos escolares.  
4.  Os membros do Conselho Geral são substituí dos no exercício do cargo se, entretant o, perderem a qualidade que determin ou a respetiv a eleição ou des ignaç ão. 
5.  As v agas  res ult ant es da c ess aç ão do mandat o dos membros  eleit os  s ão preenc hidas  pelo pr imeiro c andidat o não eleit o, s egund o a res petiv a ordem de 

precedência, na lista a que pertencia o titular do mandat o, com respeito pelo dispost o no n.º 7 do artigo 8.º deste Regulamen t o. 

Artigo 11.º - Diretor 

O Diretor é o órgão de administração e gestão do Agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial. 

Artigo 12.º - Subdiret or e Adjunt os do Diretor 

O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por um número de Adjuntos a fixar de acordo com critérios definidos em despacho 
da autoridade competente. 

Artigo 13.º - Compet ências 

1.  Compet e ao Diretor submet er à aprovaç ão do Conselho Geral o Projet o Educativ o elaborado pelo Conselho Pedagógic o.  
2.  Ouvido o Conselho Pedagógic o, compete também ao Diretor: 

a) Elaborar e submet er à aprovaç ão do Conselho Geral:  
i. As alteraç ões ao Regulament o Interno; 
ii. Os Planos Anual e Plurianual de Atividades; 
iii. O relatório anual de atividades; 
iv. As propos t as de celebraç ão de contratos de autonomia; 

b) Aprov ar o plano de formaç ão e de atualiz aç ão do pessoal docent e e não docent e, ouvido também, no último caso, o municí pio. 
3.  No ato de apres ent aç ão ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os document os referidos na alínea a) do número anterior dos pareceres do Conselho 

Pedagógic o. 
4.  Sem prejuíz o de outras compet ênc ias que lhe sejam cometidas por lei, no plano da gestão pedagógic a, cultural, administ rativ a,  financeira e patrimonial, compet e 

ao Diretor, em especial: 

a) Definir o regime de funcionam ent o do Agrupament o;  
b) Elaborar o document o “Orient aç ões Pedagó gic as e Plano de estudos para o Ano Letivo e submet ê -lo à aprov aç ão do Conselho Pedagógic o; 
c) Elaborar o projet o de orçament o, em conform idade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral;  
d) Superint ender na constituiç ão de turmas e na elaboraç ão de horários; 

e) Distribuir o serviço docent e e não docent e; 
f) Designar os Coordenadores de Escola ou de Estabeleciment o de Educaç ão Pré-es c olar; 
g) Propor os candidat os ao cargo de Coordenador de Depart ament o Curricular nos termos definidos no art.º 41.º do present e Regulam ent o e designar os 

Diretores de Turma; 
h) Planear e assegurar a execuç ão das atividades no domínio da ação social escolar, em conformidade com as linhas orient adoras definidas  pelo Conselho 

Geral; 
i) Gerir as instalaç ões, espaços e equipament os, bem como, quaisquer outros recurs os educativ os; 
j) Estabelec er protocolos e celebrar acordos de cooperaç ão ou de associaç ão com outras escolas e instituições de formação,  autarquias e coletividades, 

em conformidade com os critérios definidos pelo Conselho Geral nos termos do present e Regulame nt o;  
k) Proceder à seleção e ao recrutament o do pessoal docente, nos termos dos regimes legais aplicáv eis; 
l) Assegurar as condiç ões necessárias à realizaç ã o da avaliaç ão do desempenho do pes soal docent e e não docent e, nos termos da legislaç ão aplicáv el; 
m ) Dirigir superiorment e os serviços administrat iv os, técnicos e técnico-pedag ógic os. 

5.  Compet e, ainda, ao Diretor: 
a) Repres ent ar o Agrupament o; 
b) Exercer o poder hierárquic o em relação ao pessoal docente e não docent e; 
c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos nos termos da legislaç ão aplicáv el; 
d) Intervir nos termos da lei no process o de avaliaç ão de desempenh o do pessoal docent e; 
e) Proceder à avaliaç ão de desempenho do pessoal não docent e. 
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6.  O Diretor exerce ainda as compet ências que lhe forem delegadas pela administ raç ão educativ a e pela câmara municipal. 
7.  O Diretor pode delegar e subdelegar no Subdiret or e nos Adjunt os ou nos Coordenadores de Escola ou de Estabelec iment o de Educaç ão Pré-esc olar as 

compet ênc ias referidas nos números anteriores, com exceção da prevista na alínea d) do n.º 5. 
8.  Nas suas faltas e impediment os, o Diretor é substituído pelo Subdiret or. 

Artigo 14.º - Recrutament o 

1.  O Diretor é eleito pelo Conselho Geral. 
2.  Para recrutament o do Diretor, desenv olv e-s e um procediment o concurs al, prévio à eleição, nos termos do artigo seguint e.  
3.  Podem s er oposit ores ao proc ediment o c onc urs al, ref erido no número ant er ior,  doc ent es de c arreira do ensino públic o ou prof ess ores profissionaliz ados c om 

c ontrat o por t empo indet erm inado do ensino partic ular e c ooperat iv o, em ambos os c as os c om, pelo menos, cinc o anos de s erviç o  e qual ific aç ão para o ex ercí cio 
de funções de administ raç ão e gestão escolar, nos termos do número seguint e. 

4.  Consideram-s e qualific ados para o exercício de funções de administraç ão e gestão escolar os docentes que preenc ham uma das seguint es con dições: 
a) Sejam detentores de habilitaç ão específic a para o efeito, nos termos das alíneas b) e c ) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente dos 

Educadores de Infância e dos Profess ores dos Ensinos Básico e Secundário;  
b) Possuam experiência corres pondent e a, pelo menos, um mandat o complet o no exercício dos cargos de Diretor, SubDiret or ou adjunto do Diretor, 

President e ou Vice-pres ident e do Conselho Executiv o; Diretor Executiv o ou adjunt o do Diretor Executiv o; ou membro do Conselho Diretivo e ou Executiv o, 
nos termos dos regimes aprovados respetiv ament e pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, tal como republic ado pelo Decreto-Lei n.º 137/201 2, de 2 
de julho, pelo Decreto-Lei n.º 115-A/ 98, de 4 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, pela Lei n.º 24/99, de 22 de abril, pelo Decreto -
Lei n.º 172/91, de 10 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de outubro; 

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como Diretor ou Diretor Pedagógic o de estabelecim ent o do ensino particular e cooperativ o;  
d) Possuam currículo relevant e na área da gestão e administ raç ão escola r, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos membros da 

comissão prevista no present e Regulament o. 
5.  As c andidat uras apres ent adas por doc ent es c om o perfi l a que s e ref erem as alí neas b), c) e d) do número ant erior s ó s ão c ons ideradas na inexist ênc ia ou na 

ins uficiência,  por não preenc himent o de requisit os legais  de admis s ão ao c onc urs o, das c andidat uras que reúnam os requisit os prev ist os na alí nea a) do número 
anterior. 

6.  O Subdiret or  e os Adjunt os s ão nomeados  pelo Diret or , ent re os doc ent es dos quadros de nomeaç ão def init iv a que c ont em pelo menos  c inc o anos  de s erviç o e 
se encontrem em exercício de funções no Agrupament o.  
 

Artigo 15.º - Abertura do procediment o concursal 

1.  Não sendo aprovada a reconduç ão do Diretor cessant e, o Conselho Geral delibera a abertura do procediment o concurs al até 60 dias antes do termo do mandat o 
daquele. 

2.  O procediment o concurs al para preenc himent o do cargo de Diretor é obrigat ór io, urgent e e de interess e públic o. 
3.  O aviso de abertura do procediment o contém, obrigat or iament e, os seguint es element os:  

a) O Agrupa ment o para que é aberto o procediment o concurs al; 
b) Os requisit os de admiss ão ao procediment o concurs al fixados na lei em vigor; 

c) A ent idade a quem dev e s er apres ent ado o pedido de admiss ão ao proc ediment o,  c om indic aç ão do res petiv o praz o de  entrega,  f orma de apres ent aç ão,  
document os a juntar e demais element os necessários à formaliz aç ão da candidat ura; 

d) Os métodos utilizados para a avaliaç ão da candidat ura. 
4.  O procediment o concurs al é aberto no Agrupament o, por aviso publicit ado do seguint e modo: 

a) Nos lugares habituais das instalaç ões do Agrupament o;  
b) No Portal do Agrupament o e no do serviço compet ent e do Ministério da Educaç ão; 
c) Por avis o public ado na 2. ª s érie do Diár io da Repúbl ic a e div ulgado em órgão de imprens a de ex pans ão nacional at rav és de anún cio que c ont enha 

referência ao Diário da Repúblic a em que o referido aviso se encontra public ado; 
5.  Com o objetiv o de proceder à apreciaç ã o das candidat uras, o Conselho Geral incumbe a sua comissão permanent e, ou uma comissão especialment e designad a 

para o efeito, de elaborar um relatór io de avaliaç ão. 
6.  Para efeitos da avaliaç ão das candidat uras, a comissão referida no número anterior considera, obrigat oriament e: 

a) A anális e do curriculum vitae de cada candidat o, designadament e para efeitos de apreciaç ão da sua relevânc ia para o exercício das funções de Diretor e 
do seu mérito; 

b) A anális e do projeto de intervenç ão nas escolas do Agrupament o; 
c) O resultado de entrevist a individual realizada com o candidat o.  

7.  A anális e referida na alínea b) do número 6 do present e artigo deverá ter em conta o conhec iment o que o candidat o evidenc iar da especific idade de cada um dos 
Estabelecime nt os de Educaç ão e Ensino que integram o Agrupam ent o.  

Artigo 16.º– Candidatura  

1.  A admiss ão ao proc ediment o c onc urs al é ef et uada por requeriment o ac ompanhado, para além de outros doc ument os ex igidos no av is o de abert ura, pelo 
curriculum vitae e por um projeto de intervenç ão no Agrupament o.  

2.  É obrigat ória a prov a doc ument al  dos  element os c onst ant es do c urríc ulo, c om exc eç ão daquela que já s e enc ontre arquiv ada no r es petiv o proc ess o indiv idual  
existent e no Agrupament o. 
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3.  No projet o de int erv enç ão o c andidat o ident ific a os problemas, def ine a m is s ão, as met as e as grandes l inhas  de orient aç ão da aç ão,  bem c omo a ex pl ic it aç ão  
do plano estratégic o a realiz ar no mandat o. 

Artigo 17.º - Avaliação das candidaturas  

1.  As candidat uras são apreciadas pela comissão permanent e do Conselho Geral ou por uma comissão especialment e designad a para o efeito por aquele órgão.  
2.  Sem prejuíz o do dis post o no n. º 1 do artigo 15. º, os mét odos util iz ados para a av al iaç ão das c andidat uras s ão aprov ados pelo Cons elho Geral, s ob propost a d a 

sua comissão permanent e ou da comissão especialment e designada para a apreciaç ão das candidat uras.  
3.  Prev iament e à aprec iaç ão das  c andidat uras,  a c omiss ão ref erida no número ant erior proc ede ao ex ame dos  requis it os  de admis s ão  ao c onc urs o, exc luindo os  

candidat os que os não preenc ham, sem prejuíz o da aplicaç ão do artigo 76.º do Código do Procediment o Administ rativ o.  
4.  Das decis ões de ex clus ão da c om is s ão de apreciaç ão das c andidat uras c abe rec urs o, c om ef eit o s us pens iv o, a int erpor para o Co ns elho Geral, no praz o d e 

dois dias úteis e a decidir, por maioria qualific ada de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, no prazo de c inco dias úteis. 
5.  A comissão que procede à apreciaç ão das candidat uras, além de outros element os fixados no aviso de abertura, considera obrigat or iament e: 

a) A anális e do curriculum vitae de cada candidat o, designadament e para efeitos de apreciaç ão da sua relevânc ia para o exercício  das funções de Diretor e 
o seu mérito; 

b) A anális e do projeto de intervenç ão no Agrupam ent o; 
c) O resultado da entrevist a individual realizada como candidat o. 

6.  Após a aprec iaç ão dos element os ref er idos no número ant erior, a c omiss ão elabora um relat ór io de av al iaç ão dos c andidat os, que é pres ent e ao Cons elh o 
Geral, fundament and o, relativament e a cada um, as razões que aconselh am ou não a sua eleição.  

7.  Sem prejuíz o da ex press ão de um juí z o av aliat iv o s obre as c andidat uras em apreciaç ão, a c om is s ão não pode, no relat ór io previ st o no número ant er ior,  
proceder à seriação dos candidat os. 

8.  A comissão pode considerar no relatório de avaliaç ão que nenhum dos candidat os reúne condições para ser eleito.  
9.  Após a ent rega do relat ór io de av al iaç ão ao Cons elho Geral, est e real iz a a s ua dis c us s ão e aprec iaç ão, podendo para o ef eit o,  ant es  de proc eder à eleiç ão, por 

deliberaç ão t omada por maioria dos pres ent es ou a requeriment o de pelo menos um t erç o dos s eus membros em ef et ividade de f unç ões, dec idir ef et uar a 
audição oral dos candidat os, podendo nesta sede serem apreciadas todas as questões relevant e s para a eleição. 

10.  A notif ic aç ão da realiz aç ão da audiç ão oral dos c andidat os e as res petiv as c onv oc at órias s ão ef et uadas c om a ant ec edênc ia de,  pelo menos, oit o dias  út eis. A 
falt a de c omparênc ia do int eres s ado à audiç ão não c onst it ui  motiv o do s eu adiament o,  podendo o Cons elho Geral, s e não f or apres ent ada just ific aç ão da f alt a,  
apreciar essa conduta para o efeito do interes s e do candidat o na eleição.  

11.  Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato.  

Artigo 18.º - Eleição 

1.  Após a dis c us s ão e apreciaç ão do relat ór io e a ev ent ual audiç ão dos  c andidat os,  o Cons elho Geral proc ede à eleiç ão do D iret or,  c onsiderando-s e eleit o o 
candidat o que obtenha maioria absolut a dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

2.  No c as o de o c andidat o ou de nenhum dos  c andidat os s air v enc edor, nos t ermos do número ant er ior, o Cons elho Geral reúne nov am ent e, no praz o máximo de 
cinc o dias  út eis, para proc eder a nov o es crutí nio,  ao qual  s ão admit idos  c ons oant e o c as o,  o c and idat o únic o ou os  dois c andidat os mais v ot ados  na pr imeira 
eleiç ão, s endo c onsiderado eleit o aquele que obt iv er maior número de v ot os f av oráv eis, des de que em número não inf erior a um t erç o dos membros do 
Conselho Geral em efetividade de funções. 

3.  Sempre que o c andidat o, no c as o de s er únic o, ou o c andidat o mais v ot ado, nos rest ant es c as os, não obt enha,  na v ot aç ão a que s e ref ere  o número ant erior, o 
número mí nimo de v ot os nele est abelec ido, é o f act o c omunic ado ao s erv iç o c ompet ent e do Minist ério da Educ aç ã o, para os ef eit os previst os  no artigo 66. º do 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, tal como republic ado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

4.  O res ult ado da eleiç ão do D iret or  é homologado pela Diret ora Geral da Administ raç ão Esc olar, nos 10 dias út eis  post eriores à s ua c omunic aç ão pelo 
President e do Conselho Geral, considerando-s e após esse prazo tacitament e homologa do. 

5.  A recusa de homologaç ão apenas pode fundament ar -s e na violação da lei ou dos regulament os, designadament e do procediment o eleitoral. 

Artigo 19.º - Posse 

1.  O Diretor toma posse perant e o Conselho Geral nos 30 dias subsequent es à homologaç ão dos resultados eleitorais pela Diretora-G eral da Administ raç ão 

Escolar. 

2.  O Diretor designa o Subdiret or e os seus Adjunt os no prazo máximo de 30 dias após a sua tomada de posse.  

3.  O Subdiret or e os Adjunt os do Diretor tomam posse nos 30 dias subsequent es à sua designaç ão pelo Diretor. 

Artigo 20.º - Mandato 

1.  O mandat o do Diretor tem a duração de quatro anos. 
2.  Até 60 dias antes do termo do mandat o do Diretor, o Conselho Geral delibera sobre a reconduç ão do Diretor ou a abertura do procedime nt o concurs al tendo em 

vista a realizaç ão de nova eleição. 
3.  A decisão de reconduç ão do Diretor é tomada por maioria absolut a dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções, não sendo permitida a sua 

reconduç ão para um terceiro mandat o consec utiv o. 
4.  Não é permitida a eleição para um quinto mandat o consec utiv o ou durant e o quadrié nio imediat ame nt e subsequent e ao termo do quarto mandat o consec utiv o. 
5.  Não sendo ou não podendo ser aprovada a reconduç ã o do Diretor, de acordo com o dispost o nos números anteriores, abre-s e o procediment o concurs al tendo 

em vista a eleição do Diretor, nos termos do artigo 15.º. 
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6.  O mandat o do Diretor pode cessar: 
a) A requeriment o do int eres s ado, dir igido à Diret ora-Geral da Administraç ão Esc olar, c om a ant ec edência mí nima de 45 dias, f undament ado em mot iv os  

devidament e justificados; 
b) No f inal do ano esc olar,  por del iberaç ão do Cons elho Geral, aprov ada por maioria de dois t erç os dos membros  em ef et ividade de  f unç ões, em c as o de  

manif est a des adequaç ão da re s petiv a gest ão, f undada em f act os c omprov ados e inf ormaç ões, devidament e f undament adas, apres ent ados por 
qualquer membro do Conselho Geral; 

c) Na sequênc ia de process o disciplinar que tenha concluí do pela aplicaç ão de sanção disciplinar de cessação da comissão de serviço, nos termos da lei.  
7.  A cessação do mandat o do Diretor determin a a abertura de um novo procediment o concurs al.  
8.  Os mandat os do Subdiret or e dos Adjunt os têm a duração de quatro anos e cessam com o mandat o do Diretor. 
9.  Sem prejuíz o do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações previst as nos artigos 35.º e 66.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, tal 

como republic ado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, quando a cessação do mandat o do Diretor ocorra antes do termo do período para o qual foi 
eleito, o Subdiret or e os Adjunt os asseguram a administraç ão e gestão do Agrupament o até à tomada de posse do novo Diretor, devendo o respetiv o process o 
de recrutament o estar concluído no prazo máximo de 90 dias.  

10.  Não sendo possível adotar a solução prevista no número anterior e não sendo aplicáv el o disposto no artigo 35.º do Decret o-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
republ ic ado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, a gestão do Agrupament o é assegurad a nos termos estabelec idos no artigo 66.º do mesmo diploma. 

11.  O Subdiret or e os Adjunt os podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundame nt ada do Diretor. 

Artigo 21.º - Regime de exercício de funções 

1.  O Diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 
2.  O exercício das funções de Diretor faz-se em regime de dedicaç ão exclusiv a. 
3.  O regime de dedicaç ão exclusiv a implica a incompat ibi lidade do cargo dirigent e com quaisqu er outras funções, públic as ou priv adas, remuneradas ou não. 
4.  Excetuam -s e do dispost o no número anterior: 

a) A participaç ão em órgãos ou entidades de repres ent aç ão das escolas ou do pessoal docent e;  
b) Comiss ões ou grupos de t rabalho, quando c riados por res oluç ão ou deliberaç ão do Cons elho de Minist ros ou por des pac ho do memb ro do Gov erno  

respons áv el pela área da educaç ão; 
c) A atividade de criação artística e literária, bem como quaisquer outras de que resulte a perceç ão de remuneraç ões provenient e s de direitos de autor; 
d) A realizaç ão de conferênc ias, palestras, ações de formação de curta duração e outras atividades de idêntic a naturez a; 
e) O voluntar iado, bem como a atividade desenv olvid a no quadro de associaç ões ou organiz aç ões não governament ais.  

5.  O Diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo, por isso, devida qualquer remunera ç ão por trabalho prestado fora do período normal de trabalho.  
6.  Sem prejuíz o do disposto no número anterior, o Diretor está obrigado ao cumpriment o do período normal de trabalho, assim como do dever geral de assiduidad e.  
7.  O Diretor está dispens ado da prestaç ão de serviço letivo, sem prejuíz o de, por sua iniciativ a, o poder prestar na disciplina ou área curricular para a qual possua 

qualific aç ã o profissional. 

Artigo 22.º - Direitos e Deveres do Diretor 

1.  O Diretor goza, independent eme nt e do seu vínculo de origem, dos direitos gerais reconhec idos aos docent es do Agrupament o em que exerça funções.  
2.  O Diret or  goz a ainda dos direit os c ons ignados  nos art igos 27. º e 28. º do Decret o -Lei n. º 75/ 2008, de 22 de abril, t al c omo republ ic ado pelo Decret o -Lei n. º 

137/2012, de 2 de julho e na demais legislaç ão em vigor.  
3.  Para além dos deveres gerais dos funcionários e agentes da Administraç ão Públic a aplicáv eis ao pessoal docent e, o Diretor e os Adjunt os estão sujeitos aos 

seguint es deveres específic os: 
a) Cumprir e fazer cumprir as orientaç ões da administ raç ão educativ a; 

b) Mant er permanent ement e inf ormada a administ raç ão educ ativ a, at rav és da v ia hierárquic a c ompet ent e,  s obre t odas  as quest ões re lev ant es  ref erent es  
aos serviços; 

c) Assegurar a conform idade dos atos praticados pelo pessoal com o estatuído na lei e com os legítimos interess es da comunidade educativ a.  

 

Conselho Pedagógico  

Artigo 23.º - Definição 

1.  O Cons elho Pedagógic o é o órgão de c oordenaç ão e s upervis ão pedagógic a e orient aç ão educ ativ a do Agrupament o, nomeadament e nos domí nios  

pedagógic o-didátic o, da orientaç ão e acompanhament o dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docent e.  
2.  T oda a at ividade do Cons elho Pedagógic o dev e des env olv er -s e no res peit o pelos pr incí pios de democ rati cidade e partic ipaç ão c ons agrados na Lei de Bas es  

do Sistema Educativ o. 

Artigo 24.º - Composição 

1. O Conselho Pedagógic o é constituí do por 16 membros: 
a) O Diretor – President e por inerênc ia; 
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b) 11 Coordenadores dos Depart ament os c urr ic ulares - Pré-esc olar, 1. º Ciclo, Port uguês, C iênc ias Sociais e Humanas, Lí nguas, Mat emát ic a, Ciências  
Experiment ais, Artes Visuais e Tecnologias, Artes Musicais, Educaç ão Física e Educaç ão Especial; 

c) 2 Coordenadores de D iret ores de T urma - 1 dos Diret ores de T urma do 2 . º C ic lo e do 3. º C ic lo da EB 2, 3 de Nuno Gonç alv es e 1 dos D iret ores de T urma  
do 3.º Ciclo e do Ensino Secundário da ES de Dona Luísa de Gusmão. 

d) O repres ent ant e do 4.º ano de escolaridade; 
e) O coordenador das Bibliot ec as Escolares; 
f) Os repres ent ant es do pessoal docente no Conselho Geral não podem ser membros do Conselho Pedagógic o.  

Artigo 25.º - Compet ências 

1.  Sem prejuíz o de outras compet ênc ias que lhe sejam cometidas por lei, ao Conselho Pedagógic o compet e: 
a) Elaborar a propost a de Projet o Educativ o a submet er pelo Diretor ao Conselho Geral; 

b) Apres ent ar propost as para a elaboraç ão do Regulament o I nt erno e dos Planos Anual e Plurianual de At iv idades e em iti r parecer sobre os respetivos  
projetos; 

c) Dec idir s obre a adoç ão de outros inst rument os de planeament o c urric ular, def inindo,  s empre que ex ist am,  a s ua nat urez a  e f inal idades,  para além do 

Projet o Educativ o do Agrupament o; 

d) Decidir sobre as formas de monitoriz aç ão do planeame nt o curricular no âmbito dos instrument os adotados; 

e) Definir, de ac ordo c om as prioridades e opç ões c urric ulares, e s ob propost a dos depart ament os c urr ic ulares, os cr it érios de av aliaç ão, nos t ermos do 

previsto na legislaç ão em vigor e as opções curriculares constant es do projet o educativ o; 

f) Pronunciar-s e s obre a realiz aç ão das prov as de af eriç ão pelos alunos abrangidos por medidas adicionais, c om adapt aç ões c urr ic ulares s ign if ic at iv as,  

aplicadas no âmbito da lei em vigor; 

g) Emitir parecer prévio à decisão final relativa à avaliaç ão das aprendiz a gens no 3.º período, quando para tal for solicitado; 

h) Pronunciar-s e s obre o relat ór io t éc nic o-pedagógic o (RT P) e, quando apl ic áv el,  o programa educ ativ o individual (PEI ), para post erior homologaç ão pelo 

Diretor; 

i) Avaliar o impact o das medidas promot oras de sucesso implement a das com vista à melhoria das aprendiz agens dos alunos;  
j) Emanar orient aç ões tidas por necessárias, com vista à melhoria da qualidade das aprendiz agens dos alunos;  
k) Decidir sobre a adoção de planos de inovação; 
l) Emitir parecer sobre as propost as de celebraç ão de contratos de autonomia;  
m) Elaborar e aprov ar o plano de formaç ão e de atualiz aç ão do pessoal docent e e não docente.  
n) Definir c ri t ér ios  gerais  nos  domí nios  da inf ormaç ão e da or ient aç ão esc olar e v oc acional, do ac ompanhament o pedagógic o  e da av aliaç ão das  

aprendiz agens realizadas pelos alunos; 

o) Aprov ar os document os curriculares das disciplinas criadas no âmbito da Oferta Complement ar;  
p) Aprov ar a of ert a da c omponent e de Complement o à Educ aç ão Artíst ic a, bem c omo a s ua organiz aç ão, o t empo que lhe é dest inado e as regras de 

frequênc ia; 
q) Aprov ar o plano estratégic o de educaç ão para a cidadania, nos termos da lei em vigor;  
r) Definir princípios gerais nos domínios da articulaç ão e diversific aç ão curricular; 
s) Adotar os manuais escolares, ouvidos os depart ament os curriculares;  
t) Propor o des env olviment o de ex periênc ias de inov aç ão pedagógic a e de f ormaç ão, no âmbit o do Agrupament o e em artic ulaç ão c om instit uiç ões ou 

estabeleciment os do ensino superior vocacionados para a formação e a investigaç ão;  
u) Promov er e apoiar iniciativ as de naturez a formativ a e cultural;  
v) Definir os critérios gerais a que deve obedec er a elaboraç ão dos horários, nos termos definidos na lei em vigor;  
w) Propor mec anis mos  de av al iaç ão dos des empenhos organiz acionais e dos  doc ent es, bem c omo da aprendiz agem dos  alunos, credív eis e or ient ados para 

a melhoria da qualidade do serviço de educaç ão prestado e dos resultados das aprendiz agens;  
x) Participar, nos termos regulament ados em diploma próprio, no process o de avaliaç ão do desempenho do pessoal docent e;  
y) Definir os requisit os para a contrataç ão de pessoal docent e, de acordo com o dispost o na legislaç ão aplicáv el.  

2.  Ao Conselho Pedagógic o compet e ainda: 
a) Apres ent ar propost as e emit ir parec er s obre a elaboraç ão do plano orient ador da organiz aç ão es c olar, formaliz ado em  doc ument o c hamado 

“Orient aç ões Pedagógic as e Plano de Estudos para o Ano Letivo”: 

i. Compet e ao Diret or/ Pres ident e do Cons elho Pedagógic o elaborar o doc ument o ref erido na alí nea ant erior e s ubmet ê-lo à aprov aç ão do Cons elho 

Pedagógic o; 

ii.  As or ient aç ões pedagógic as c ont idas no doc ument o ref er ido no número 2 do pres ent e artigo vigorarão durant e dois anos let iv o s c ons ec ut iv os, s em 
prejuí z o de lhe s erem int roduzidas anualment e alt eraç ões pont uais res ult ant es de nec ess idades  de ajust ament o a nov a legis laç ã o ou à real idade 
escolar. 

b) Pronunciar-s e sobre os projetos de âmbito pedagógic o apres ent ados pela comunidade educativ a; 
c) Elaborar o seu regiment o interno. 
d) Eleger o repres ent ant e do Conselho Pedagógic o do AENG no Conselho Municipal de Educaç ão ao abrigo do Decreto-Lei n.º 21/2019 de 30 de janeiro. 

Artigo 26.º - Funcionament o 

1.  O Conselho Pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respetivo Presiden te, por 
sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do  Conselho Geral ou 
do Diretor o justifique. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=3000A0060&nid=3000&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
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2.  Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando a ordem de trabalhos verse sobre as matérias pre vistas nas 
alíneas a), b), e), n), u) e v) do número 1 do artigo anterior, podem participar, sem direito a voto, a convite do Presidente do Conselho Pedagógico, 
representantes do pessoal não docente, dos pais e encarregados de educação e dos alunos. Os elementos convidados apenas permanecerão na 
reunião pelo período correspondente à discussão das matérias que lhes dizem diretamente respeito. 

3.  Sempre que as matérias em análise o justifiquem, serão convocados para participarem nas reuniões do Conselho Pedagógico, sem direito a voto, 
outros docentes ou técnicos das estruturas do Agrupamento , os quais apenas permanecerão na reunião pelo período correspondente à discussão 
das matérias que lhes dizem diretamente respeito. 

Artigo 27.º - Duração dos mandat os 

Os mandat os dos membros dos element os do Conselho Pedagógic o têm a seguint e duraç ão: 

a) Diretor – 4 anos 
b) Coordenadores dos Depart ament os Curriculares – 4 anos 
c) Coordenadores de Diretores de Turma – 4 anos 
d) Repres ent ant e do 4.º ano de escolar idade – 1 ano 
e) Coordenador das Bibliot ec as Escolares – 4 anos 

 

Conselho Administrativo 

Artigo 28.º - Definição 

O Conselho Administrativ o é o órgão deliberat iv o em matéria administrativ o-f inanc eira do Agrupame nt o, nos termos da legislaç ão em vigor. 

Artigo 29.º - Composição 

O Conselho Adminis trat iv o tem a seguint e compos iç ão: 

a) O Diretor, que preside; 
b) O Subdiret or ou um dos Adjunt os do Diretor, por ele designado para o efeito; 
c) O Coordenad or Técnico de Adminis traç ão Escolar, ou quem o substitua.  

Artigo 30.º - Compet ências 

Ao Conselho Administ rat iv o compet e: 

a) Aprov ar o projet o de orçament o anual do Agrupament o, em conformidade com as linhas orient adoras definidas pelo Conselho Geral ; 
b) Elaborar o relatór io de contas de gerência; 

c) Aut or iz ar a realiz aç ão de des pes as e o res petiv o pagament o, fisc aliz ar a c obranç a de rec eit as e v erific ar a legal idade da gest ão f inanc eira do 
Agrupament o; 

d) Zelar pela atualizaç ão do cadastro patrimonial das escolas do Agrupament o;  
e) Exercer as demais compet ências que lhe estão legalment e cometidas.  

Artigo 31.º - Funcionament o 

1.  O Cons elho Administ rat iv o reúne ordinariament e uma v ez por mês e extraordinar iament e s empre que o Diret or o c onv oque, por s ua iniciat iv a ou a 
requeriment o de qualquer dos restantes membros.  

2.  O Coordenad or Técnico de Adminis traç ão Escolar desempenha o cargo de secretár io do Conselho Administ rativ o. 

Artigo 32.º - Mandato 

A duração do mandat o dos membros do Conselho Administ rativ o é de 4 anos. 

Artigo 33.º - Receitas do Agrupament o de Escolas 

Para além das verbas provenient es do Orçament o de Estado, constituem receitas do Agrupament o: 

a) As receitas derivadas da prestaç ão de serviços e da venda de public aç ões ou rendiment os de bens próprios; 
b) Outras receitas que lhe sejam atribuídas por Lei, doações, subsídios, subvenç ões, comparticipaç ões, heranç as e legados; 
c) Os rendiment os provenient es dos juros de depósit os bancários. 
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III – ASSESSORIA DA DIREÇÃO 

Artigo 34.º - Funcionament o 

1.  Para apoio à atividade do Diretor e mediant e propost a deste, o Conselho Geral pode autoriz ar a constituiç ão de Assessorias Técnico-p edagógic as, para as 
quais são designados docentes em exercício de funções no Agrupament o. 

2.  Os critérios para a constituiç ão e dotação das Assess orias referidas no número anterior são definidos por despac h o do membro do Governo respons áv el pela 
área da educaç ão. 
 

IV – COORDENAÇÃO/REPRESENTAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 

Artigo 35.º - Coordenador 

1.  A coordenaç ão de cada estabelec iment o escolar é assegurada por um Coordenador. 

2.  Na es c ola em que f unc ione a s ede do Agrupament o, bem c omo nos est abeleciment os que t enham menos de t rês doc ent es em ex ercício ef et iv o de f unç ões,  
não há lugar à designaç ã o de Coordenador. 

3.  O Coordenad or é designado pelo Diretor de entre os profess ores em exercício efetivo de funções na escola ou no Estabelec iment o de educaç ão pré-esc olar. 
4.  O mandat o do Coordenador de Estabelecim ent o tem a duraç ão de quatro anos e cessa com o mandat o do Diretor. 
5.  O Coordenad or de Estabelec iment o pode ser exonerado a todo o tempo por despac ho fundament ado do Diretor. 

Artigo 36.º - Compet ências 

1.  Compet e ao Coordenador de Escola ou Estabelec iment o de educaç ã o pré-esc olar: 
a) Coordenar as atividades educativ as do estabelecim ent o, em articulaç ão com o Diretor; 
b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as compet ências que por este lhe forem delegadas;  
c) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre os docent es do estabelec iment o; 
d) Transmit i r as informaç ões relativas a pessoal docent e e não docent e e aos alunos; 
e) Promov er e incentiv ar a participaç ão dos pais e encarregados de educaç ão, dos interess es locais e da autarquia nas  atividades educativ as; 
f) Assegurar o cumpriment o das funções do pessoal não docent e; 
g) Zelar pela seguranç a de pessoas e bens, controlando o acesso e circulaç ão no recinto escolar;  
h) Organiz ar e manter atualiz ado o inventário do respetiv o estabeleciment o de ensino no sentido de garant ir uma correta gestão de espaços e equipament o; 
i) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido.  

2.  Na educaç ão pré-es c olar e no 1.º ciclo do ensino básico, compet e ainda ao coordena dor: 
a) Presidir ao respetiv o Conselho de Docentes e coorden ar a sua ação, articulando estratégias e procedim ent os; 
b) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre os docent es do estabelec iment o;  
c) Submet er ao Conselho Pedagógic o as propost as do conselho que coordena;  
d) Agir de modo a que, na falta de algum profess or, os alunos possam continuar a beneficiar das atividades letivas, de acordo com a realidade de cada 

estabeleciment o; 
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V – ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

Artigo 37.º - Definição 

1.  Com v ist a ao des env olviment o do Projet o Educ ativ o, s ão fix adas no Regulament o Int erno as estrut uras que c olaboram c om o Cons elho Pedagógic o e c om o 
Diret or, no s ent ido de ass egurar a c oordenaç ão, s upervis ão e ac ompanhament o das ativ idades  es c olares, promov er o trabalho c olaborat iv o e realiz ar a 
avaliaç ão de desempe nho do pessoal docente. 

2.  A constituiç ão de estruturas de coordenaç ão educativ a e supervis ão pedagógic a visa, nomeadament e: 
a) A art ic ulaç ão e gest ão c urr ic ular na apl ic aç ão do c urríc ulo nacional e orient aç ões c urr ic ulares def inidos a ní v el nacional, b em c omo o des env olviment o de 

component es curriculares por iniciativ a do Agrupament o;  
b) A organiz aç ão, o acompanhament o e a avaliaç ão das atividades de turma ou grupo de alunos;  
c) A coordenaç ão pedagógic a de cada ano, ciclo ou curso;  
d) A avaliaç ão de desempe nho do pessoal docente. 

 

Artigo 38.º - Identificação 

1. No res peit o pelo previst o no Capít ulo I V, Sec ç ão I, do Dec ret o-Lei n. º 75/ 2008, de 22 de abri l, t al c omo republ ic ado pelo Dec ret o-Lei  n. º 137/ 2012, de 2 de 
julho, funcionam no Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalv es as seguint es estruturas e órgãos: 

a) de articulaç ão e gestão curricular: 
i. Depart ament os curriculares; 
ii. Coordenadores de Depart ament o; 
iii. Conselhos de Ano no 1.º Ciclo; 
iv. Coordenadores de Ano no 1.º Ciclo; 
v. Conselhos de Grupo/ Disc ipl ina, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário;  
vi. Delegados de Grupo/ Disciplina, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário;  
vii. Coordenador dos cursos de EFA; 
viii. Coordenador dos cursos de PLA. 
ix. Coordenador de Cidadania e Desenv olv iment o;   

b) de organiz aç ão das atividades dos grupos e turmas: 
i. Educadores de infância; 
ii. Profess ores Titulares de Turma, no 1.º ciclo;  
iii. Conselhos de turma/grup o, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário; 
iv. Diretores de turma/ mediadores, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário;  

c) de coordenaç ão pedagógic a: 
i. Conselhos de Docentes e de Diretores de Turma; 
ii. Coordenadores de Estabelec iment o do Pré-Esc olar e do 1.º ciclo e de Diretores de Turma; 
iii. Coordenador de Tutorias.  
iv. Coordenador da Educaç ão Não Formal.  
 

Estruturas de articulação e gestão curricular  

Artigo 39.º - Articulação e gestão curricular 

A articulação e a gestão curricular visam promover a cooperação entre os docentes do Agrupamento, elaborar planos de melhorias das aprendizagens 
procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos alunos. A articulação e gestão curricular é assegurada por departamentos curriculares, nos 
quais se encontram representados os grupos de recrutamento e áreas disciplinares. 

 

Departamentos Curriculares 

Artigo 40.º - Definição e Composição 

1.  Os Depart ament os  Curric ulares  s ão est rut uras  de apoio ao Cons elho Pedagógic o que v is am as s egurar a artic ulaç ão e a gest ão c urric ular, nomeadament e na 
c onc retiz aç ão das  atividades prev ist as no PASEO ,  e nas Aprendiz agens Ess enciais,  bem c omo o des env olviment o de c omponent es loc ais/ regionais  
curriculares de iniciativa do Agrupament o. 

2.  No Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalv es foram definidos onze Depart ament os Curriculares:  

  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/75-2008-249866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/137-2012-178527
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DEPARTAM ENTOS CURRICULARES GRUPOS DE RECRUTAM ENTO - CÓDIGO 

Departamento de Educação Pré-Escolar Educaç ão Pré-Es c olar - 100 

Departamento do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
1.º Ciclo do Ensino Básico – 110  
 Inglês - 120 

Departamento de Português Português – 210 e 300; 

Departamento de Ciências Sociais e Humanas 

História e Geografia de Portugal – 200; 

Educaç ão Moral e Religios a Católicas – 290 

História – 400 

Filosofia – 410 

Geograf ia - 420 

Economia e Contabi lidade - 430 

Departamento de Línguas 

Francês – 320 

Inglês – 220 e 330 

Espanhol - 350 

Departamento de Matemática Matemát ic a – 230 e 500 

Departamento de Ciências Experimentais 
Ciências Naturais – 230 e 520 

Ciências Físico-Quí mic as - 510 

Departamento de Artes Visuais e Tecnologias 

Educaç ão Visual e Educaç ão Tecnológic a - 240 

Tecnologias da Informaç ão e Comunic aç ão - 550 

Artes Visuais - 600 

Departamento de Artes Musicais 
Educaç ão Musical – 250 

Música – 610 

Departamento de Educação Física Educaç ão Física – 260 e 620 

Departamento de Educação Especial Educaç ão Especial - 910 
 

3.  Um doc ent e de um grupo de recrut ament o que lecione uma disc ipl ina de outro depart ament o para a qual t em habi lit aç ão, e durant e a vigência dess e horár io,  
integrará o depart ament o a que pertenc e a disciplina.  

4.  Cada Depart ament o é coordenado por um Coordenador de Depart ament o. 
5.  Em cada Depart ament o existirão Delegados de Grupo ou de Disciplina em número que varia em função dos grupos disciplinares  que o integram. 

Artigo 41.º - Compet ências dos Departament os Curriculares 

1.  Compet e aos Depart ament os Curriculares: 

a) Elaborar o plano orientad or da organiz aç ão e opções curriculares, formaliz ado em document o chamado “Orient aç ões  Curriculares do Departamento”: 
i. Compet e ao Coordenador de Depart ament o submet ê- lo à aprov aç ão do Conselho Pedagógic o; 
ii. As orient aç ões c urr ic ulares c ont idas no doc ument o “Orient aç ões  Curric ulares do Depart ament o” vigorarão durant e quatro anos le tiv os c ons ec utiv os, s em 

prejuíz o de lhe serem introduzidas anualment e alteraç ões pontuais resultant es de ajustame nt o a nova legislaç ão ou à realidade escolar. 
b) Planif ic ar e adequar à real idade do Agrupament o a aplic aç ão do PASE O, das Aprendiz agens Es s enc iais e de out ras orient aç ões c urric ulares def inidas a 

nível nacional; 
c) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específic as das disciplinas;  
d) Ass egurar, de forma artic ulada c om out ras estrut uras de orient aç ão educ ativ a do Agrupament o, a adoç ão de met odologias es pecíf ic as destinadas ao 

desenv olv iment o do currículo nacional, do PASEO e das Aprendiz age ns quer das compone nt es de âmbito local do currículo; 
e) Analis ar a oport unidade de adoç ão de medidas de flexibil idade e aut onomia c urric ular e de out ras medidas destinadas a melhorar as aprendiz agens,  

promov er o sucesso e a escola inclusiv a;  
f) Elaborar propost as curriculares diversific adas, em função da especificidade de grupos de alunos; 
g) Ass egurar a c oordenaç ão de proc ediment os  e f ormas de at uaç ão nos domí nios  das  ac omodaç ões e adapt aç ões c urr ic ulares da av aliaç ão para as,  e das,  

aprendiz agens; 
h) Identific ar necessidad es de formaç ão dos docent es; 
i) Apres ent ar propost as para a elaboraç ão do Projet o Educ ativ o, do Plano Anual de Atividades, do Regulament o I nt erno do Agrupament o e outros  

document os estrutura nt es, sempre que solicitado; 
j) Propor a adoção de manuais escolares; 
k) Propor a aquisiç ão de material didátic o-ped agógic o; 
l) Propor o des env olv iment o de planos de inov aç ão pedagógic a e def ini -los, no âmbit o da esc ola e em artic ulaç ão c om instit uiç ões ou est abeleciment os de 

ensino superior vocacionados para a formaç ão e a investigaç ão; 
m) Propor critérios de distribuiç ão da carga horária das diferent es áreas disciplinares/ disc ipl inas; 
n) Coordenar as atividades curriculares e extracurric ulares das diferent es áreas disciplinares/ disciplinas que integram o depart ament o curricular;  
o) Analis ar e refletir sobre as práticas educativ as no seu contexto;  
p) Elaborar e aprov ar o seu regiment o interno; 
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q) Coordenar a monitor iz aç ão trimestral dos resultados e classificaç õ es dos alunos nas disciplinas que integram o Depart ament o; 
r) Contribuir para o proces s o de autoav aliaç ão do agrupame nt o;  
s) Proceder à avaliaç ão anual da atividade do Depart ament o.   

Artigo 42.º - Funcionament o do Departament o Curricular 

1.  O Conselho de Depart ament o Curricular reúne: 
a) Ordinariament e, no início e no final do ano letivo, e pelo menos mais uma vez por período; 
b) Extraordinar iament e, sempre que necess ário e desde que convoc ado com a antecedência mínima de 48 horas. 

2.  As reuniões s ão c onv oc adas pelo Coordenador res petiv o ou a requeriment o de, no mí nimo, dois t erç os dos membros do Cons elho, e  delas s e lav ram at as em  
impress o próprio, à guarda do Diretor. 

3.  As reuniões dos Conselhos de Depart ament o são presididas pelo respetiv o Coordena dor. 
4.  As faltas dadas às reuniões de Conselho de Departam ent o correspondem a dois tempos letivos, considerando -s e como tempo letivo o estipulado na lei em vigor.  

Coordenador de Departamento 

Artigo 43.º - Perfil, nomeação e mandat o 

1.  O Coordenador de Depart ament o Curric ular dev e s er um doc ent e de c arreira det ent or de f ormaç ão es pecial iz ada nas áreas de  s upervis ão pedagógic a,  

avaliaç ão do desempenho docent e ou administ raç ã o educacional. 

2.  Quando não f or pos sív el a des ignaç ão de doc ent es c om os requisit os definidos no número ant erior, por não ex ist irem ou não existi rem em número s uficient e 

para dar cumpriment o ao estabelecido na lei em vigor, podem ser designados docent es segundo a seguint e ordem de prioridade:  

a) Doc ent es c om ex periência prof iss ional , de pelo menos um ano, de s upervis ão pedagógic a na f ormaç ão inicial, na profissionaliz aç ão ou na f ormaç ão em 
exercício ou na formação em serviço de docent es; 

b) Doc ent es c om ex periênc ia de pelo menos um mandat o de Coordenador de Depart ament o Curr ic ular  ou de outras estrut uras de c oordenaç ão educ ativ a 
previstas neste Regulament o Interno, Delegado de Grupo Disciplinar ou Repres ent ant e de Grupo de Recrutament o;  

c) Docent es que, não reunindo os requisit os anteriores, sejam considerados compet ent es para o exercício da função. 

3.  O Coordenad or de Depart ament o é eleito pelo respetiv o Depart ament o, de entre uma lista de três docent es, propost os pelo  Diretor para o exercício do cargo. 

4.  Para ef eit os do dis post o no número ant er ior c onsidera -s e eleit o o doc ent e que reúna o maior número de v ot os  f av oráv eis  dos  membros  do Depart ament o 

Curricular. 

5.  O mandat o do Coordenador de Depart ament o tem a duração de quatro anos e cessa com o mandat o do Diretor. 

6.  O Coordenad or de Depart ament o pode ser exonera do a todo o tempo por despac ho fundament ado do Diretor, após consult a ao respetiv o depart am ent o. 

7.  O Coordenad or de Depart ament o assume cumulat iv ament e as funções de Delegado do Grupo Disciplinar em que leciona.  

8.  O Coordenad or de Depart ament o tem direito às seguint es reduções:  

a) Até 5 docent es no Depart ament o – 2 tempos semanais na compone nt e não letiva; 
b) De 6 a 10 docent es no Departame nt o – 3 tempos semanais na component e não letiva; 
c) De 11 a 15 docent es no Departament o – 4 tempos semanais na component e não letiva; 
d) De 16 a 20 docentes no Departament o – 5 tempos semanais na component e não letiva; 
e) Mais de 21 docentes no Depart ament o – 6 tempos semanais na component e não letiva. 

Artigo 44.º - Compet ências do Coordenador de Depart ament o 

1.  São compet ências do Coorden ador de Depart ament o: 
a) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre todos os docent es que integram o Depart ament o Curricular; 
b) Ass egurar a c oordenaç ão das orient aç ões c urric ulares e das Aprendiz agens Es s enc iais promov endo a adequaç ão dos s eus objet iv os e c ont eúdos à 

situação concret a da escola ou do Agrupament o; 
c) Promov er  a artic ulaç ão c om out ras est rut uras ou s erv iç os  da esc ola ou do Agrupament o, c om vist a ao des env olviment o  de est rat égias  de dif erenciaç ão de 

suporte ao sucesso e à escola inclusiv a; 
d) Propor ao Cons elho Pedagógic o o des env olv iment o de c omponent es c urric ulares  loc ais, planos  de inov aç ão e a adoç ão de medidas destinadas a melhorar 

as aprendiz ag ens dos alunos; 
e) Propor ao Conselho Pedagógic o a aprovaç ão do document o “Orient aç ões Curriculares do Departam ent o”; 
f) Ser o elo de ligação entre o Conselho Pedagógic o e o Conselho de Depart ament o, e vice-vers a, em tudo quant o seja relevant e para a prática pedagógic a;  
g) Apres ent ar propost as ao Diretor, para aquisiç ão de recursos e materiais; 
h) Cooperar na elaboraç ão, desenv olviment o e avaliaç ão dos instrument os de autonomia do Agrupament o; 

i) Promov er a realiz aç ão de atividades de investigaç ão, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidad e das práticas educativ as; 
j) Convoc ar as reuniões de Conselho de Departam ent o; 

k) Regist ar as pres enç as e f alt as às reuniões do Cons elho de Depart ament o e f az er  c hegar a c omunic aç ão das mes mas aos  Serviç os  Administ rat iv os do 

Agrupament o, no dia útil imediat o ao da sua realizaç ão; 

l) Dar parec er s obre os ass unt os de âmbit o pedagógic o-didátic o, es pecíf ic o do res petiv o Cons elho de Depart ament o,  s empre que o mes mo lhe s eja 
solicitado pelo Diretor; 
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m) Participar na av aliaç ão de des empenho dos doc ent es do s eu Depart ament o, nos t erm os definidos pelo Decret o Regulament ar n. º 26/ 2012, de 21 de 
fevereiro, e legislaç ão subseque nt e; 

n) Transmit i r informaç ões relevant es sobre a organiz aç ão das atividades escolares, letivas e não letivas, e organiz acionais ; 
o) Facultar os document os orientadores atempadament e; 
p) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido;  
q) Exercer todas as demais compet ências previstas na lei em vigor.   

Conselho de Ano 

Artigo 45.º - Composição 

O Conselho de Ano é constituí do pelos Profess ores Titulares de Turma de um mesmo ano de escolar idade do 1.º ciclo do Ensino Básico. 

Artigo 46.º - Compet ências 

1.  Compet e aos Conselhos de Ano: 

a) Colaborar c om o Cons elho de Depart ament o na apres ent aç ão de  propost as que vis em a  c onstruç ão do Projet o Educ at iv o,   do Plano Anual d e 

Atividades e do Regulament o Interno do Agrupament o. 

b) Colaborar c om o Cons elho de Depart ament o na apres ent aç ão de propost as que vis em a c onst ruç ão do plano de f ormaç ão dos prof ess ores d o 
Depart ament o. 

c) Elaborar os est udos e/ ou parec eres no que s e ref ere a programas, mét odos, organiz aç ão c urr ic ular, proc es s os e cr it ér ios de av aliaç ão de doc ent es e 
discent es. 

d) Apoiar os profess ores em profissionaliz aç ão, nomeadament e na partilha de experiências e recursos de formação. 
e) Colaborar na inv ent ar iaç ão das nec ess idades em equipament o e mat er ial didátic o e promov er a int erdis ciplinaridade, ass im c omo o int erc âmbio de 

recursos pedagógic os e materiais com outras escolas. 
f) Planific ar as atividades letivas e não letivas. 
g) Elaborar o regiment o interno. 

Artigo 47.º - Funcionament o 

1.  O Conselho de Ano reúne: 
a) Quinz enalment e; 
b) Extraordinar iament e, sempre que necess ário e desde que convoc ado com a antecedência mínima de 48 horas. 

2.  Das reuniões ordinárias são elaborados registos de presenç a e atas informais, à guarda do Coordenador respetiv o. 
3.  As reuniões extraordinár ias s ão c onv oc adas pelo Coordenador de Ano ou a requeriment o de, pelo menos, dois t erç os do Cons elho de Ano, e delas s e lav ram 

atas em impress o próprio, à guarda do Diretor. 
4.  As reuniões extraordinár ias em que o número de doc ent es pres ent es f or inf er ior a dois t erç os dos membros do Cons elho t êm c ará ct er deliberat iv o, c om o 

quórum present e 30 minutos após a hora prevista na convoc at ór ia para o início da reunião. 
5.  As reuniões dos Conselhos de Ano são presididas pelo respetiv o Coordenador de Ano.  
6.  Cas o o Coordenador de Ano est eja impedido de ex erc er f unç ões por um perí odo previsív el, entre 30 a 90 dias, o Diret or designará, provis or iament e, um 

profess or do Conselho de Ano para o substitui r.  
7.  As faltas dadas às reuniões de Conselho de Ano correspo ndem a dois tempos letivos. 

Representante de Ano 

Artigo 48.º - Definição 

1.  O Repres ent ant e de Ano é nomeado pelo Diretor. 

2.  O Repres ent ant e de Ano é priorit ar iament e: 

a) Um profess or de carreira do 1.º ciclo; 
b) Um professor profissionaliz ado; 
c) Um outro profess or do ano/ciclo. 

Artigo 49.º - Compet ências e mandat o dos Represent ant es de Ano 

1.  Sem prejuíz o de outras que lhe sejam atribuídas por lei, ao Repres ent ant e de Ano compet e: 
a) Repres ent ar o Conselho de Ano no Conselho de Depart ament o Curricular; 
b) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ã o entre os profess ores do grupo; 
c) Ass egurar a art ic ulaç ão entre o Cons elho de Ano e o Depart ament o Curric ular, nomeadament e na anál is e e des env olv iment o de med idas de orient aç ão 

pedagógic a; 
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d) Ass egurar a part ic ipaç ão do Cons elho de Ano na apres ent aç ão de propost as para elaboraç ão do Projet o Educ at iv o,  do Plano Anual  de Ativ idades, do 
Regulament o Interno do Agrupament o e do document o “Orient aç ões Curriculares do Departame nt o”;  

e) Estimular a cooperaç ão e a partilha de recursos e a dinamiz aç ão de projet os de inovação pedagógic a no âmbito do ano que repres ent a;  
f) Propor ao Coordenador de Depart ament o atividades de formaç ão contínua;  
g) Apres ent ar ao Coordenador de Depart ament o t odas as propost a s elaboradas pelo grupo, nomeadament e no domí nio da orient aç ão, ac ompanhament o e 

avaliaç ão dos alunos; 
h) Elaborar, em c onjunt o c om os prof ess ores  do grupo para iss o designados, prov as de ex ame, e outras, no quadro do s ist ema de av aliaç ão dos  ens inos  

básico e secundário e dos critérios de avaliaç ão definidos pelo Agrupament o;  
i) Informar os docent es do seu ano, das deliberaç ões das outras estruturas educativ as do Agrupament o;  
j) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido.  

2.  O mandat o do Repres ent ant e de Ano tem duração anual. 
3.  O Repres ent ant e de Ano pode ser exonerado a todo o tempo por despac ho fundament ado do Diretor. 

 

Conselho de Grupo Disciplinar/Disciplina  

Artigo 50.º - Composição 

O Conselho de Grupo/ D isc ipl ina é constituí do pelos profess ores do mesmo grupo disciplinar , disciplina ou grupo de recrutament o.  

 

Artigo 51.º - Compet ências 

Compet e aos Conselhos de Grupo/D is ciplina: 

a) Colaborar c om o Cons elho de Depart ament o na apres ent aç ão de propost as  que vis em a c onstruç ão do Projet o Educ ativ o, do Plano Anual de Atividades e 
do Regulament o Interno do Agrupam ent o; 

b) Colaborar c om o Cons elho de Depart ament o na apres ent aç ão de propost as  que vis em  a c onst ruç ão do plano de f ormaç ão dos prof es s ores do 
Depart ament o e da disciplina; 

c) Elaborar  os  est udos  e/ ou parec eres no que s e ref ere a programas, mét odos,  organiz aç ão c urr ic ular,  proc ess os e c rit érios de av al iaç ão de doc ent es e 
discent es; 

d) Apoiar os profess ores em profissionaliz aç ão, nomeadament e na partilha de experiências e recursos de formação; 
e) Colaborar na inv ent ariaç ão das nec es sidades em equipament o e mat erial  didát ic o e promov er  a int erdis ciplinaridade, assim  c omo o int erc âmbio de 

recursos pedagógic os e materiais com outras escolas; 
f) Planific ar as atividades letivas e não letivas tendo present e a articulaç ão entre os níveis de ensino; 
g) Elaborar o regiment o interno; 
h) Coordenar a monitor iz aç ão trimestral dos resultados e classificaç õ es dos alunos na disciplina; 
i) Proceder à avaliaç ão anual da atividade da disciplina; 

j) Estabelec er os critérios de elaboraç ão e de avaliaç ão das Medidas de Recuperaç ão e Integraç ão (MRI). 

 

Artigo 52.º - Funcionament o 

1.  O Conselho de Grupo/ D isc ipl ina reúne: 

a) Ordinariament e, todas as semanas, nos tempos registados na component e não letiva como “Articulaç ão curricular”;  

b) Extraordinar iament e, sempre que necess ário, desde que convoc ado nos termos da lei, pelo Delegado ou por, pelo menos,  dois terços dos seus membros. 
2.  Das  reuniões s emanais de “Artic ulaç ão c urric ular” s ão elaborados regist os de pres enç a, s umário dos  as s unt os  trat ados, na plat af orma I NOVAR e, s empre que o 

delegado considere necess ário, uma ata, a qual ficará à sua guarda. 

3.  As reuniões extraordinárias  s ão c onv oc adas pelo Delegado ou a requeriment o de, pelo menos,  dois t erç os do Cons elho de D is ciplina  e delas s e lav ram at as em 

impress o próprio, à guarda do Diretor. 

4.  As reuniões extraordinár ias em que o número de doc ent es pres ent es  f or inf er ior a dois t erç os dos membros do Cons elho t êm c ará ct er deliberativ o, c om o 
quórum present e 30 minutos após a hora prevista na convoc at ór ia para o início da reunião.  

5.  As reuniões dos Conselhos de Disciplina são presididas pelo respetiv o Delegado.  

6.  Cas o o Delegado est eja impedido de ex erc er f unç ões por um perí odo prev isí v el, entre 30 a 90 dias,  o Diret or des ignará, provis oriament e,  um prof es s or da 
disciplina para o substitui r, tendo este direito às mesmas horas de redução nesse período de tempo.  

7.  As faltas dadas às reuniões de Conselho de Grupo/ Disc ipl ina correspondem a dois tempos letivos.  

 



Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves 
Regulamento Interno  

Voltar ao índice    Página 21 de 65 
 

Delegado de Grupo / Disciplina  

Artigo 53.º - Definição 

1.  O Delegado de Grupo/ Dis ciplina é eleito de acordo com a seguint e ordem de prioridade: 

a) Um profess or de carreira; 
b) Um profess or profissionaliz ado;   
c) Um outro professor do grupo/ disc ipl ina; 

2.  O Delegado de Grupo/D is ciplina é eleito pelos membros do Grupo/ Disc ipl ina em exercício no Agrupame nt o. 

Artigo 54.º - Compet ências e mandat o dos Delegados de Grupo/Disciplina 

1.  Sem prejuíz o de outras que lhe sejam atribuídas por lei, ao Delegado de Grupo/ Disc ipl ina compet e: 

a) Repres ent ar o Grupo Disciplinar no Conselho de Depart ament o Curricular; 
b) Repres ent ar o Grupo Disciplinar no Conselho Pedagógic o quando recrutado para o efeito;  
c) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre os profess ores do grupo;  

d) Ass egurar a art ic ulaç ão ent re o Grupo D isc ipl inar e o Depart ament o Curric ular, nomeadament e na anális e e des env olviment o de m edidas de orient aç ão 
pedagógic a; 

e) Ass egurar a participaç ão da disc ipl ina na apres ent aç ão de propost as para elaboraç ão do Projet o Educ ativ o, do Plano Anual de A t iv idades e do 
Regulament o Interno do Agrupament o e do document o “Orient aç ões Curriculares do Departame nt o”; 

f) Estimular a cooperaç ão e a partilha de recursos e a dinamiz aç ão de projet os de inovação pedagógic a no âmbito da sua disciplin a; 
g) Propor ao Coordenador de Depart ament o atividades de formaç ão contínua;  

h) Apres ent ar ao Coordenador de Depart ament o todas as propost as elaboradas pelo grupo, nomeadament e no domí nio da orient aç ão, ac ompanhament o e 
avaliaç ão dos alunos; 

i) Elaborar, em c onjunt o c om os prof es s ores do grupo para is s o des ignados, prov as  de ex ame, e out ras, no quadro do sist ema de av al iaç ão dos ensinos  
básico e secundário e dos critérios de avaliaç ão definidos pelo Agrupament o;  

j) Informar os docent es do seu grupo disciplinar das deliberaç ões das outras estruturas educativ as do Agrupa ment o;  

k) Fazer ou conferi r o inventár io do material e bens à guarda do grupo/ disc ipl ina, no início e final de cada ano letivo caso não  exista Diretor de instalaç ões; 
l) Apoiar os profess ores da disciplina sempre que solicitado e na hora marcada no seu horário semanal;  
m) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido.  

2.  O mandat o do Delegado de Grupo/ D is ciplina tem a duração de quatro anos e cessa com o mandat o do Diretor. 

a) O mandat o do Delegado de Grupo/ D is ciplina que não pertenç a ao quadro de nomeaç ão definitiv a tem a duração de um ano letivo.  
3.  O Delegado pode ser exonerado a todo o tempo por despac ho fundament ado do Diretor. 
4.  O Delegado de Grupo/ Disciplina tem direito às seguint es reduções:  

a) Até 3 docentes no grupo – 1 tempo semanal na component e não letiva; 
b) De 4 a 6 docent es no grupo – 2 tempos semanais na component e não letiva;  
c) 7 docent es ou mais docentes no grupo – 3 tempos semanais na component e não letiva. 

 

Estruturas de organização das atividades de turma 

 Artigo 55.º - Definição e Composição 

1.  A organiz aç ão,  o ac ompanhament o e a av aliaç ão das at iv idades  a des env olv er c om os alunos pres s upõe a elaboraç ão de um  plano de t rabalho – PT - o qual  
dev e int egrar medidas de s uport e à aprendiz agem e à inc lus ão,  de dif erenciaç ão pedagógic a e de adequaç ão c urr ic ular para o c ont ext o  da t urma, dest inadas  
a promov er o sucesso e a articulaç ão entre a escola e a família, sendo assegurada: 
a) Pelos respetiv os Educadores de Infância, na educaç ão pré-es c olar; 
b) Pelos Profess ores Titulares das Turmas, no 1.º c iclo; 

c) Pelo Cons elho de T urma,  nos  2. º e 3. º ciclos do ens ino básic o e no ens ino s ec undário,  que int egra t odos  os  doc ent es da t urma,  dois repres ent ant es dos  
pais e encarregados de educaç ão e um repres ent ant e dos alunos no caso do 3.º Ciclo e do ensino secundário. 

2.  Nas t urmas c om alunos c om nec es sidades educ at iv as es pecífic as poderá s er nec es s ário, s empre que s e justif ique, a artic ulaç ão c om prof es s ores de 
educ aç ão es pec ial e, ou out ros t éc nic os, para apoio e ac ompanhament o das dif erent es at ividades, de ac ordo c om as orient aç ões emanadas do D ec ret o-Lei n. º 
54/2018. 

3.  No âmbit o do des env olviment o da s ua aut onomia, o Agrupament o, at rav és d o D iret or, pode des ignar prof es s ores t ut ores  que ac ompanharão, de modo  
especial, o process o educativ o de um grupo de alunos. 
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Educador de Infância  

Artigo 56.º - Compet ências 

Compet e aos Educadores de Infância: 

a) Planific ar as atividades tendo em conta o nível de desenv olv iment o das crianças; 
b) Promov er as melhores condiç ões de aprendiz agem, em articulaç ão com a família; 
c) Elaborar o Plano de Atividades do Grupo; 

d) Adotar estratégias de suporte ao sucesso e à inclusão que favoreçam  a aprendiz agem  das crianç as; 
e) Ident ific ar dif erent es  nív eis  de aprendiz agem  e nec es sidades  educ at iv as es pecífic as  das  c rianç as, promov endo a artic ulaç ão c om os s erviç os  

especializ ados de apoio educativ o; 
f) Colaborar em atividades culturais, desport iv as e recreativ as que envolvam as crianças e a comunidade; 
g) Supervis ionar a organiz aç ão e o planeament o das atividades de animaç ão e apoio à família; 
h) Estabelec er com o 1.º ciclo uma relação de cooperaç ão visando a continuidade educat iv a; 

i) Preparar a inf ormaç ão a dis ponibi liz ar aos Pais  e Enc arregados de Educ aç ão, relat iv a ao proc es s o de aprendiz agem e  av al iaç ão quali t ativ a das 

crianças; 
j) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido. 

 

Professor Titular de Turma do 1.º ciclo  

Artigo 57.º - Compet ências 

Aos Profess ores Titulares de Turma compete: 

a) Analis ar a si t uaç ão da t urma, a div ersidade das nec es sidades e pot encialidades de t odos e de c ada um dos alunos a c onsiderar no proc ess o de ens ino e 
aprendiz agem; 

b) Ass egurar a adequaç ão do c urríc ulo à es pec ificidade pedagógic a e organiz acional est abelec endo pr ior idades, ní v eis de aprof undament o e s equências  
em conformidade; 

c) Elaborar o Plano de Turma (PT) e proceder ao seu reajustamento sempre que necessário ; 

d) Adot ar uma abordagem mult inív el e o des enho univ ers al para a aprendiz agem,  ass egurando a organiz aç ão do c onjunt o int egrado de medidas de 
suporte à aprendiz ag em; 

e) Planific ar as atividades a realizar com os alunos em contexto de sala de aula;  
f) Ident ific ar qualquer perturbação de aprendizagem específica e/ou outra de carácter permanente ou temporário, promov endo a artic ulaç ão c om os  

respetiv os serviços de apoio educativ o ; 

g) Promov er a comunic aç ão e formas de trabalho cooperat iv o entre alunos;  
h) Conceber e delinear atividades em complement o do currículo propost o;  
i) Articular o desenv olv iment o das atividades de enriquecime nt o curricular com o PT; 
j) Registar as classific aç ões finais e as apreciaç ões globais da avaliaç ão dos alunos no programa Inovar.  
k) Preparar informaç ão adequada, a disponibi liz ar aos pais e encarregados de educaç ão, relativ a ao process o de aprendiz agem e av aliaç ão dos alunos; 
l) Promov er a participaç ão dos pais e encarregados de educaç ão em atividades escolares; 
m) Assegurar a articulaç ão com os profess ores da turma, os alunos e os pais e encarregados de educaç ão;  
n) Coordenar o process o de avaliaç ão dos alunos garant indo o seu carácter global iz ant e e integrador; 
k) Atribuir a classificaç ã o final em cada área disciplinar, ouvido o Conselho de Docentes; 
o) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido.  

 

Conselho de Turma  

Artigo 58.º - Composição 

1. O Cons elho de T urma é c onstit uí do por t odos os prof es s ores da t urma, por dois repres ent ant es dos pais e enc arregados de educ a ç ão da t urma, e por um 
repres ent ant e dos alunos no 3.º Ciclo do ensino básico e no ensino secundário, sendo seu president e o Diretor de Turma. 

2. Nas reuniões de Conselho de Turma em que seja discutida a avaliaç ão individual dos alunos apenas participam os membros docent es. 
3. Nos Cons elhos de T urma podem ainda int ervir, s em direit o a v ot o, os s erviç os c om c ompet ência em mat ér ia de apoio s ocioeduc at iv o ou entidades c uja 

contribuiç ão seja considerada convenient e pelo Conselho Pedagógic o.  
4. No caso do ensino profissional, o Diretor de Curso também participa nestas reuniões. 
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Artigo 59.º - Compet ências 

1. Para além de outras compet ênc ias específic as de naturez a pedagógic a, previstas na lei em vigor, são ainda compet ênc ias do Conselho de Turma:  

a) Analis ar a situação da turma e identific ar as caracterí stic as específic as dos alunos a ter em conta no process o de ensino e de aprendiz ag em; 
b) Ident ific ar dif erent es rit mos de aprendiz agem e nec ess idades es pecíf ic as dos alunos, promov endo a artic ulaç ão c om os Serv iç os  T éc nic o-

Pedagógic os do agrupament o; 
c) Elaborar o Plano de Turma (PT); 
d) Assegurar o desenv olvim ent o do PT de forma integrad a e numa perspet iv a de articulaç ão interdisc iplinar;  
e) Avaliar o desenv olviment o do PT nos moment os previstos, reformulando -o, se necessário, com vista ao sucesso dos alunos; 
f) Assegurar o process o de avaliaç ão formativa e sumativa dos alunos nos moment os previstos;  
g) Promov er ações que estimulem o envolviment o dos pais e encarregados de educaç ão no percurs o escolar dos alunos;  
h) Colaborar em atividades culturais, desport iv as e recreativ as que envolvam os alunos e a comunidade; 
i) Fornec er ao Diretor de Turma todas as informaç ões que permit am um eficaz acompanhament o do process o educativ o dos alunos.  

 

Artigo 60.º - Funcionament o 

1.  O Conselho de Docentes e o Conselho de Turma pode reunir ordinar iament e: 

a) No início do ano letivo, para conheciment o dos alunos e profess ores do grupo turma e definiç ão de estratégias de atuação comum;  

b) No decurs o do ano letivo: 1.º período, para elaboraç ão do Plano de Turma; 
2.  O Conselho de Docent es e o Conselho de Turma reúne obrigat oriament e:  

a) No final de cada período para formaliz aç ão da avaliaç ão sumativ a. 

i. A deliberaç ão final quanto à classific aç ão a atribuir aos alunos em cada disciplina é da compet ência do Conselho de Turma que, para o efeito, aprecia a 
propost a apresent ada por cada profess or, as informaç ões que a suportam e a situação global do aluno.  

3.  O Conselho de Turma reúne extraordinariament e sempre que um motivo de naturez a pedagógic a o justifique.  
4.  O Cons elho de T urma é pres idido pelo D iret or de T urma. Em c as o de impediment o dest e, ou do res petiv o s ecret ár io, apl ic a -s e o dis post o no artigo 15. º do Código 

de Procediment o Administ rat iv o. 

5.  Em cada reunião lavrar-s e-á uma ata dando cumprime nt o aos números da ordem de trabalhos definidos, tendo em conta as orientaç õ es da Direção. 

6.  A verificaç ão dos document os inerent es às reuniões é da respons abil idade do Conselho de Turma.  
7.  No c ont ext o do des env olviment o do Plano de T urma, pode o D iret or  de T urma c onv oc ar os  membros  doc ent es do Cons elho de T urma, no t odo ou em part e,  para 

sessões de trabalho, através de convocat ór ia afixada no local próprio e/ou via Inovar. 
8.  As del iberaç ões do Cons elho de T urma dev em res ult ar do c ons ens o dos prof es s ores que o int egram, adm itindo -s e o rec urs o ao sist ema de v ot aç ão, quand o s e 

verificar a impossibil idade de obtenç ão desse consens o.  

a) No c as o de rec urs o à v ot aç ão, t odos os membros do c ons elho de t urma v ot am nominalment e, não hav endo lugar à abst enç ão, s endo regist ado em 
ata o resultado da votação. 

b) As deliberaç ões são tomadas por maioria absolut a, tendo o president e do Conselho de Turma voto de qualidade, em caso de empat e. 
 

Diretor de Turma  

Artigo 61.º - Perfil 

1.  O D iret or de T urma é um doc ent e, pref erenc ialment e pert enc ent e ao quadro do Agrupament o, designado pel o D iret or de ent re os prof ess ores de uma t urma,  

para coordenar as atividades do Conselho de Turma.  
2.  O Diretor de Turma deve lecionar, preferenc ialment e, a totalidade dos alunos da turma. 

3.  Sem prejuíz o do dis post o no número ant erior, e s empre que pos sív el, dev erá s er des ignado Diret or de T urma o prof es s or que no ano ant er ior t enha ex erc ido t ais  

funções na turma a que pertenc eram os mesmos alunos. 

4.  O Diretor de Turma é nomeado por um ano letivo. 

5.  O mandat o do Diretor de Turma pode cessar a todo o tempo por decisão fundament ada do Diretor. 

6.  Cas o o D iret or de T urma est eja impedido de ex erc er f unç ões por um perí odo previsív el, s uperior a t rês dias út eis, est as s ão as s eguradas, provis or iament e,  
pelo docent e com funções de Secret ár io do Conselho de Turma. 

7.  O Diretor de Turma tem direito à redução da component e letiva e não letiva nos termos da lei em vigor. 

Artigo 62.º - Compet ências e atividades do Diretor de Turma 

1.  O Diretor de Turma tem as seguint es competências, sem prejuízo de outras fixadas por lei: 

a) Coordenar a implement aç ão das medidas de s uport e à aprendiz agem e à inclus ão mobi liz adas para c ada aluno, a parti r da identif ic aç ão das  
dificuldades e das potenc ial idades bem como as respetiv as atividades a desenv olv er; 

b) Promov er a comunic aç ão e formas de trabalho colaborativ o e cooperat iv o entre profess ores e alunos; 
c) Coordenar em c olaboraç ão c om os  doc ent es da t urma, a adequaç ão de atividades,  c ont eúdos, est rat égias e mét odos de trabalho à sit uaç ão c onc ret a 

do grupo e à especificidade de cada aluno, no âmbito do Plano de Turma; 
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d) Promov er a participaç ão dos pais e encarregados de educaç ão em atividades escolares;  
e) Articular as atividades da turma com outros serviços/ ent idades da escola e da comunidade 
f) Coordenar as atividades interdisciplinares da turma, bem como as visitas de estudo que deverá acompanhar sempre que possível; 
g) Coordenar o process o de avaliaç ão dos alunos, garant indo o seu carácter global iz ant e e integrador; 
h) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido. 

2.  Para garant ir  a c onc retiz aç ão das s uas  f unç ões, o D iret or  de T urma dev erá realiz ar  um c onjunt o de atividades que env olv am  os  alunos, os prof es s ores da t urma  

e os pais e encarregados de educaç ão, nomeadament e: 

a) Em relação aos alunos, o Diretor de Turma deverá: 
i. Conhec er o percurs o escolar dos alunos; 
ii.  Conhec er os alunos indiv idualment e, bem c omo as dinâm ic as int erac ionais na t urma para melhor c ompreender e ac ompanhar o s eu 

desenv olv iment o pleno;  
iii.  Ident ific ar os alunos que apres ent am barreiras no proc ess o de aprendiz agem que exigem um ac ompanhament o part ic ular, elaborar a 

referenciaç ão e comunic ar essas situações ao Diretor para encaminha ment o; 
iv.  Analis ar as dificuldades de integraç ão sentidas pelos alunos e apresent ar propost as de superaç ão de acordo com uma abordagem inclusiv a; 
v. Identific ar necessidad es, interess es e hábitos de trabalho promot ores de sucesso; 
vi.  Informar os alunos das regras de funcionam ent o da escola, do Regulame nt o Interno e da legislaç ão em vigor; 
vii.  Colaborar com os serviços de apoio e/ou entidades envolvidas no process o socioeduc at iv o dos alunos; 
viii.  Preparar e organiz ar as s embleias de t urma,  quando nec es s árias , de f orma a res olv er os  c onf lit os e a f av orec er o des env olv iment o pess oal e 

social dos alunos,  rentabi liz ando o tempo de RADT (Reunião com Alunos da Direção de Turma); 
ix.  Foment ar a consciênc ia cívica dos alunos através de atividades de participaç ão na vida escolar; 
x. Sensibil iz ar os alunos para a importânc ia do delegado e subdeleg ado de turma e organiz ar a sua eleição. 

b) Em relação aos pais e encarregados de educaç ão, o Diretor de Turma deverá: 

i. Comunic ar o dia e a hora de atendiment o, no início do ano letivo; 
ii.  Incentiv ar o EE para a necessidade do agendament o das reuniões com o DT;  
iii.  Informar os pais e encarrega dos de educaç ão das regras de funcionament o da escola, do Regulament o Interno e da legislaç ão em vigor;  
iv.  Informar os pais e encarrega dos de educaç ão sobre o funcioname nt o dos Serviç os de Ação Social Escolar, nomeadament e do Seguro  Escolar; 
v. F ornec er aos  pais e enc arregados de educ aç ão, c om regularidade, inf ormaç ões  s obre a ass iduidade, c omport ament o e aprov eit ament o es c ola r 

dos alunos, nomeadame nt e em situações de comprometiment o do sucesso escolar;  
vi.  Coordenar c om os pais e enc arregados de educ aç ão a aç ão pedagógic a no ac ompanhament o dos s eus educ andos, nomeadament e em c as o 

de aplicaç ão de Medidas de Recuperaç ão e Integraç ão (MRI) planos de atividades de acompan hament o pedagógic o;  
vii.  Env olv er os enc arregados de educ aç ão na real iz aç ão de at iv idades educ ati v as c om os alunos e os prof es s ores da t urma, no âmbit o do Plano 

de Atividades ou de outros projet os de desenv olv iment o enriquec iment o educativ o; 
viii.  Promov er estratégias que possibil it em uma aproximaç ão dos pais e encarregados de educaç ão à Escola;  
ix.  Colaborar c om out ros órgãos/ entidades da es c ola e da c omunidade vis ando um maior env olv iment o dos pais e enc arregados de educ aç ão c om 

a Escola; 
x. Solicitar aos pais e encarregados de educaç ão informaç ões pertinent es sobre os seus educandos;  
xi.  Divulgar a página eletrónic a do Agrupament o e a utilizaç ão das plataformas de gestão de alunos;  

c) Em relação às tarefas organiz at iv as / administ rativ as, o Diretor de Turma deverá: 

i. Organiz ar e manter atualiz ado/s o/s dossiê/s da Direção de Turma; 
ii.  Controlar com regularidade o registo de faltas dos alunos; 
iii.  Manter contacto regular com os pais e encarregados de educaç ão visando a melhoria da vida escolar do aluno;  
iv.  Proceder aos registos relativos aos contactos com os pais e encarregados de educaç ão dos alunos em document o próprio; 
v. Preparar e coordenar as reuniões do Conselho de Turma e com os Encarregados de Educaç ão;  

vi.  Organiz ar, em colaboraç ão com o Secret ário designad o, as atas das reuniões dos Conselhos de Turma;  
vii.   Assegurar a organiz aç ão e arquivo dos diversos document os relativos ao process o individual dos alunos (PIA);  
vii i.  Ass egurar que os PI A dos alunos da s ua direç ão de turma est ão arquiv ados no es paç o destinado para o ef eit o e ac essí v el para c ons ult a 

quando necess ário, pelo respetiv o Coordenador de Diretores de Turma, Coordenador de estabeleciment o ou qualquer element o da Direção.  
ix.  Apoiar o process o de matrícula e renov aç ão de matrícula dos alunos da turma; 
x. Apres ent ar ao Diretor, o relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido, cumprindo os prazos determinados . 

d) Para além do mencionado nos números I, II, e III deste artigo, compet e, ainda, ao Diretor de Turma, em relação aos restant es   profess ores da turma: 

i. Dis ponibil iz ar aos professores da turma as informações consideradas necessárias sobre os alunos e suas famílias, pres erv ando a 
privacidade/confidencialidade dos dados, ao abrigo do RGPD; 

ii.  Caracteriz ar a turma no início do ano letivo a partir dos dados recolhidos;  
iii.  Discutir e definir com os profess ores, estratégias de ensino e aprendiz age m, tendo em conta as característ ic as da turma; 
iv.  Recolher informaç ões sobre assiduidade, comport ament o e aproveit ament o dos alunos;  
v. Analis ar com os profess ores os problemas dos alunos com dificuldades de integraç ã o, bem como as questões que surjam na interaç ão e no 

relacionament o entre alunos e/ou alunos e profess ores/ pess o al não docent e; 
vi.  Colaborar na elaboraç ão do Relatór io Técnico Pedagógic o (RTP) dos alunos com necessidades educativ as específic as; 
vii.  Coordenar a implement aç ã o dos Programas Educat iv os Individuais ao nível da comunidade escolar; 
viii.  Coordenar a elaboraç ão das propost as de medidas de promoç ão do sucesso escolar dos alunos; 
ix.  Coordenar a aplicaç ão das medidas definidas no PT;  
x. Propor e discutir com os profess ores formas de atuação que favoreç am o diálogo entre a Escola e os pais e encarrega dos de educaç ão; 
xi.  Presidir às reuniões do Conselho de Turma. 
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Professor Tutor 

Artigo 63.º - Perfil e funções 

1.  O prof es s or t ut or é designado de entre os doc ent es  da es c ola,  t endo em c ont a a s ua c ompet ênc ia pedagógic a, bem c omo a s ua c apacidade de relacionament o 
e autorida de. 

2.  Em casos particularment e graves, o profess or tutor pode acompanhar apenas um aluno. 

3.  O mandat o do prof ess or  t ut or  c ess a no final do ano let iv o,  podendo,  no ent ant o, c es s ar  as  s uas f unç ões a t odo o moment o, por decis ão f undament ada do 
Diretor, ouvido o Conselho Pedagógic o ou a pedido do interess ad o, no final do ano. 

a) Cas o o prof es s or  t ut or  est eja impedido de ex erc er as s uas f unç ões por um perí odo s uperior a duas s emanas, o Diret or  pode designar prov is oriament e 
outro profess or, a fim de assegurar a sua substituiç ão. 

4.  O professor tutor tem registado no seu horário um ou dois tempos semanais na component e não letiva, consoant e as necessidades do grupo que apoia. 

Artigo 64.º – Compet ências 

Compet e ao profess or tutor, sem prejuízo de outras compet ências fixadas por lei, o seguint e: 
a) Colaborar com o Profess or titular ou o Diretor de Turma e o Conselho de Turma no acompanhament o dos alunos; 

b) Des env olv er as medidas de apoio aos alunos def inidas pelo Cons elho de T urma, des ignadament e de int egraç ão na t urma e na es c ola, e de 

aconselhament o e orient aç ão no estudo e nas tarefas escolares;  

c) Promov er a articulaç ão das atividades escolares dos alunos com outras atividades formativ as;  

d) Des env olv er a s ua ativ idade de f orma artic ulada, quer c om a f amí lia, quer c om os s erviç os es pecializ ados de apoio educ at iv o, des ignadament e os  

serviços de psicologia e orientaç ão, e com outras estruturas de orientaç ão educativ a;  

e) Participar, sempre que for considerado convenient e, nas reuniões do Conselho de Turma dos alunos que acompan ha;  

f) Elaborar um relatór io trimestral que evidencie a progres s ão do aluno, a entregar ao Diretor de Turma; 

g) Elaborar um relatór io crítico anual sobre o resultado da sua atividade de acompanhament o dos alunos, que deverá ser entregue ao Diretor. 

Artigo 65.º – Apoio tutorial específico 

1.  O Artigo 12. º do Des pac ho Normativ o n. º 4-2016 dis ponibiliz a às esc olas um c rédit o horár io adic ional  a fim  de s er prest ado um  apoio t ut orial es pecíf ic o aos  
alunos do 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico que ao longo do seu percurs o escolar acumulem duas  ou mais retenções. 

2.  Cada profess or tutor acompanha um grupo de 10 alunos, sendo -lhe atribuí das para esse acompanhament o quatro horas semanais. 
3.  Os horários das turmas com alunos em situação de tutoria devem prever tempos comuns para a intervenç ão do profess or tutor.  
4.  Sem prejuíz o de iniciativas que em cada escola possam ser definidas, a este professor tutor compet e:  

a) Reunir nas horas atribuí das com os alunos que acompanha; 

b) Acompanhar e apoiar o proces s o educativ o de cada aluno do grupo tutorial;  

c) Facilitar a integraç ão do aluno na turma e na escola;  

d) Apoiar o aluno no process o de aprendiz agem, nomeadament e na criação de hábitos de estudo e de rotinas de trabalho; 

e) Proporc ionar ao aluno uma or ient aç ão educ at iv a adequada a ní v el pess oal, esc olar e prof iss ional , de ac ordo c om as apt idões, n ec es sidades e 

interess es que manifest e; 

f) Promov er um ambient e de aprendiz agem que permita o desenv olviment o de compet ênc ias pessoais e sociais;  

g) Envolv er a família no process o educativ o do aluno; 

h) Reunir com os docent es do conselho de turma para analisar as dificuldad es e os planos de trabalho destes alunos.  

Docente de Educação Especial 

Artigo 66.º - Funções do docent e de Educação Especial 

Compet e aos docent es de Educaç ão Especial, no âmbito da sua especialidade: 

1.  Colaborar com a EMAEI na elegibi lidade e avaliaç ão dos alunos identific ados e na organiz aç ão e increment o dos apoios adequad o s; 
2.  Participar na avaliaç ão técnico-pedagógic a dos alunos identific ados. 
3.  Colaborar com a EMAEI na determinaç ão das medidas a mobiliz ar de suporte à aprendiz age m e à inclusão.  
4.  Colaborar com a EMAEI na elaboraç ão do relatório Técnico-P edagógic o resultant e da avaliaç ão especial iz ada de cada aluno identific ado. 
5.  Colaborar na elaboraç ão, monitoriz aç ão e avaliaç ão do programa educat iv o individual (PEI), nos termos previstos no RTP.  
6.  Participar na elaboraç ão do plano individual de transição (PIT) de cada aluno (com PEI) nos três anos antes da idade limite da escolaridade obrigat ória.  
7.  Colaborar com os diferent es intervenient es no proces s o de ensino e aprendiz agem dos alunos, nas seguint es vertentes:  

a) nos process os de gestão dos ambient es de sala de aula; 
b) na adapt aç ão dos recursos e materiais; 
c) na constituiç ão de grupos de alunos consoant e as suas necessidades e potencial idades; 
d) na adequaç ão das metodologias de ensino e aprendiz agem; 
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e) na definiç ão de percurs os de melhoria das aprendiz agens; 
f) no trabalho interdisc ipl inar; 
g) na monitoriz aç ão da impleme nt aç ão de medidas de suporte à aprendiz ag em. 

8.  Des env olv er trabalho c olaborativ o em c ont ext o nat ural c om os doc ent es das dif erent es dis ciplinas, c ont ribuindo ativ ament e par a a cr iaç ão de ambient es  
facilitadores de aprendiz age ns de cada um e todos os alunos. 

9.  Complement ar ao t rabalho des env olvido c om os alunos em s ala de aula ou em out ros c ont ext os educ ativ os, at rav és de at ividades f oc adas no estí mulo e ref orç o 
das c apac idades e apt idões env olvidas na aprendiz agem (c ogniç ão, linguagem, motr ic idade, c omunic aç ão, raciocí nio lógic o-abst rat o e c álc ulo) des env olviment o 
pessoal e social, entre outros, visando a promoç ão do sucesso pessoal, social e académic o, de acordo com o previsto no RTP. 

10.  Promov er a utilizaç ão dos produt os de apoio de acesso ao currículo, em contexto natural.  
11.  Facilitar a articulaç ão entre os técnicos e clínicos que acompanha m os alunos.  
12.  Participar, enquant o especialist a, na ação promov ida pelo Centro de Apoio à Aprendiz ag em do Agrupament o (CAA), por forma a: 

a) Promov er a qualidade da participaç ão dos alunos nas atividades da turma a que pertenc em e nos demais context os de aprendiz agem ; 
b) Apoiar, de modo colaborativ o e numa lógica de corres pons abil iz aç ão, os docent es do grupo ou turma a que os alunos pertenc em; 
c) Apoiar na criação de recurs os de aprendiz agem e instrument os de avaliaç ão para as diversas component es do currículo;  
d) Des env olv er met odologias de int erv enç ão int erdisc ipl inares que faci lit em os proc ess os de aprendiz agem, de  aut onomia e de adaptação ao contexto  

escolar; 

Estruturas de coordenação pedagógica  

Artigo 67.º - Definição e Composição 

1.  A coordenaç ão pedagógic a tem por finalidade a articulaç ã o e concert aç ão das atividades das turmas em cada ciclo, sendo   assegura da por estruturas próprias: 
a) Pelos  Cons elhos de Educ adores/ Prof ess ores  T it ulares de Grupo/T urma, na Educ aç ão Pré-Es c olar e no 1. º Ciclo do Ensino Básic o, c oordenados pelos  

Coordenadores de Estabelec iment o; 
b) Pelos  Cons elhos de Diret ores  de T urma, nos  2. º e 3. º Ciclos do ensino básic o e no ens ino s ec undário, c oordenados pelos  Coordenadores de Diret ores de 

Turma de 2.º e 3.º Ciclos e do ensino secundár io. 

2.  Os Conselhos de Docentes e de Diretores de Turma no Agrupament o são organiz ados por Escola. 
a) Os Conselhos de Docentes integram todos os docent es que prestam serviço no Estabelec iment o de Ensino. 

Conselhos de Docentes e de Diretores de Turma  

Artigo 68.º - Compet ências 

Compet e ao Conselho de Docent es e de Diretores de Turma, sem prejuízo de outras compet ências fixadas na lei em vigor: 

a) Promover a execução das orientações do Conselho Pedagógico, visando a formação de professores e a realização de ações que estimulem a 
inter e a transdisciplinaridade; 

b) Assegurar a coordenaç ão de procediment os e formas de atuação nos domínios da aplicaç ão de estratégias da avaliaç ão das aprendizagens; 
c) Pronunciar-s e sobre a classificaç ão final dos alunos; 
d) Propor e planific ar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educaç ão; 
e) Promov er/ c olaborar em formas de interaç ão entre as escolas e a comunidade; 
f) Identific ar necessidad es de formaç ão dos docent es titulares de turma e Diretores de Turma; 
g) Elaborar parecer sobre os Planos de Turma. 

h) Elaborar o seu regiment o interno. 

Artigo 69.º - Funcionament o dos Conselhos de Docent es e de Diretores de Turma 

1.  Os Conselhos de Docentes reúnem: 

a) Ordinariament e, no início do ano letivo, uma vez por mês, no final de cada período letivo e para balanç o, no final do ano letivo; 
b) Extraordinar iament e, sempre que necess ário e desde que convocados com a antecedência mínima de 48 horas. 

2.  Os Conselh os de Diretores de Turma reúnem: 

a) Ordinariament e, no início do ano letivo, e duas vezes por período, sendo a última reunião para balanç o, no final do ano letivo; 

b) Extraordinar iament e, sempre que necess ário e desde que convocados com a antecedência mínima de 48 horas. 

3.  As reuniões s ão c onv oc adas pelos Coordenadores ou a requeriment o de, pelo menos, dois terç os do Cons elho de Doc ent es e de D iret ores de T urma, e 

delas se lavram atas em impres s o próprio, à guarda do Diretor. 

4.  Sempre que na reunião não se verifique o quórum previsto no n.º 1 do artigo 22.º do Código de Procedimento        Administrat iv o,  s erá c onv oc ada nov a 
reunião,  c om int erv alo de,  pelo menos 24 horas, prev endo -s e ness a c onv oc at ór ia que o  órgão delibere des de que est eja pres ent e um t erç o dos s eus  
membros com direito a voto, em número não inferior a três. 

5.  As reuniões dos Conselhos de Docent es e de Diretores de Turma são presididas pelo respetiv o Coordenador de Estabeleciment o  e de Diretores de Turma. 
6.  As faltas dadas às reuniões de Conselhos de Docent es e de Diretores de Turma correspondem a dois tempos letivos. 
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Coordenador de Diretores de Turma 

Artigo 70.º - Perfil e mandat o 

1.  Os Coordenadores de D iret ores de T urma s ão prof es s ores profissional iz ados de c ada um dos cic los, nomeados pelo D iret or, de pref erência c om f ormaç ão 
especializ ada na área da orient aç ão educativ a ou da coordenaç ão pedagó gic a. 

2.  O Coordenad or dos Diretores de Turma deve ser diretor de turma. 
3.  O Coordenador de Diretores de Turma é nomeado por quatro anos, exceto se terminar as suas funções no Agrupament o. 
4.  O mandat o do Coordenador pode cessar: 

a) A pedido do interess ado; 
b) A todo o tempo, por decisão fundament ada do Diretor. 

5.  Os Coordenadores de Diretores de Turma têm direito a seis tempos semanais de redução. 
6.  As reduções referidas no número anterior são atribuídas no respeit o pelo previsto na lei em vigor. 

 

Artigo 71.º - Compet ências 

1.  Sem prejuíz o das compet ências definidas na lei, compet e ao Conselho de Docent es e ao Conselho de Diretores de Turma: 

a) Elaborar o regiment o interno do respetiv o órgão; 
b) Int erv ir na c oncret iz aç ão das opç ões c urric ulares estrut urant es, do planeament o e organiz aç ão das atividades a des env olv er ao nív el de t urma ou grupos  

de alunos, com vista à prossec uç ão das áreas de compet ências inscritas no PASEO; 
c) Promov er a execuç ão das orientaç ões do conselho pedagógic o;  
d) Pronunciar-s e sobre o acompanham ent o e avaliaç ão das aprendiz agens dos alunos;  
e) Realizar ações que estimulem a inter e a transdisc ipl inaridade; 
f) Propor e planific ar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educaç ão; 
g) Promov er a interaç ão entre a escola e a comunida de. 

2.  Sem prejuíz o das compet ências definidas na lei, compet e ao Coordenad or de Estabeleciment o o seguint e: 

a) Coordenar a ação dos profess ores titulares de turma articulando estratégias e procediment os;  
b) Submet er à consideraç ão do Diretor as propost as do Conselho de Docent es; 
c) Dar o apoio nec ess ário para que os prof ess ores  tit ulares de t urma des empenhem c om efic ác ia as s uas f unç ões, dan do partic ular at enç ão aos doc ent es  

que lecionam no Agrupament o pela primeira vez;  
d) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre os docent es;  
e) Proc eder ao lev ant ament o de nec ess idades de f ormaç ão/ at ualiz aç ão dos doc ent es, destinada ao des env olviment o  de c ompet ênc ias es pecíf ic as para o 

desempenho do cargo; 
f) Ass egurar a ligaç ão f unc ional  ent re prof es s ores t it ulares de t urma e os órgãos de direç ão e gest ão,  bem c omo c om outras estru t uras de or ient aç ão  

educativ a do Agrupament o; 
g) Cont ribuir  para o ref orç o da  artic ulaç ão c urric ular no ac ompanhament o do des env olviment o dos projet os de t urma,  e das atividades que c onst am do  

plano anual e plurianual de atividades. 
h) Apres ent ar ao Diretor um relatório critico, anual, do trabalho desenv olv ido.  

3.  Sem prejuíz o das compet ênc ias definidas na lei, compet e ao Coordenador de Diretores de Turma: 

a) Coordenar a ação do respetiv o conselho, articulando estratégias e procedime nt os; 
b) Submet er ao Conselho Pedagógic o as propost as do conselho de Diretores de Turma que coordena; 
c) Coordenar e or ient ar a planific aç ão do trabalho dos Diret ores de T urma, dando part ic ular at enç ão aos prof ess ores que des empenham o c argo pela 

primeira vez ou que, pela primeira vez, lecionam no Agrupament o; 
d) Divulgar toda a informaç ão necess ária ao exercício do cargo de profess or Diretor de Turma; 
e) Acompanhar a elaboraç ão dos Planos de Turma;  
f) Promov er a troca de experiênc ias e a cooperaç ão entre Diretores de Turma; 
g) Promov er a f ormaç ão/ at ual iz aç ão dos doc ent es  Diret ores de T urma dest inada ao des env olv iment o de c ompet ênc ias es pecífic as para o des empenho do  

cargo; 
h) Colaborar c om os D iret ores de T urma e c om os s erv iç os de apoio ou out ras est rut uras educ ativ as exist ent es no Agrupament o, na elaboraç ão de  

estratégias pedagógic as destinadas a melhorar as aprendiz agens; 
i) Ser o elo de ligaç ão ent re o Cons elho Pedagógic o e o Cons elho de D iret ores de T urma, e vic e-v ers a, em t udo quant o s eja relev ant e para a prátic a da 

direção de turma; 
j) Apres ent ar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenv olvido. 

Professores Cooperantes 

Artigo 72.º - Constituição, compet ências e funcionament o 

1.  De acordo com as disponibil idades existent es, o Agrupament o poderá assegurar o acolhime nt o e a orientaç ão de alunos do mestrado em ensino de escolas 
certificadas e reconhec idas superiorment e.  

2.  O Profess or Cooperant e que orienta os estudant es de mestrado em ensino deve, simultane ament e, possuir o perfil definido pela Instituição de Ensino Superior e 
ter o parecer favoráv el do Diretor do Agrupa ment o. 
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3.  As at iv idades  de ac olhiment o e or ient aç ão dos est udant es  dec orrem nos  t ermos  de prot oc olos est abelecidos ent re o Agrupament o e a I nstit uiç ão de Ensino 
Superior. 

4.  São compet ências dos Profess ores Cooperant es: 
a) Apres ent ar ao Diretor propost as de áreas de formação prioritárias a contemplar no Plano de Formaç ão do Agrupam ent o;  
b) Apres ent ar propost as para enriquec iment o do Plano Anual e Plurianual de Atividades do Agrupament o; 
c) Elaborar relatór io final da atividade desenv olvida. 

5.  Poderá ser constituído um Conselho de Professores Cooperantes, que nomeará um Coordenador, e que reunirá sempre que necessário. 

 

 

VI – GESTÃO CURRICULAR E AVALIAÇÃO 

Oferta educativa 

Artigo 73.º - Currículos e atividades complement ares 

1.  O Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves integra o ensino pré -escolar, o ensino básico (1.º, 2.º e 3.º ciclos) e o ensino  secundário em regime 
diurno, bem como o ensino profissional, a Educação e Formação de Adultos e também o Português Língua de Acolhimento (PLA) em regime noturno. 

2.  O Agrupamento proporciona ainda a todos os alunos do Agrupamento em regime diurno a participação em atividades enriquecedoras  do seu 
currículo, tais como desporto escolar, clubes, projetos específicos, visitas de estudo e outras atividades de ocupação de tempos livres. 

Organização curricular 

Artigo 74.º - Fixação do desenho curricular 

1.  A organização curricular é definida em função da legislação em vigor. 
2.  O Conselho Pedagógico procede à distribuição das cargas horárias das diversas disciplinas e áreas para organização do desenho curricular, a qual 

integrará o documento “Orientações Pedagógicas e Plano de Estudos para o Ano Letivo” referido no artigo 23.º do  presente Regulamento. 

Artigo 75.º - Regime de funcionament o 

1.  A escola sede funciona em regime diurno duplo e regime noturno. 
2.  Os estabelecimentos de ensino da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do Agrupamento funcionam em regime normal. 
3.  A escola secundária funciona em regime diurno normal ou duplo, em função do número de alunos matriculados.  
4.  O horário de funcionamento das escolas do Agrupamento é definido pelo Diretor, ouvido o Conselho Geral e deverá integrar o documento 

“Orientações Pedagógicas e Plano de Estudos para o Ano Letivo” referido no artigo 23.º, número 2 do presente Regulamento. 
 

Atividades de Complemento Curricular  

Artigo 76.º - Disposições gerais 

1.  Ent ende-s e por ativ idades de c omplement o c urric ular o c onjunt o de at ividades não c urric ulares, de frequênc ia f ac ult ativ a e que oc orrem c omo c omplement o 
das atividades letivas dos alunos. 

2.  O Plano Anual e Plurianu al de Atividades integrará as atividades de complement o curricular a desenv olv er em cada ano letivo.  
3.  As at iv idades de c omplement o c urric ular têm c omo objetiv o proporc ionar e promov er a f ormaç ão int egral e a realiz aç ão pess oal  dos alunos, dev endo 

assegurar a articulaç ão entre o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano em articulaç ão com o PASEO. 
4.  Embora com carácter diversific ado, as atividades de complement o curricular incidirão preferenc ialment e sobre atividades que  proporc ionem aos alunos: 

a) A integraç ão adequada no meio escolar e social; 
b) A aquisiç ão de conheciment os basilares que permitam o prosseguiment o de estudos e a preparaç ão remota para uma gradual inserção no mundo do 

trabalho; 
c) O desenv olviment o da literacia motora;  
d) A dimens ã o cultural da literatura, artes plásticas e artes musicais; expres s ão literária, plástica e musical;  
e) O conheciment o e a valorizaç ão da sua identidade e desenv olv iment o pessoal e cultural; 
f) Compreender e consolidar a condição de cidadão europeu e do mundo; 
g) A aquisiç ão e desenv olviment o da consciênc ia ecológic a e da sustentabil idade; 
h) A aquisiç ão da consciênc ia cívica, reforçando atitudes de cooperaç ão e solidariedade social.  

5.  As atividades de c omplement o c urric ular podem s er c onc retiz adas at rav és de parc erias c om univ ersidades ou c om out ras inst it uiç ões públic as ou 

privadas. 
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Artigo 77.º - Disposições específicas 

1.  A decisão para o funcionament o de atividades de complement o curricular cabe ao Diretor após análise do parecer elaborado pelo Conselho Pedagógic o. 

2.  As at iv idades  de c omplement o c urr ic ular env olv em alunos  de uma ou mais t urmas e s ão dinam iz adas  por um doc ent e ou grupo de doc ent es que s e  
respons abi liz am pela planific aç ão, divulgaç ão e avaliaç ão.  

3.  A inscrição dos alunos nos diferent es clubes, projet os e atividades é feita com conhec iment o e autoriz aç ão dos respetiv os encarregados  de educaç ão. 
4.  Os enc arregados de educ aç ão dev em s er inf ormados  dos objetiv os de c ada projet o, do horár io , da qualidade da participação e das faltas dadas pelos seus 

educandos. 

5.  O horário de funcionament o de cada projet o ou atividade é publicit ado em conform idade com o respetiv o plano,  sendo afixado em local de estilo. 
6.  As atividades dec orrem num es paç o a designar, dent ro ou f ora dos es paç os esc olares do Agrupament o , est ando os alunos e prof es s ores, em qualquer dos  

casos, abrangidos pelo Seguro Escolar. 

Artigo 78.º - Atividades de Enriqueciment o Curricular (AEC) 

1.  As Atividades de Enriquec iment o Curric ular (AEC) des env olv em -s e nas es c olas de 1. º Ciclo mediant e ac ordo de c olaboraç ão c om  entidades que as  
promov am . 

2.  As At iv idades  de Enriquec iment o Curr ic ular incidem nos domí nios des port iv o,  artí stic o, científ ic o,  t ec nológic o e da c idadania  e s ão s elecionadas de ac ordo 
com os objetiv os definidos no Projet o Educativ o do Agrupament o. São supervisionadas pelos Profess ores Titulares de Turma.  

3.  As Atividades de Enriquec iment o Curricular regem-s e pelas seguint es normas: 
a) Quant o à inscrição e frequência pelos alunos: 

i. A inscrição é facultativ a; 
ii. A frequência é gratuit a e sujeita a inscrição; 
iii. Uma v ez realiz ada a insc r iç ão, os enc arregados de educ aç ão c ompromet em -s e a que os s eus educ andos f requent em o bloc o das AEC at é ao final  

do ano letiv o, no res peit o pelo dev er de as siduidade c ons agrado no Est at ut o do Aluno e Étic a Es c olar, aprov ado pela Lei n. º 51/ 2012, de 5 de 
Setembro; 

iv. A assiduidade dos alunos inscritos e o sumário das atividades realizad as são registados diariament e no Livro de Registo Diári o de Turma; 
b) Quant o ao horário de funcionament o: 

i. As atividades decorrem após as atividades curriculares; 
ii. As atividades não podem realizar-s e para além das 17h30m; 
iii. As atividades são suspens as durant e as interrupç ões letivas. 

c) Quant o ao loc al de f unc ionament o das atividades, podem s er uti liz ados os es paç os das esc olas ou  out ros não esc olares dis ponibil iz ados atrav és de 
parcerias com entidades locais. 

2.  As especificidades do funcionamento das AAAF e das AEC encontram-se regulamentadas nos termos dos protocolos estabelecidos.  

Artigo 79.º - Atividades de Apoio à Família  

1.  As Atividades de Animaç ão e Apoio à F amília (AAAF ) e a Component e de Apoio à F amília (CAF) des env olv em -s e, res pet iv ament e, nos J ardim -de-inf ânc ia e 
nas Es c olas do 1. º C ic lo, mediant e ac ordo c om ent idades que promov am est e t ipo de atividades, dando res post a às nec es sidades das f amílias, c onf orme o 
estabelecido na lei em vigor; 

2.  As atividades des env olvidas no âmbit o das AAAF  e CAF rev est em -s e de um c aráct er em inent ement e lúdic o e a s ua planific aç ão dev e env olv er  
obrigat oria ment e os Educad ores/ Prof es s ores Titulares de Grupo/ T urma; 

3.  A Compon ent e de Apoio à Família rege-s e pelas seguint es normas: 
a) Quant o à inscrição e frequência das atividades pelos alunos: 

i. A inscrição é facultativ a; 
ii. A frequência é comparticipada financ eirament e pelos encarregados de educaç ão, em valores que dependem do escalão ASE atribuído; 
iii. A assiduidade dos alunos inscritos é registada diariament e; 
iv. As desistências devem ser comunic a das pelo encarregado de educaç ão, por escrito, à entidade promot ora; 

b) Quant o ao horário de funcionam ent o: 

i. No Jardim-de-inf ânc ia, as atividades decorrerão em regime de Acolhiment o, das 8h00 às 09h00 e de Prolongament o, das 15h30m às 19h00; 
ii. Nas  es c olas do 1. º C ic lo, o horár io inc lui o perí odo de ac olhiment o das 08h00 at é ao iníc io das ativ idades letiv as e , o de prolongament o, do final das  

AEC até às 19h00; 
iii. Nas interrupç ões letivas, as atividades decorrerão em horário a definir pela respetiv a entidade promot ora. 

4.  As es pecif ic idades do f uncionament o da Component e de Apoio à F amíl ia em c ada Est abeleciment o de Educ aç ão e Ensino enc ontram -s e regulament adas em 
document o próprio. 

Artigo 80.º - Visitas de Estudo 

As v isit as de est udo das cr ianç as e dos alunos do Agrupament o regem -s e por princ í pios e normas es peci fic ados em doc ument o próprio, anex o ao pres ent e 

Regulament o. 
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Avaliação 

Artigo 81.º - Avaliação dos alunos 

1. As dis pos iç ões relat iv as à av aliaç ão das aprendiz agens  dos alunos  do Agrupament o de Es c olas Nuno Gonç alv es regem-s e pelas leis em vigor e enc ontram -s e 

es pec ific adas em doc ument o próprio, aprov ado anualment e pelo Cons elho Pedagógic o  e nos cr it ér ios de av al iaç ão es pecíf ic os de c ada disc ipl ina int egrant e dos  

diversos depart ament os . 

 

 

VII – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, TÉCNICOS E TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

Artigo 82.º - Definição e composição 

1.  Nos  t ermos  da legislaç ão em vigor, o Agrupament o de Es c olas Nuno Gonç alv es dis põe de s erviç os  administrat iv os e t éc nic o - pedagógic os que f unc ionam na 

dependência do Diretor. 

2.  O Agrupament o de Esc olas Nuno Gonç alv es poderá, s empre que nec ess ário, implement ar est rut uras de s erviç os t éc nic os de ac ordo c om o previst o no 

número 3 do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, tal como republic ado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 

Serviços de Administração Escolar 

Artigo 83.º - Princípios gerais e funcionament o 

1.  Os s erviç os de administraç ão es c olar f uncionam na Sec ret aria, ass egurando a ex ec uç ão do ex pedient e relativ o aos s erviç os esc olares e adm inistrativ os do 

Agrupament o. 

2.  Os s erv iç os administ rativ os c onstit uem uma unidade orgânic a flex ív el c om o ní v el de s ecç ão, c hefiada por trabalhador det ent or  da c at egoria de c oordenador 

técnico da carreira geral de assistent e técnico, sem prejuíz o da carreira subsistent e de chefe de serviços de administ raç ão escolar, nos termos da lei em vigor.  

3.  Os Serviços de Administ raç ão Escolar estão organiz ados nas seguint es áreas:  

a) Área de Pessoal 

b) Área de Contabil idade  

c) Área de Tesouraria 

d) Área de Alunos 

e) Área de Ação Social Escolar 

4.  Cada setor tem os seus funcionários específic os, coordenados pelo Coorden ador de Serviços de Administ raç ão Escolar.  

5.  As categorias e funções do pessoal não docente são as constant es da lei em vigor.  

6.  A est es f uncionários s ão atr ibuí das  out ras  t aref as de idêntic a c omplexidade e res pons abilidade, no âmbit o dos  s erv iç os de administ raç ão esc olar,  não 

express ament e aqui mencionadas, e sem prejuíz o para aqueles funcionários.  

 

Serviços Técnico-Pedagógicos 

Artigo 84.º- Composição 
 

1.  Os serviços técnico-peda gógic os do Agrupa ment o compreend em: 

a) A Ação Social Escolar (ASE); 

b) A Equipa Multidis ciplinar de Apoio à Educaç ão Inclusiva (EMAEI);  

c) O Centro de Apoio à Aprendiz agem (CAA); 

d) O Serviço de Psicologia e Orient aç ão Escolar (SPO); 

e) Os Centros de Recurs os Educativ os - Bibliotec as Escolares (BE/CRE); 

f) O Gabinet e de Apoio ao Aluno (GAA). 
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Ação Social Escolar 

Artigo 85.º - Princípios gerais 

1.  Os s erv iç os de Aç ão Soc ial Esc olar (ASE), f unc ionam na Esc ola s ede do Agrupament o, s ão ass egurados pelos s erv iç os de administ raç ão es c olar do 

Agrupament o de acordo com o estipulado no Decreto -Lei n.º 55/2009 e legislaç ão subsequent e.  

2.  A Aç ão Social Es c olar, f uncionando c om bas e nos  princ í pios da legalidade,  justiç a, dis c rimin aç ão pos itiv a e s olidariedade s oc ial,  t em c omo grande objetiv o 

c ontr ibuir para que t odos, independent ement e das  s uas c ondiç ões s oc iais, ec onómic as,  c ult urais  e f am il iares c onc luam, c om s uc ess o,  a es c olar idade 

obrigat ória, nos termos da legislaç ão em vigor.  

3.  A c andidat ura aos apoios da aç ão s oc ial é apres ent ada pelos enc arregados de educ aç ão, em c ada ano let iv o, mediant e ent rega de um boletim devidament e 

preenc hido e de um document o emitido pela Seguranç a Social, comprov ando o seu posicionament o nos escalões de atribuiç ão de abono de família. 

4.  Cons tit uem modal idades de apoios no âmbit o da ASE os  auxí lios ec onómic os,  a prev enç ão de acident es e o s eguro esc olar,  os  apoios aliment ares, inc luindo o 

leite e a fruta escolar e os transport es escolares.  

Artigo 86.º - Auxílios económicos 

1.  Os auxíl ios  ec onómic os c onst it uem uma modal idade de apoio s ocioeduc ativ o destinado aos alunos ins eridos em agregados  f ami liar es  c uja s it uaç ão 

ec onómic a det erm ina a nec ess idade de c ompart ic ipaç ões para f az er f ac e aos enc argos c om ref eiç ões, livros e outro mat er ial es c olar relac ionado c om o 

prosseguiment o da escolarid ade, bem como a compart icipaç ão de um valor fixo para visitas de estudo.  

2.  A prestaç ão dos auxílios económic os é da respons abil idade e compet ência dos municípios.  

Artigo 87.º - Seguro Escolar 

1.  O s eguro es c olar c onstit ui um s erviç o de prot eç ão destinado a garant ir a c obert ura dos danos res ult ant es do ac ident e esc olar,  designadament e a c obert ura 

financeira da assistência a prestar aos sinistrados.  

2.  São abrangidos pelo s eguro esc olar as cr ianç as matr ic uladas e a frequent ar os est abeleciment os da educ aç ão pré -esc olar e os alunos dos ensinos básic o e 

secundário que se encont ram na escolar idade obrigat ória. 

3.  Em caso de acident e no decurs o das atividades escolares o aluno deve ser encamin hado para um hospital público.  

4.  O doc ent e/ ass ist ent e operac ional que t enha pres enciado o ac ident e ou rec ebido o alundo acident ado dev e, de imediat o, f a z er a participaç ão de acident e à 

ASE. 

Artigo 88.º - Leite e fruta  

1.  A ex ec uç ão do Programa de Leit e Esc olar previst o na lei é da c ompet ência do Agrupament o de esc olas que providencia o f ornecim ent o do leit e e f rut a esc olar 

às crianças que frequent am os estabelecim ent os de educaç ão pré-esc olar e do 1.º ciclo do ensino básico. 

2.  O Agrupament o providenc ia o forneciment o gratuit o de leite e fruta aos alunos que frequent am o 2.º, 3.º ciclo e ensino secund ário. 

Artigo 89.º - Refeitórios escolar es 

1.  Os ref eit órios nas es c olas do Agrupament o vis am apoiar a c omunidade es c olar at rav és do f orneciment o de ref eiç ões que ass egurem  uma aliment aç ã o 

equilibrada e adequada às nec ess idades da populaç ão esc olar, s egundo os princí pios diet étic os prec oniz ados pelas n ormas de al iment aç ão definidas pel o 

Ministér io da Educaç ão, e com observ ância das normas gerais de higiene aliment ar a que estão sujeitos os géneros alimentíc ios . 

2.  Os ref ei t ór ios s ão da res pons abi lidade da Câmara Munic ipal  de Lis boa a quem c ompet e a c ontrat aç ão da empres a que prest a s erv iç o, definiç ão de regras d e 

utilização, marcação das refeições e cobranç a das mesmas. 

3.  Os ref eit órios esc olares do Agrupament o destinam -s e a s erv ir  os alunos do est abelec iment o de ens ino do qual f az em part e e, des de que os meios humanos e 

a c apacidade o perm it am, podem s er uti liz ados,  mediant e aut oriz aç ão do órgão de gest ão,  por alunos de out ros  est abeleciment os  de educ aç ão e ensin o 

públic os. Podem ainda ser utilizados pelo pessoal docente e não docent e que exerce funções no estabeleciment o de ensino respetiv o. 

4.  Os ref eit ór ios  do agrupament o f uncionam de ac ordo c om o horár io estipulado pelo D iret or e af ix ado nas  res pet iv as inst alaç ões e na página elet rónic a d o 

agrupament o. 

5.  O preço das refeições a fornecer aos alunos é o estipulado nos termos da lei. 

6.  O preç o das ref eiç ões,  a f ornec er a doc ent es e out ros f unc ionários das es c olas, é o est ipulado para o f ornec iment o de ref eiç õ es nos ref eit órios dos s erviç os e 

organis mos da administ raç ão pública, nos termos da legislaç ão própria.  

7.  A marc aç ão e o pagament o  das ref eiç ões s ão f eit os atrav és  da plat af orma SI GA em dat a ant er ior ao s eu c ons umo,  s endo dev ida uma t ax a adicional , n o 

montant e previsto na lei, quando tal não se verifique, até às 10h00 do próprio dia. 

8.  A ref eiç ão do 1. º dia út il do mês,  ou 1. º dia após f érias, ou int errupç ão letiv a, é adquirida no próprio dia, s em que para t a l haja lugar ao pagament o da ref erid a 

taxa. 
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9.  As ement as das ref eiç ões s ão af ix adas à entrada da esc ola e na página eletrónic a do Agr upament o ant ec ipadament e, s empre que pos sív el no f inal d a 

semana anterior. 

10.  O refeitório funciona em horário estabelec ido, no início do ano, podendo o mesmo ser alterado, para uma melhor adaptaç ão aos horários dos alunos. 

11.  A qual idade das ref eiç ões,  s empre que pos sív el, é monit oriz ada e o relat ório de aprec iaç ão é ent regue ao res pons áv el pelos ref ei t ór ios na Direç ão ou a o 

Coordenador de Estabeleciment o.  

Artigo 90.º - Direitos dos utentes 

Os utentes dos refeitór ios têm o direito a: 

1.  Encont rar as instalaç ões limpas e arrumadas;  

2.  Usufruir de um ambient e calmo e descont raí do enquant o tomam a sua refeição;  

3.  Ser tratados com dignidade pelo pessoal em serviço naquele espaç o;  

4.  Apres ent ar reclamaç ão junto dos funcionários afetos ao serviço, desde que usando de correção. 

5.  Caso a situação reclamada se mantenha, deve a reclamaç ão ser dirigida ao órgão de gestão da escola.  

Artigo 91.º - Deveres dos utentes 

Os utentes têm o dever de: 
1.  Consumir a sua refeição sempre que tenham procedido à sua marcaç ão prévia, e canceladas na plataforma SIGA até às10:00H; 
2.  Respeit ar as orient aç ões do pessoal em serviço naquelas instalaç ões;  

3.  C umprir as normas ex ist ent es e res peit ar as regras de bom c omport ament o e civis mo, de modo a que as ref eiç ões dec orram c om a nec ess ária  
tranqui lidade; 

4.  Manter o local limpo, arrumado e tranquilo, devendo por isso:  
a) manter um ambient e calmo e descontraí do, falando em voz baixa, andando devagar, sem correrias nem atropelos;  
b) evitar o derrame de comida ou líquidos; 
c) no final da refeição, deixar a cadeira e a mesa utilizadas limpas e arrumadas.  

Artigo 92.º - Infrações e medidas disciplinar es 

1.  Os ut ent es que, rei t eradament e, t endo marc ado a s ua ref eiç ão, não a t enham lev ant ado nem c omunic ado à es c ola a s ua aus ência f ic am s ujeit os à  
aplicaç ão de uma medida disciplinar.  

2.  Os ut ent es s ão res pons áv eis  pelo mat er ial  por eles danific ado, dev endo s ubst it ui -lo ou proc eder ao pagament o dos c ust os nec es s ários  para a aquis iç ão de  
material equivale nt e. 

3.  O inc umpriment o dos dev eres dos  ut ent es  do ref eit ór io de f orma reit erada e/ ou em t ermos que s e rev elem pert urbadores  do f unc ionament o normal do  
refeitório pode implicar a aplicaç ão de medida disciplinar.  

4.  Os ut ent es que não c umprirem as regras poderão t er de t erminar a ref eiç ão em horário dif erent e dos demais ou poderão s er impedidos de frequent ar o  
refeitório. 

5.  O inc umpriment o dos  dev eres de ut ent e pelo aluno det ermina a c omunic aç ão obrigat ória do f act o ao prof es s or T it ular de t urma/ Diret or de t urma e,  
posteriorm ent e, ao encarregado de educaç ão. 

Artigo 93.º - Funcionamento e Coordenação dos Serviços de ASE 

1.  Os serviços da Ação Social Escolar (ASE) são coorden ados por element os da Direção do Agrupament o.  
2.  Dada a nat urez a e c aract eríst ic as da Aç ão Soc ial Esc olar, dev e o as sist ent e t éc nic o res pons áv el por est a área ass egurar a priv ac idade dos s eus ut ent es,  

pautando a sua ação pela discrição e confidencial idade dos process os.  
3.  As f unç ões des empenhadas pelo as sist ent e t éc nic o res pons áv el pelos s erviç os de Aç ão Soc ial Es c olar dev erão s er des env o lvidas em artic ulaç ão c om os  

Adjunt os do Diret or, res pons áv eis pela Área de Alunos e, s empre que nec ess ário, c om os doc ent es tit ulares de grupo/t urma e D iret ores de t urma, na s ua  
qualidade de respons áv eis pela integraç ão dos alunos na escola.  
 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

Artigo 94.º - Composição 

1.  No agrupament o é constituí da uma Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educaç ão Inclusiva (EMAEI ). 
2.  A Equipa Multidis ciplinar de Apoio à Educaç ão Inclusiva é compost a por element os permanent es e por element os variáveis.  
3.  São element os permanent es da Equipa Multidisc ipl inar de Apoio à Educaç ão Inclusiv a:  

a) Um dos docent es que coadjuv a o Diretor; 
b) Um docent e de Educaç ão Especial; 

c) Três membros do Conselho Pedagógic o com funções de coordenaç ão pedagógic a, de diferent es níveis de educaç ão e ensino; 
d) Um psicólogo. 
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4.  Os element os permanent es da Equipa Multidis ciplinar de Apoio à Educaç ão Inclusiva são designados pelo Diretor, ouvido o Conselho Pedagógic o. 
5.  São element os variáveis da Equipa Multidis cipl inar de Apoio à Educaç ão Inclusiva:  

a) O docent e titular de turma ou o Diretor de turma do aluno, consoant e o caso; 
b) Outros docent es do aluno; 
c) Técnicos do Centro de Recurso para a Inclusão (CRI); 
d) Outros técnicos que intervêm com o aluno. 
e) Assistent es operac ionais 
f) Assistent es sociais 
g) Os pais ou encarregados de educaç ão. 

6.  A Equipa Multidis ciplinar de Apoio à Educ aç ão I nc lus iv a é c oordenada por um dos s eus  element os  permanent es  designado pel o Diret or, após ausc ult aç ão  
dos mesmos. 

7.  Compet e ao Coordenador da EMAEI: 
a) Identific ar os element os referidos no n.º 5 deste artigo; 
b) Convoc ar os element os permanent es e variáveis, quando necess ários, para as reuniões. 
c) Adotar os procediment os necess ários de modo a garant ir a participaç ão dos pais e encarregados de educaç ão, no âmbito da legislaç ão em vigor. 

8.  Compet e à Equipa Multidis ciplinar de Apoio à Educaç ão Inclusiva:  
a) Sensibil iz ar a comunidade educat iv a para a Educaç ão Inclusiva; 
b) Propor as medidas de suporte à aprendiz agem  a mobiliz ar; 
c) Acompanhar e monitor iz ar a aplicaç ão de medidas de suporte à aprendiz age m e à inclusão; 
d) Elaborar os Relatórios Técnico-Pedagógic os (RTP) e, se aplicáv el, o Programa Educat iv o Individual (PEI) e o Plano Individual de Transiç ão (PIT); 
e) Acompanhar o funcionament o do Centro de Apoio à Aprendiz agem. 

Artigo 95.º - Tempo para o desempenho de funções na EMAEI 

1.  Os element os  permanent es da Equipa Multidisc ipl inar de Apoio à Educ aç ão I nclusiv a t êm at ribuí do no s eu horário s emanal  t empos para o 

desempenho das suas funções no âmbito desta equipa:  

a) Coordenador da EMAEI: 3 tempos  
b) Restant es element os: 2 tempos 

 

Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) 

Artigo 96.º - A missão 

1.  O CAA tem como missão: 

a) Apoiar a inclusão das crianç as e jovens no grupo-t urma e nas rotinas e atividades da escola.  
b) Cont ribuir para a garant ia de inc lus ão na v ida es c olar e pós-esc olar, c om um trabalho e dinâm ic as inc lus iv as em c ont ext o de s ala de aula e 

direcionadas à turma, complement a ndo-o em situações específic as de forma mais individual iz ada.  
c) Promov er e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e à integraç ão na vida pós-es c olar. 
d) Promov er mudanç as qualitativ as de process os e produt os de aprendiz agem para uma implicaç ão efetiva no sucesso escolar; 
e) Promov er e apoiar o acesso ao lazer, à participaç ão social e à vida autónoma. 
f) Promov er a autoest ima e confianç a dos alunos nas suas capacidades, alargando as suas perspet iv as e expectativ as. 

2.  O CAA dest ina-s e, prior it ar iament e,  a t odos os alunos abrangidos  pela es c olaridade obrigat ória,  c om nec ess idades educ ativ as, c om medidas adicio nais  de 

suporte à aprendiz ag em. 

3.  O CAA destina-s e, também, a t odas as c rianç as e jov ens alunos que nec ess it em de apoio às aprendiz ag ens e res post as que requeiram a int erv enç ão de  

rec urs os es pec ial iz ados, nomeadament e de doc ent es de educ aç ão es pecial, afi rmando -s e c omo uma res post a c omplement ar ao trabalho des env olvido em 

sala de aula ou noutros contextos pedagógic os. 

4.  No âmbit o da s ua i nt erv enç ão os rec urs os es pecializ ados que int egram o CAA realiz arão t rabalho c olaborat iv o c om os doc ent es da(s ) t urma(s) do(s ) 

aluno(s) que ev idenc iem nec es sidade de apoio às aprendiz agens para a def iniç ão de estrat égias,  dinâm ic as, met odologias de int erv enç ão int erdisc ipl inares  

que facilitem os process os de aprendiz agem, de autonomia e de adapt aç ão ao contexto escolar. 

5.  Qualquer aluno para o qual foram mobiliz adas medidas de suport e à aprendiz agem e à inclusão, poderá utilizar o CAA para procu rar apoio e orientaç ão. 

6.  Para os alunos a f requent ar a es c olar idade obrigat ória, c ujas medidas adic ionais de s uport e à aprendiz agem s ejam as previst as  nas alí neas b), d) e e) do n. º 

4 do art igo 10. º da Lei nº 116/ 2019 de 13 de s et embro, é garant ida, no CAA, uma res post a que c omplement e o trabalho des env olvido em s ala de aula ou 

noutros context os educativ os, com vista à sua inclusão. 

7.  O CAA dest ina-s e, ainda, a t odos os prof ess ores e t éc nic os es pecializ ados no apoio à c riaç ão de rec urs os de aprendiz agem e instrument os de av aliaç ão 

para as divers as component es do currículo.  
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Artigo 97.º – O espaço físico do CAA 

1.  O CAA do Agrupament o é um es paç o fís ic o que agrega out ros es paç os ex ist ent es nas dif erent es esc olas que int egram o Agrupament o e dis ponibil iz a 

recursos materiais variados e direcionados às necessidades dos alunos. 

2.  O CAA funcionará nas Bibliotec as Escolares de cada uma das Escolas do Agrupament o, de acordo com o horário afixado. 

Artigo 98.º – Operacionalização, coordenação e monitorização das atividades no CAA 

1.  Na organiz aç ão e operacio nal iz aç ã o das atividades do CAA, são disponibil iz ados os seguint es recurs os humanos: 

a) Profess ores de Educaç ão Especial; 

b) Profess ores de Apoio Educat iv o; 

c) Profess ores Titulares de Turma; 

d) Outros profess ores. 

e) Técnicos especializ ados; 

2.  Deverá desenv olv er -s e um sistema de colaboraç ão, cooperaç ão e articulaç ão entre os docent es e técnicos, com vista à real inclusão e promoç ão do sucesso de 

todos os alunos. 

3.  Deverão desenv olv er -s e ações que visem o apoio dos pais/enc arregados de educaç ão dos alunos com medidas adicionais de suporte à aprendiz agem, para que 

se envolvam ativament e no process o de aprendiz agem  dos seus educandos. 

4.  Dev erão privi legiar -s e mét odos e t éc nic as pedagógic os div ersif ic ados c entrados nas c aract eríst ic as individuais t endo por ref erênc ia, s empre que exist a, o  RTP 

do aluno. 

5.  No âmbit o da realiz aç ão de atividades do CAA, os alunos, nas BE/ CRE poderão ut iliz ar os  rec urs os e as áreas de leit ura, de inf ormátic a,  de t rabalho de grupo ou  

de lazer. 

6.  O CAA será coordena do e monitor iz ado pelas seguint es entidades: 

a) Coordenadores de Estabelec iment o no 1.º Ciclo - coordenaç ão; 

b) Profess ora Bibliot ec ária da Escola Básica 2,3 de Nuno Gonçalv es - coordenaç ão; 

c) Profess ora Bibliot ec ária da Escola Secundária de Dona Luísa de Gusmão - coordenaç ão; 

d) Equipa Multidisc ipl inar de Apoio à Educaç ão Inclusiva - monitor iz aç ão. 

7.  Os docent es e técnicos deverão proceder ao registo sistemátic o da frequênc ia e utilização do espaço de acordo com o estabelecido no regiment o do CAA. 

8.  Os alunos, profess ores e encarrega dos de educaç ão envolvidos responderão a questionários de avaliaç ão cujos resultados serão analis ados por parte dos 

coordena dores dos CAA de acordo com o estabelecido no regiment o respetiv o. 

9.  A EMAEI, os c oordenadores do CAA e a bols a de prof es s ores aloc ados aos CAA reúnem s emestralment e,  ou s empre que a Coordenadora da EMAE I   

considerar pertinent e, com vista à avaliaç ão e a possíveis adaptaç ões e/ou melhorias. 

10.  No final do ano letivo a coordenaç ão de cada CAA apresent ará à EMAEI o relatório relativ o ao trabalho desenv olv ido.  

 

Serviço de Psicologia e Orientação Escolar 

 Artigo 99.º – Missão e composição 

1.  O Serv iç o de Psic ologia e orient aç ão es c olar é um s erviç o es pecializ ado de apoio educ at iv o,  c om aut onomia t éc nic a,  c ientífic a e  deont ológic a,  que artic ula c o m 

os órgãos e estrut uras do agrupament o e c om outros s erv iç os ext ernos para promov er c ondiç ões que  ass egurem a int egraç ão esc olar e s ocial dos alunos e 

facilitem a sua transição para a vida ativa. 

2.  O Serviço de Psicologia e Orient aç ão desenv olv e a sua atividade de acordo com um plano anual, integrado no Plano Anual de  Atividades do agrupame nt o. 

3.  O Serviço de Psicologia e Orient aç ão integra o(s) psicólogo(s ), bem como, outros técnicos especial iz ados atribuídos pelo Ministério da Educaç ão. 

4.  Ao(s ) ps ic ólogo(s ) int egrado(s) no Serv iç o de Psic ologia e Orient aç ão e no ex erc ício das s uas funç ões aplic a -s e o c ódigo deont ológic o da prát ic a profiss ional  

da psicologia. 

5.  O Serviço de Psicologia e Orient aç ão escolar tem como domínios específic os de intervenç ão e compet ências: 

a) O apoio psicológic o e psicopedagógic o a alunos, docent es e não docent es; 
b) A orientaç ão escolar e profissional; 
c) O apoio ao desenv olviment o do sistema de relações na comunidade escolar.  
d) Avaliaç ão, despist e e encaminha ment o de alunos sinaliz ados por profess ores.  

Artigo 100.º – Competências 

1. O Serviço de Psicologia e Orient aç ão desenv olv e as suas funções em contexto escolar, competindo-lhe, designadament e: 

a) Contribuir, através da sua intervenç ão especial iz ad a, para o desenv olviment o integral dos alunos e para a construç ão da sua identidade pessoal; 



Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves 
Regulamento Interno  

Voltar ao índice    Página 35 de 65 
 

b) Conc eber e participar na definiç ão de est rat égias e na aplic aç ão de proc ediment os de orient aç ão educ at iv a que promov am o  ac ompanhament o do aluno  
ao longo do seu percurs o escolar; 

c) Int erv ir,  a nív el  psic ológic o e psic opedagógic o, na obs erv aç ão/ av aliaç ão, orient aç ão e apoio dos alunos, promov endo a c ooperaç ão de prof es s ores,  pais  
e encarregados de educaç ão em articulaç ão com os recursos da comunidade; 

d) Participar na Equipa Multidis cipl inar de Apoio à Educ aç ão I nc lus iv a dos alunos  s ujeit os a ref erenc iaç ão, t endo em v ist a a ela boraç ão do relat ório t éc nic o -
pedagógic o, acompanha ndo ou monitor iz ando a aplicaç ão das medidas de suporte à aprendiz agem; 

e) Desenv olv er programas e ações de acons elhament o pessoal e vocacional a nível individual ou de grupo; 
f) Ass egurar, em c olaboraç ão c om out ros s erviç os  c ompet ent es, designadament e, os de  educ aç ão es pecial, a det eç ão de alunos c om nec ess idades  

especiais , a avaliaç ão da sua situação e o estudo das intervenç ões adequadas; 
g) Promov er atividades es pecíf ic as de inf ormaç ão esc olar e prof iss ional , s usc et ív eis de ajudar os  alunos a si t uarem -s e perant e as oport unidades  

dis poní v eis, t ant o no domí nio dos  est udos e f ormaç ões c omo no das  atividades prof is sionais, f av orec endo a indis pens áv el artic ulaç ão ent re a esc ola e o  
mundo do trabalho; 

h) Participar/ dinamiz ar ações de formação para o pessoal docent e e não docent e; 
i) Elaborar o respetiv o relatório; 
j) Cumprir o Regulament o I nt erno, a legislaç ão em vigor e as orient aç ões do est abelec iment o de ensino, nomeadament e no que s e  ref ere à prot eç ão de  

dados pessoais dos alunos, encarregados de educaç ão e demais membros da comunidade educativ a. 

Artigo 101.º - Funcionamento 

1.  O s erviç o de Ps ic ologia des env olv e a s ua at ividade de ac ordo c om um plano anual, aprov ado pelo D iret or, que s e int egra no Plano Anual e Plur ianual do 
Agrupament o. 

2.  O serviço de Psicologia deve dispor de instalaç ões próprias e de apoio logístico adequados ao exercício da sua atividade. 
3.  O horário do serviço é afixado nos locais apropriados, nomeadam ent e junto ao gabinet e e sala de alunos das respetiv as escolas . 
4.  Em c as os pont uais e dev idament e f undament ados,  est ão os profiss ionais do Serv iç o de Ps ic ologia e Orient aç ão aut or iz ados a s olicit ar a pres enç a de alunos, por  

breve período de tempo, no decorrer das atividades letivas. 
 

Bibliotecas Escolares 

Artigo 102.º - Missão das Bibliotecas Escolares 

1.  As Bibl iot ec as Esc olares (BE) s ão um rec urs o f undament al f ac e aos des afios f ormat iv os e pedagógic os  a que a es c ola at ual  t em que res ponder e que dec orrem 
do alargament o das l it erac ias inerent es à aprendiz agem e à vida no c ont ext o da Sociedade  do Conheciment o.  As  BE s ão part e int egrant e do proc ess o educ at iv o 
fav orec endo o trabalho esc olar de prof ess ores e alunos,  f ac ult ando à c omunidade educ ativ a c ondiç ões de es paç o e de ac olhiment o, equidade no ac es s o à 
leitura em vários suport es, à informaç ão, às tecnologias e à Internet, promov endo o trabalho colaborat iv o e estratégias e atividades de aproximaç ão ao currículo. 

2.  As BE têm por missão: 

a) a promoç ão do gost o e das c ompet ências de leit ura, esc rit a e c omunic aç ão, c omo c ondiç ão estrut urant e da f ormaç ão pes s oal  e c apacidade de progress ão  

nas aprendiz a gens. 
b) o desenv olvim ent o de compet ênc ias propicia doras de novas formas de aprender, interagir e comunic ar através dos media. 

c) o uso crítico e informado de recursos e ferrament as e a aquisiç ão integrada de conhec iment os associados à literacia da informaç ão. 

 

Artigo 103.º - Organização e gestão 

1.  A organiz aç ão e gest ão das Bibliot ec as Es c olares (BE) do c onjunt o das es c olas do Agrupament o inc umbe, de ac ordo c om a lei em vigor, aos Prof ess ores  
Bibliot ec ários. 

2.  Os Prof es s ores Bibl iot ec ários s ão c oadjuv ados por outros element os, doc ent es e não doc ent es, c onst it uindo-s e uma equipa dinam iz adora do c onjunt o das  
Bibliot ec as das Escolas do Agrupament o nos termos da lei em vigor. 

3.  A Equipa das Bibliot ec as das Escolas do Agrupament o é coordenada por um dos Profess ores Bibliot ec ários, designado pelo Diretor. 
 

Artigo 104.º - Competências do Professor Bibliotecário Coordenador  

Compet e ao Profess or Bibliot ec ário Coordenador: 

a) Promov er a int egraç ão plena das BE no Agrupament o, ins crev endo a s ua miss ão e final idades no projet o educ at iv o, no plano anual e plurianual de 
atividades bem como no regulament o interno; 

b) Definir e operac ional iz ar, em art ic ulaç ão c om a Direç ão,  as estrat égias e as prioridades de polític a doc ument al e de gest ão dos rec urs os de inf ormaç ão e 
digitais das BE do Agrupament o; 

c) Garant ir a articulaç ão entre as diferent es BE do Agrupament o; 
d) Assegurar, em articulaç ão com a Direção, serviços de bibliot ec a para todos os alunos do Agrupame nt o; 
e) Colaborar com a Direção na gestão dos recursos humanos das BE dos Agrupament o; 
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f) Coordenar a Equipa das Bibliot ec as das Escolas do Agrupame nt o definida pela Direção; 
g) Definir, em c olaboraç ão c om os rest ant es prof es s ores bibliot ec ários e element os da equipa, as res pons abi lidades individuais e a part ilha de t aref as,  

prevendo o trabalho colaborativ o entre todos; 
h) Implement ar process os de avaliaç ão das BE envolv endo todos os Profess ores Bibliot ec ários; 
i) Coordenar a elaboraç ão de um relatório anual de autoav aliaç ão das BE a apres ent ar ao Conselho Pedagógic o; 
j) Remeter à Rede de Bibliot ec as Escolares (RBE) os document os e relatórios anuais de avaliaç ão previst os no Modelo de Autoav ali aç ão das BE (MABE); 
k) Ass egurar a part ilha de rec urs os mediant e a c elebraç ão de prot oc olos de c ooperaç ão c om out ras Bibl iot ec as es c olares, munic ipa is e de outras  

instituições. 
l) Repres ent ar a bibliot ec a escolar no Conselho Pedagó gic o, nos termos previstos no artigo 22.º do present e Regulament o Interno do Agrupament o. 

 

Artigo 105.º - Competências do Professor Bibliotecário 

1.  Compet e ao Profess or Bibliot ec ário, no exercício das suas funções: 
a) Operacionaliz ar uma política de gestão dos recurs os de informaç ão, promov endo a sua integraç ão nas práticas de professores e alunos; 
b) Garant ir a organiz aç ão do espaço e assegurar a gestão funcional e pedagógic a dos recursos materiais afetos à BE; 

c) Apoiar as at iv idades c urric ulares e promov er as lit eracias de leit ura, da inf ormaç ão e dos média, das c ompet ênc ias digit ais,  trabalhando  
colaborativ ament e com todas as estruturas dos estabelec iment os de ensino; 

d) Promover a articulação das atividades da BE com os objetivos do projeto educativo e do plano de atividades do Agrupamento/escola; 
e) Elaborar, em articulaç ão com o Profess or Bibliot ec ário Coordenador, o Plano Anual de Atividades da BE; 

f) Cooperar c om outras instit uiç ões, em partic ular c om a Rede de Bibliot ec as Esc olares (RBE), a Rede Conc elhia das Bibl iot ec as Municipais, o Plano 
Nacional de Leitura (PNL) e as Associaç ões de Pais e Encarregad os de Educaç ão; 

g) Seguir as or ient aç ões e os  doc ument os  emanados da RBE,  designadament e o “MABE –  Modelo de av aliaç ão das  bibliot ec as  es c olares” e “Aprender c om  
a Bibliotec a Escolar - Referencial de aprendiz agens associadas às bibliot ec as escolares ”; 

h) Estabelec er redes de trabalho cooperat iv o, desenv olv en do projet os de parceria com entidades locais. 

Artigo 106.º - Funcionamento 

A utilizaç ão das BE obedec e às regras de organiz aç ão e funcionament o que constam do regiment o de cada uma das BE do Agrupamento. 

 

Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA) 

Artigo 107.º - Missão, organização e funcionament o do GAA 

1.  O Gabinet e de Apoio ao Aluno (GAA) t em c omo m is s ão dis s uadir  c omport ament os des adequados em c ont ext o es c olar,  inc entiv ar os  a lunos c om problemas  de 
comport am ent o na sala de aula a cumprir as regras e o regulament o interno, permitindo o bem-est ar e o clima favoráv el para as aprendiz agens.  

2.  O GAA tem como princípios orient adores da sua atividade:  

a) A mediaç ã o de conflitos entre alunos, entre alunos e profess ores e entre alunos e assistent es operacionais;  
b) A intervenç ão pedagógic a e disciplinar visando contribuir para a melhoria do comport ament o dos alunos dentro e fora da sala de aula;  

3.  No GAA prest am s erv iç o t odos  os  doc ent es c om horas at ribuí das no s eu horár io, s endo c oordenado na EB2, 3NG e na ESDLG por um p rof ess or nomeado pelo 
Diretor. 

4.  O GAA f unciona, diar iament e, no horár io estipulado, em gabinet e próprio. Nos t empos letiv os  em que não est á nenhum prof es s or dest ac ado no GAA e oc orram 
situações graves, os alunos devem ser conduzidos primeiro ao Diretor de Turma e na impossibil idade deste, para a Direção/ Coordenaç ão.  

5.   As demais regras de funcionam ent o do GAA constam do seu regulament o específic o, divulgado nos locais de estilo.  
 

 

VIII – DIREITOS E DEVERES DA COMUNIDADE ESCOLAR 

Alunos 

Artigo 108.º - Enquadrament o 

A Lei  n. º 51/ 2012, de 5 de s et embro, alt erada pela Ret ific aç ão n. º 46/ 2012, de 17 de s et embro,  aprov a o Est at ut o do Aluno e da Ét ic a  Es c olar  dos  ens inos  bás ic o e 
s ec undário, est abelec endo os res petiv os direit os e dev eres gerais bem c omo o c ompromiss o dos pais ou enc arregados de educ aç ão e dos rest ant es membros da 
c omunidade educ at iv a na s ua educ aç ão e f ormaç ão,  promov endo,  em  es pec ial, o mérit o, a as siduidade, a res pons abil idade, a disc iplina, a int egraç ão dos alunos  na 
c omunidade educ ativ a e na esc ola, a s ua f ormaç ão cív ic a, o c umpriment o da esc olaridade obrigat ór ia, o s uc ess o esc olar e educ ativ o e a ef et iv a aquisiç ão de 
c onhec iment os e c apac idades, c ons agrando um c ódigo de c ondut a que c ont empla regras de c onviv ênc ia e de disc iplina que dev em s er c onhecidas e obs erv adas  
por todos os element os da comunidade educativ a.  
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Artigo 109.º - Responsabilidade dos membros da comunidade educativa 

1.  A aut onomia do Agrupament o press upõe a res pons abi lidade de t odos os  membros da c omunidade educ ativ a pela s alv aguarda ef etiv a do direit o à educ aç ão e à 
igualdade de oport unidades no ac es s o à es c ola, bem c omo a promoç ão de medidas que vis em o empenho e o s uc ess o es c olares, a pr oss ec uç ão int egral dos  
objetiv os do Projet o Educ ativ o, incluindo os de int egraç ão s ocioc ult ural, e o des env olviment o de uma c ult ura de cidadania c apaz de f oment ar os v alores d a 
pessoa humana, da democracia e exercício respons áv el da liberdade individual e do cumpriment o dos direitos e deveres que lhe estão associad os. 

2.  A c omunidade educ ativ a ref erida no art igo 1 int egra, s em prejuí z o dos c ont ribut os de out ras entidades, os alunos , os pais ou enc arregados de educ aç ão,  os  
prof es s ores, o pess oal não doc ent e das es c olas, as aut arquias loc ais e os s erv iç os da administraç ão c ent ral e regional c om in t erv enç ão na área da educ aç ão,  
nos termos das respetiv as respons abil idades e competências.  
 

Direitos e deveres do aluno 

Artigo 110.º - Direitos e deveres de cidadania 

1.  No des env olviment o dos princí pios do Est ado de direit o democrát ic o e de uma c ult ura de cidadania c apaz de f oment ar os v alores da dignidade da pes s oa 
humana,  da democ rac ia, do ex ercí cio res pons áv el,  da liberdade individual e da identidade nac ional,  o aluno t em o direit o e o dev er de c onhec er e res peit ar 
at iv ament e os v alores e os pr incí pios  f undament ais ins cr it os  na Constit uiç ão da Repúbl ic a Port ugues a, a Bandeira e o H ino, enquant o sí mbolos  nac ionais, a 
Dec laraç ão Univ ers al dos D ireit os  do Homem,  a Conv enç ão Europeia dos  D ireit os do Homem, a Conv enç ão s obre os D ireit os  da C ria nç a e a Cart a dos Direit os  
Fundament ais da União Europeia, enquant o matrizes de valores e princípios de afirmaç ão da humanidade.  

Artigo 111.º - Responsabilidade dos alunos 

1.  Os alunos s ão res pons áv eis, em t ermos adequados à s ua idade e c apac idade de dis c erniment o,  pelos direit os e dev eres que lhe s ão c onf eridos pel o 
Estatuto dos Alunos, pelo present e Regulament o Interno e demais legislaç ão aplicáv el. 

2.  A respons abil idade disciplinar dos alunos implica o respeit o integral do Estatuto dos Alunos, do present e Regulament o Interno, do património do mesmo, dos 
demais alunos, funcionários e em especial dos profess ores. 

3.  Os alunos não podem prejudic ar o direito à educaç ão dos restantes alunos. 

Artigo 112.º - Direitos do aluno 

1.  Constituem direitos gerais do aluno os que são abrangidos pelo dispost o entre as alíneas a) e t) inclusiv e do artigo 7.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, 
e ainda o que particularment e é considerado nesta comunidade educat iv a, a saber: 

a) Ser trat ado c om res peit o e c orreç ão por qualquer membro da c omunidade educ at iv a, não podendo, em c as o algum, s er disc rim inado em raz ão da or ige m 
ét nic a, s aúde, género, orient aç ão s ex ual, idade, ident idade de género, c ondiç ão ec onómic a, c ult ural ou s oc ial ou c onv ic ç ões p olític as, ideológic as, f ilos ófic as  
ou religios as; 

b) Usufruir do ensino e de uma educaç ão de qualidade de acordo com o previst o na lei, em condiç ões de efetiva igualdade de oport unid ades no acesso; 
c) Esc olher e us ufruir, nos t ermos es t abelecidos no quadro legal aplic áv el, por s i ou, quando menor, atrav és dos s eus pais ou enc arregados de educ aç ão, o 

Projet o Educ at iv o que lhe proporcione as c ondiç ões para o s eu pleno des env olv iment o físic o, int elect ual, moral, c ult ural e c í vic o e para a f ormaç ão da s u a 
personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valoriz ados o mérito, a dedicaç ão, a assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido;  
e) Ver rec onhec ido o empenhament o em aç ões merit ór ias,  des ignadament e o v olunt ariado em f av or da c omunidade em que est á ins erido  ou da s ociedade e m 

geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido;  
f) Us uf ruir de um horário es c olar adequado ao ano frequent ado, bem c omo de uma planific aç ão equil ibrada das atividades c urr ic ula res e ext rac urr ic ulares ,  

nomeada ment e as que contribuem para o desenv olviment o cultural da comunidade;  
g) Benefic iar, no âmbit o dos s erv iç os de aç ão s oc ial es c olar, de um sis t ema de apoios que lhe perm it a s uperar ou c ompens ar as c a rências do t ip o 

sociofami liar, económic o ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o process o de ensino; 
h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complement ares que reconheç am e distingam o mérito;  
i) Benefic iar de out ros apoios es pecí fic os, adequados às s uas nec ess idades esc olares ou à s ua aprendiz agem, at rav és dos s erviç os  de ps ic ologia e 

orientaç ão ou de outros serviços especializ ados de apoio educativ o;  
j) Ver s alv aguardada a s ua s eguranç a na es c ola e res peit ada a s ua int egridade fís ic a,  moral  e religios a,  beneficiando, designada ment e, da es pec ial  prot eç ã o 

consagrada na lei penal para os membros da comunidade escolar;  
k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acident e ou doenç a súbita, ocorrido ou manifest ada no decorrer das ativ idades escolares; 
l) Ver garantida a confidenc ial idade dos element os e informaç ões constant es do seu process o individual, de naturez a pessoal ou familiar;  
m ) Participar,  atrav és  dos  s eus repres ent ant es,  nos  t ermos da lei, nos órgãos de administ raç ão e gest ão do Agrupament o, na c riaç ão e ex ec uç ão do res pet iv o 

Projet o Educativ o, bem como na elaboraç ão do Regulament o Interno 
n) Eleger os s eus  repres ent ant es  para os órgãos, c argos e demais f unç ões de repres ent aç ão no âmbit o da esc ola, bem c omo s er elei t o, nos t ermos da lei e d o 

present e regulament o; 
o) Apres ent ar c rític as e s ugest ões relat iv as ao f unc ionament o da es c ola e s er ouv ido pelos prof es s ores, Diret ores de t urma e órgãos de administraç ão e gest ã o 

do Agrupame nt o em todos os assuntos que justificadament e forem do seu interess e;  
p) Organiz ar e participar em iniciativ as que promov am a formação e ocupaç ão de tempos livres; 
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q) Ser inf ormado s obre o Regulament o I nt erno do Agrupament o at rav és da Página do Agrupament o, e em t ermos adequados à s ua idade e ao an o 
frequent ado, s obre t odos os as s unt os que justif ic adament e s ejam do s eu int eres s e, nomeadament e s obre o modo de organiz aç ão do plano de es t udos o u 
c urs o, o programa e objetiv os ess enciais de c ada disc ipl ina ou área disc ipl inar e os proc es s os e cr it érios de av aliaç ão, bem c omo s obre a matrí c ula,  o abon o 
de f amíl ia e apoios s ocioeduc at iv os , as  normas de uti liz aç ão e de s eguranç a dos mat eriais e equipament os  e das inst alaç ões, incluindo o plano d e 
emergência, e, em geral, sobre todas as atividades e iniciativ as relativas ao Projeto Educat iv o do Agrupament o;  

r) Participar nas demais atividades da escola e do Agrupame nt o, nos termos da lei e do present e Regulament o Interno;  
s) Participar no proc ess o de av al iaç ão, at rav és de mec anis mos de aut o e het eroav aliaç ão nas dif erent es dis cipl inas e at iv idades  ext rac urr ic ulares ,  

nomeada ment e, no final do ano letivo a partir do 3.º ano de escolarida de, em ficha estruturada para o efeito; 
i. Os alunos do 1.º e 2.º anos realiz am a sua autoav aliaç ão oralment e, em debate no grupo -t urm a; 

t) Benefic iar, nos t ermos previst os no pres ent e Regulament o, de medidas adequadas à rec uperaç ão da aprendiz agem nas sit uaç ões de aus ência dev idament e 
justificada às atividades escolares. 

2.  A f ruiç ão dos direit os c ons agrados nas s uas al í neas g), h) e r) do número ant erior pode s er, no t odo ou em part e, t emporar iam ent e v edada em c ons equênc ia d e 
medida disciplinar corretiv a ou sancionat ória aplicada ao aluno, nos termos previstos no present e Regulamento. 

Artigo 113.º - Processo individual  

1.  O proc ess o individual do aluno ac ompanha-o ao longo de t odo o s eu perc urs o es c olar, s endo dev olvido aos  pais  ou enc arregado de educ aç ão ou ao alun o 
maior de idade, no termo da escolaridad e obrigat ória. 

2.  São regist adas  no proc es s o individual do aluno as  inf ormaç ões  relev ant es  do s eu perc urs o educ at iv o,  des ignadament e as  relat iv as a c omport ament os merit ór ios  
e medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos.  

3.  O process o individual do aluno constitui -s e como registo exclusiv o em termos disciplinares.  

4.  Garant ida a c onfidencialidade previst a na al í nea l ) do número 1 do art igo ant erior, t êm ac es s o ao Proc es s o I ndividual do Aluno, de ac ordo c om o previst o no artig o 
11.º da Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro, todos os intervenient es no process o de aprendiz agem do aluno, nos seguint es termos : 

a) o aluno e/ou o seu encarregado de educaç ão, na presenç a do Diretor de Turma, devendo este registar o facto no dossiê de direção de turma; 
b) o Prof ess or Tit ular da T urma ou o D iret or de T urma, os tit ulares dos órgãos de gest ão e administ raç ão do Agrupament o e os  f uncionários af et os aos  

serviços de gestão de alunos e da ação social escolar, sempre que o serviço o determine; 
c) outros professores da escola, os psicólogos e médicos escolares ou outros profissionais que trabalhem s ob a s ua égide mediant e aut oriz aç ão do 

Diretor do Agrupament o e no âmbito do estrito cumpriment o das respetiv as funções e solicitaç ão prévia ao Diretor de Turma; 
d) os s erviç os do Minist ér io da Educ aç ão c om c ompet ências reguladoras do s ist ema educ ativ o,  após  c omunic aç ão ao Diret or e no âmbito do estrito  

cumprimento das respetivas funções. 
5.  O horár io e loc al  de c ons ult a do proc es s o individual do aluno pelos element os previst os  na alí nea a) do número ant er ior é a hora de at endiment o do D iret or  

de Turma, na sala de receção de Encarregados de Educaç ão 
6.  As inf ormaç ões c ontidas no proc es s o indiv idual do aluno ref erent es a mat ér ia dis cipl inar e de nat urez a pes s oal  e f am il iar s ão   est rit ament e c onfidenciais ,  

encontran do–s e vinculados ao dever de sigilo de todos os membros da comunidade educativ a que a elas tenham acesso.  

Artigo 114.º - Outros instrument os de registo 

1.  Constituem, ainda, instrument os de registo de cada aluno: 
a) O registo biográfic o; 
b) As fichas de registo da avaliaç ão. 

2.  O registo biográfico contém os elementos relativos à assiduidade e aproveit ament o do aluno, cabendo à escola a sua organiz aç ão, conserv aç ão e gestão.  
3.  As fic has de regist o da av aliaç ão c ont êm,  de f orma s umária, os element os  relativ os ao des env olviment o dos c onhec iment os, c apacid ades e atit udes do aluno e 

s ão dis ponibi liz adas  no f inal  de c ada moment o de av al iaç ão,  no INOVAR / Cons ult a alunos  e, no final de c ada perí odo es c olar, aos pais ou ao enc arregado de 
educ aç ão pelo Prof ess or T it ular da T urma, no 1. º ciclo, ou pelo Diret or de T urma, nos rest ant es c as os. A pedido do int eres s ado, as fic has de regist o de 
avaliaç ão serão ainda entregues ao progenit or que não resida com o aluno menor de idade. 

Artigo 115.º - Representação dos alunos 

1.  Os alunos podem ser representados pela associação de estudantes, pelos seus representantes nos órgãos de direção do  Agrupamento, pelo 
delegado ou subdelegado de turma e pela assembleia de delegados de turma, nos termos da lei e do presente Regulamento Interno. 

2.  Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da escola aqueles a quem seja ou tenha si do aplicada, nos 
últimos dois anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam, ou tenham sido nos últimos dois anos 
escolares, excluídos da frequência de qualquer disciplina ou retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave de fal tas, nos termos do 
presente Regulamento. 

Artigo 116.º - Associação de estudant es 

1.  A associaç ão de estudant es constitui -s e nos termos da lei em vigor. 

2.  Na campanha eleitoral para a Associaç ão de Estudant es, os element os das listas candidat as deverão dinamiz ar encontros ou sessões de esclarecim ent o onde se 

valoriz e o debate de ideias; 

3.  De acordo com a lei vigente, a associaç ão de estudant es tem o direito de: 
a) Dispor de instalaç ões próprias; 
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b) Colaborar na manut enç ão de espaços das instalaç ões escolares ; 
c) Apoiar os alunos mais novos. 

4.  A associaç ão de estudant es tem ainda o direito de: 
a) Solicitar ao Diretor do Agrupament o a realizaç ão de reuniões para apreciaç ão de matérias relacionadas com o funcionament o escolar;  
b) Solicitar a realizaç ão de reuniões com os delegados de turma para apreciaç ão de matérias relacionadas com o funcionament o escolar, sem prejuíz o do 

cumpriment o das atividades letivas; 
i. As reuniões previstas no parágraf o anterior serão presididas pelo element o da Direção com a área de alunos. 

5.  Sempre que o plano de atividades da associação de estudantes envolver instalações ou material da escola, é submetido à aprovação do Diretor. 

Artigo 117.º - Participação de alunos em programas Erasmus+ 

1. A participação do AENG em projetos ligados ao Programa Erasmus+ e a perspetiva de internacionalização do Agrupamento decorren te do plano de 
desenvolvimento europeu implica um processo de seleção de alunos; 

2. A seleção dos alunos interessados será feita pelos professores envolvidos no projeto, pela coordenadora dos projetos europeus  e pela diretora do 
agrupamento de escolas; 

3. A seleção obedece aos seguintes critérios: 
a) autorização de participação escrita do respetivo encarregado de educação/tutor;  

b) aceitação escrita das condições de participação no projeto; 

c) assiduidade nas sessões de trabalho; 

d) proatividade, autonomia e responsabilidade; 

e) inexistência de ocorrências disciplinares; 

f) regularidade e qualidade do trabalho desenvolvido nas sessões de trabalho Erasmus+ ao longo do ano letivo;  

g) disponibilidade para trabalhar em grupo, dentro e fora de cada sessão de trabalho, antes , durante e após cada mobilidade (deslocação ao 

estrangeiro) ou atividade internacional realizada na respetiva escola ou agrupamento (meeting);  

h) disponibilidade para trabalhar no projeto fora do seu horário letivo; 

i) aceitação da recolha de imagens dos alunos participantes e dos trabalhos produzidos no âmbito dos projetos Erasmus+ com vista à sua 

divulgação. 

 

Delegado e Subdelegado de Turma  

Artigo 118.º - Perfil 

Enquant o repres ent ant e dos element os da sua turma, o aluno com funções de Delegado ou Subdelegado de turma deverá: 

a) Ser respons áv el e respeit ador; 

b) Ter bom relacionament o e cooperar com todos os colegas, profess ores da turma e restant es element os da comunidade  escolar; 
c) Ser capaz de sanar conflitos surgidos na turma; 
d) Ser um bom exemplo de empenham ent o escolar e civilidade; 
e) Comunic ar com correç ão. 

Artigo 119.º - Compet ências 

1.  Ao Delegad o e ao Subdelegado de turma compet e: 
 

a) Promov er o cumpriment o do Regulament o Interno do Agrupament o (RIA) apelando à disciplina e boa educaç ão dos  colegas, dentro e fora da sala de 
aula, e ao cuidado de todos na conserv aç ão, limpez a e arrumaç ão dos equipament os  escolares; 

b) Estar atento a problemas que afetam a turma, colabora ndo na manutenç ão de um ambient e agradáv el na sala de aula  e auxiliando os colegas 
sempre que necessário; 

c) Ajudar o Diretor de Turma e os Profess ores na procura de soluções adequadas para os problem as da turma; 
d) Ser porta voz da turma e mediador de conflitos entre os colegas; 
e) Zelar pelos interess es da turma; 
f) Estar present e e participar nas reuniões para as quais foi convocado, guardando sigilo relativament e aos assuntos tratados; 
g) Manter os colegas informados sobre comunic aç ões da Direção, do Diretor de Turma e dos restantes professores; 
h) Comunic ar ao Diretor de Turma todas as ocorrênc ias que perturbem o bom funcionament o das aulas e o bom ambient e da turma.  

2.  O Delegado e o Subdelegado podem s olic it ar a real iz aç ão de reuniões  de t urma c om o res petiv o Diret or de T urma para apreciaç ão  de mat ér ias relacionadas c om o 
funcionament o da mesma, sem prejuíz o do cumpriment o das atividades letivas. 

3.  O Subdelegado acompanha o Delegado em todos os atos que permit am a presenç a de ambos e substitui -o em caso de sua ausência. 
4.  As funções de Delegado e de Subdelegado cessam quando os mesmos as não realizem eficazment e ou sejam sujeitos a aplicaç ão de medidas corretivas.  
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Artigo 120.º - Eleição 

1.  O Delegado e o Subdelegado de turma são eleitos, por voto direto e secreto. 

2.  A eleição é presidida pelo Diretor de Turma ou, em sua ausência, por outro profess or da turma, elaborando -s e uma ata em modelo próprio. 
a) O aluno com maior número de votos é eleito delegado de turma e o segundo aluno mais votado é eleito subdelegado.  
b) Em caso de empate realiza-s e uma 2.ª votação nos alunos mais votados. Esta fase poderá ser ultrapass ad a por consens o entre os mais votados 

sobre quem desempe nhará cada um dos cargos. 
3.  A eleição deverá recair, sempre que possível, em alunos que frequent em a totalidade das disciplinas. 

4.  O Delegado de Turma pode, em situações excecionais, ser designado pelo Conselho de Turma ou pelo Diretor. 

Artigo 121.º - Assembleia de turma 

1.  Os alunos podem reunir -s e em assembleia de turma, nos seguint es termos: 

a) O delegado e o subdele gado de turma solicitam a realizaç ão de reuniões de turma com o respetiv o Diretor de Turma para apreciaç ão de 

matérias relacion adas com o funcionament o da turma, sem prejuíz o do cumpriment o das atividades letivas; 

b) O pedido é apres ent ado ao Diretor de Turma, sendo precedido de reunião dos alunos para determinaç ão das matérias a abordar; 
c) Por iniciativ a dos alunos, o Diretor de Turma pode solicitar a participaç ão de um repres ent ant e dos pais e encarregados de educaç ão dos alunos da 

turma na reunião a que se refere o present e artigo. 

Artigo 122.º - Assembleia de delegados de turma 

1.  Enquant o repres ent ant es dos alunos, os delegados ou s ubdelegados de todas as t urmas de c ada es c ola c onst it uem -s e c omo as s embleia de delegados de 
turma. 

a) Para ref lex ão s obre a v ida esc olar e f ormulaç ão de ev ent uais propost as  de melhoria, a apres ent ar à Direç ão do Agrupament o, a as s embleia de  
delegados  reúne em plenário ordinar iament e uma v ez por perí odo e,  ext raordinariament e,  s empre que s eja c onv oc ada pelo res petiv o pr esident e por s ua  
inic iativ a, a requeriment o de um quart o dos s eus  membros em  ef et iv idade de f unç ões ou s empre que um pedido de parec er do Cons elho Geral, do  
Diretor ou do Conselho Pedagógic o o justifique. 

b) A assembleia de delegad os é presidida por um element o da Direção e pelo(s ) respetiv o(s ) coordenador(és ) de Diretores de Turma sem direito a voto. 
c) A associaç ão de estudant es poderá participar nas reuniões sem direito a voto, quando tal for solicitado por qualquer das partes. 

2.  A assembleia de delegados só poderá deliberar, em plenário, estando present es, pelo menos, metade mais um dos seus membros.  

Artigo 123.º - Deveres do aluno 

1. Cons tit uem dev eres gerais do aluno, s em prejuí z o do dis post o no art igo 105. º e dos demais dev eres previst os no pres ent e Regulament o I nt erno, os  
mencionados ex press ament e no art igo 10. º, alí neas a) a x) da Lei  n. º 51/ 2012,  de 5 de s et embro,  e ainda o que part ic ularment e  é c ons iderado nest a 
comunidade educat iv a, a saber: 
a) Est udar, aplic ando-s e, de f orma adequada à s ua idade, nec essidades  educ at iv as e ao ano de esc olar idade que f requent a, na s ua educ aç ão e f ormaç ão  

integral; 
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumpriment o de todos os seus deveres no âmbito das atividades escolares;  
c) Seguir as orient aç ões dos profess ores relativas ao seu process o de aprendiz agem; 
d) Trat ar c om res peit o e c orreç ão qualquer membro da c omunidade educ ativ a, não podendo, em c as o algum, disc rim inar em raz ão da o rigem ét nic a,  

s aúde, género, or ient aç ão s ex ual, idade, i dent idade de género, c ondiç ão ec onómic a, c ult ural ou s oc ial, ou c onv ic ç ões polític as, ideológic as, fi los óf ic as  
ou religios as; 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educat iv a;  
f) Respeit ar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docent e; 
g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integraç ão na escola de todos os alunos; 
h) Participar nas atividades educ at iv as ou format iv as des env olv idas na es c ola, bem c omo nas demais at iv idades organiz ativ as que requeiram a 

participaç ão dos alunos; 
i) Res peit ar a int egr idade fís ic a e ps ic ológic a de todos os membros da c omunidade educ ativ a, não prat ic ando quais quer at os, desi gnadament e violent os,  

independent ement e do loc al  ou dos  meios uti liz ados,  qu e at ent em c ont ra a int egridade fís ic a, moral ou pat rimonial  dos prof ess ores,  pes s oal não doc ent e 
e alunos; 

j) Prest ar auxíl io e as sist ênc ia aos rest ant es  membros da c omunidade educ at iv a, de ac ordo c om as circ unst ânc ias de perigo para a  int egr idade fí sic a e 
psicológic a dos mesmos; 

k) Z elar pela pres erv aç ão, c ons erv aç ão e as s eio das  inst alaç ões, mat er ial didát ic o, mobil iário e es paç os  v erdes  da esc ola, f az en do us o c orret o dos  
mesmos; 

l) Respeit ar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativ a;  
m) Permanec er na escola durant e o seu horário, salvo autorizaç ão escrita do encarrega do de educaç ão ou da direção do Agrupament o;  
n) Nas EB23NG e na ESDLG os alunos terão de apresent ar/ pas s ar o cartão eletrónic o pelo leitor, na portaria, para terem acesso às  instalaç ões escolares ; 
o) Os alunos do Ensino Bás ic o apenas podem s air das inst alaç ões es c olares no f inal do s eu horár io, s alv o qualquer sit uaç ão exc ec ional que t erá de s er 

autoriz ada por escrito pelo/a Encarregado/ a de Educaç ão; 
p) Participar na eleição dos seus repres ent ant es e prestar- lhes toda a colaboraç ão; 
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Conhec er e cumprir o Estatuto do Aluno, as normas de funcionament o dos serviços do Agrupament o e o present e Regulament o Inter no, subscrev endo declaraç ão anual 

de aceitaç ão do mesmo e de compromiss o ativo quant o ao seu cumpriment o integral; 

q) Não poss uir e não c ons umir s ubst âncias adit iv as, em es pec ial drogas, t abac o e bebidas alc oól ic as, energétic as/ estimulant es, n em promov er qualquer 
forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas;  

r) Não t rans port ar quais quer mat eriais,  equipament os  t ec nológic os , inst rument os  ou engenhos  pas sív eis  de, objet iv ament e,  pert urbarem o normal 
funcionament o das at iv idades  let iv as, ou poderem c aus ar danos  fís ic os ou ps ic ológic os  aos  alunos  ou a qualquer outro membro d a c omunidade  
educativ a; 

s) Não uti liz ar quais quer equipament os t ec nológic os, designadament e, t elemóv eis, equipament os, programas ou aplic aç ões inf ormáti c as, nos loc ais onde  
dec orram aulas ou out ras at iv idades f ormat iv as ou reuniões de órgãos ou est rut uras do Agrupame nt o em que part ic ipe, ex c et o quando a ut iliz aç ão de  
qualquer dos  meios acima ref er idos est eja diret ament e relacionada c om as  atividades a des env olv er e s eja ex pres s ament e aut or i z ada pelo prof ess or ou  
pelo respons áv el pela direção ou supervis ão dos trabalho s ou atividades em curso; 

t) Não c apt ar s ons ou imagens, designadament e, de atividades let iv as e não let iv as, s em aut oriz aç ão prévia dos prof ess ores, dos res pons áv eis pela 
direç ão do Agrupament o ou s upervis ão dos t rabalhos ou at iv idades em c urs o, bem c omo, qu ando f or o c as o, de qualquer membro da c omunidade  
escolar ou educat iv a cuja imagem possa, ainda que involunt ariament e, ficar registada;  

u) Não dif undir, na es c ola ou f ora dela, nomeadament e v ia I nt ernet ou at rav és de out ros meios de c omunic aç ão, s ons ou image ns c apt adas nos  moment os  
letivos e não letivos, sem autoriz aç ão do Diretor do Agrupament o; 

v) Respeit ar os direitos de autor e de propriedade intelect ual;  
w) Apres ent ar -s e c om v est uário que s e rev ele adequado, em f unç ão da idade, à dignidade do es paç o e à es pec i ficidade das at iv idades esc olares, no 

respeit o pelas regras estabelecidas na escola;  
x) Reparar os  danos  por s i c aus ados a qualquer membro da c omunidade educ ativ a ou em equipament os ou inst alaç ões  da esc ola ou out ras onde  

dec orram quais quer ativ idades da vida es c olar e, não s endo possí v el ou s uf icient e a reparaç ão, indemniz ar os les ados relativ ament e aos prejuíz os  
causados. 
 

Artigo 124.º - Frequência e assiduidade 

1.  Para além do dev er de f requênc ia da es c olaridade obrigat ória,  os  alunos s ão res pons áv eis  pelo c um priment o dos  dev eres de ass iduidade e pont ual idade, nos  
termos da lei. 

2.  Os pais  e enc arregados  de educ aç ão dos alunos menores de idade s ão res pons áv eis , c onjunt ament e c om est es,  pelo c umpriment o dos  dev eres ref eridos no 
número anterior. 

3.  O dev er de as siduidade e pont ualidade implic a para o aluno a pres enç a e a pont ualidade na s ala de aula e demais loc ais onde s e des env olv a o t rabalho 
esc olar munido do mat erial didátic o ou equipame nt o nec ess ários, de ac ordo c om as  or ient aç ões dos prof ess ores, bem c omo uma at it ude de empenho 
intelect ual e comport ament al adequada, em função da sua idade, ao process o de ensino.  

4.  O c ontrolo da ass iduidade dos alunos é obrigat ório, nos t ermos em que é def inida no número ant erior, em t odas as at ividades es c olares letiv as e não letiv as  
em que participem ou devam participar.  

5.  Sem prejuíz o do dis post o no Est at ut o do Aluno, as normas  a adot ar no c ont rolo de as siduidade, da justif ic aç ão de f alt as  e da s ua c omunic aç ão aos  pais ou ao 
encarregado de educaç ão são fixadas no present e Regulame nt o Interno.  

Artigo 125.º - Faltas 

1.  A f alt a é a aus ência do aluno a uma aula ou a out ra ativ idade de f requência obrigat ór ia ou f ac ult ativ a c as o t enha havido luga r a insc r iç ão;  é ainda c ons iderada  
falta a comparência com atraso ou sem o material didátic o/ equipa ment o necess ários, nos termos estabelecidos no present e Regulament o.  

2.  As faltas são registadas pelo professor respons áv el ou pelo Diretor de Turma na aplicaç ão informát ic a existent e no Agrupament o. 

Artigo 126.º - Natureza das faltas   

1.  São consideradas faltas: 
a) No 1.º Ciclo é considerada falta a ausência do aluno a um período de atividade superior a 60 minutos; 

b) No 2.º e 3.º Ciclos e Ensino Secundário, decorrendo as aulas em tempos consec utiv os, há tantas faltas quantos os tempos de ausênc ia do aluno. 
2.  As f alt as res ult ant es da apl ic aç ão da ordem de s aí da da s ala de aula c ons ideram -s e f alt as  injusti fic adas e implic am a marc aç ão de f alt a dis cipl inar e regist o no  

INOVAR, mas obrigam à permanência do aluno na escola.  
3.  A participaç ão em v isit as de est udo int egradas no plano de ativ idades da esc ola não é c onsiderada f alt a relat iv ament e às disc ipl inas prev ist as para o dia em  

causa no horário da turma. 
4.  Sempre que o aluno c ompareç a às at ividades esc olares c om at ras o, ou s em s e f az er ac ompanhar do mat er ial  nec ess ário,  o prof es s or da disc ipl ina dev erá  

registar a falta na aplicaç ão INOVAR, para que o respetiv o encarregado de educaç ão tome conhec iment o da si tuação. 
5.  No bloco de 100 minutos as faltas de material /equipament o são marcadas em cada meio bloco. 
6.  As faltas de pontualidade e de material/ equipam ent o refletem -s e na avaliaç ão do domínio Valores e Atitudes.  
7.  Na jus tific aç ão de f alt as por v ia digi t al o EE dev erá us ar o modelo dis poní v el na s ua área – I NOVAR/ Cons ult a alunos - des c arregando o impres s o que depois  

de preenc hido será entregue ao DT por e-mail ou em mão, através do seu educando. 
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Artigo 127.º - Alunos com dispensa da prática na Educação Física  

1.  O aluno pode s er dis pens ado t emporariament e das atividades prát ic as de Educ aç ão Fí sic a ou do D es port o Es c olar por raz ões de s aúde, devidament e 
c omprov adas por at est ado médic o, que dev e ex pl icit ar c larament e as c ont raindic aç ões da atividade fí sic a (Artigo 15. º, n. º 1, Decret o Lei 51/ 2012, de 5 
setembro).  

2.  Sem prejuíz o do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre present e no espaç o onde decorre a aula de Educaç ão Física. 
3.  Sempre que, por raz ões devidament e f undament adas, o aluno s e enc ont re impossibil it ado de est ar pres ent e no es paç o onde dec orr e a aula de Educ aç ão Fís ic a 

deve ser encaminhado para um espaço em que seja pedagogic ament e acompanhado.  
4.  A av aliaç ão do aluno c om dis pens a da prátic a na Educ aç ão Fí sic a es t á f ormal iz ada nos  c rit érios de av aliaç ão es pecíf ic os, apro v ados em s ede de Cons elho 

Pedagógic o.  

Artigo 128.º - Justificação de faltas 

1.  São considerad as justificadas as faltas dadas pelos seguint es motivos: 

a) Doenç a do aluno,  dev endo est a s er inf ormada por esc rit o,  pelo enc arregado de educ aç ão ou pelo aluno quando maior de idade , quando det erminar um 
perí odo inf erior ou igual a t rês dias út eis, ou por médic o s e det erminar impediment o s uperior a três dias út eis, podendo, qua ndo s e trat e de doenç a de 
carácter crónic o ou recorrent e, uma única declaraç ão ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou;  

b) Is olament o profi látic o, det erm inado por doenç a inf et oc ont agios a de pes s oa que c oabit e c om o aluno, c omprov ada at rav és de decl araç ão da aut oridade  
sanitária compet ent e; 

c) F aleciment o de f ami liar, durant e o perí odo legal de justi fic aç ão de f alt as  por f alec iment o de f am il iar,  previst o no regime do  c ont rat o de t rabalho dos  
trabalhad ores que exercem funções públic as;  

d) Nasciment o de irmão, durant e o dia do nasciment o e o dia imediat ament e posterior;  
e) Real iz aç ão de trat ament o ambulat ório, em virt ude de doenç a ou out ra problemátic a c omprov ada que não poss a ef et uar -s e f ora do perí odo das  

atividades letivas; 
f) Ass ist ência na doenç a a membro do agregad o f am iliar, nos c as os em que, c omprov adament e, t al ass ist ência não pos s a s er prest ada por qualquer out ra 

pessoa; 
g) Comparênc ia a consult as pré-nat ais, período de parto e amament aç ão, tal como definido na legislaç ão em vigor;  
h) At o dec orrent e da religião prof ess ada pelo aluno,  des de que o mes mo não poss a ef et uar-s e f ora do perí odo das atividades letiv as  e c orres ponda a uma  

prática comumment e reconhecida como própria dessa religião;  
i) Participaç ão em at iv idades  c ult urais, ass ociat iv as e des portiv as  rec onhecidas, no s  t ermos da lei,  c omo de int eres s e públic o ou c onsideradas relev ant es  

pelas respetiv as autoridades escolares;  
j) Preparaç ão e participaç ão em atividades desport iv as de alta compet iç ão, nos termos legais aplicáv eis;  
k) Cumpriment o de obrigaç ões legais que não possam efetuar-s e fora do período das atividades letivas; 
l) Outro f act o impeditiv o da pres enç a na esc ola ou em qualquer atividade esc olar, des de que, c omprov adament e, não s eja imput áv el  ao aluno e 

considerado atendív el pelo Diretor, pelo Diretor de Turma ou pelo Profess or Titular de Turma; 
m) As dec orrent es de s us pens ão prev ent iv a aplic ada no âmbit o de proc ediment o dis ciplinar, no c as o de ao aluno não vir a s er apli c ada qualquer medida 

disciplinar sancionat ória, lhe ser aplicada medida não suspensiv a da escola, ou na parte em que ultrapass e m a medida efetivament e aplicada;  
n) Participaç ão em visit as de est udo prev ist as no Plano de At iv idades  da es c ola,  relativ ament e às  disc ipl inas  ou áreas dis cipl in ares  não env olvidas  na 

referida visita; 
o) Outros f act os  previst os  no Regulament o I nt erno, nomeadament e a participaç ão em at ividades  previst as  no plano de at ividades  da esc ola, relat iv amen t e 

às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas nas mesmas.  
2.  A justific aç ão das f alt as exige o preenc himent o do f ormulár io ref er ido no artigo 124,  número 5, pelos  pais ou enc arregados de educ aç ão ou, quando maior de  

idade, pelo próprio, ao Prof es s or T it ular da T urma ou ao Diret or  de T urma, c om indic aç ão do dia e da atividade let iv a em que a f alt a oc orreu, ref erenciando os  
motivos justificativ os da mesma. 

3.  O Diret or  de T urma, ou o Prof es s or T it ular da T urma, pode s olicit ar aos pais ou enc arregado de educ aç ão, ou ao aluno maior de idade, os  c omprov at iv os 
adicionais que ent enda nec ess ários à just ific aç ão da f alt a, dev endo, igualment e, qualquer ent idade que para ess e ef eit o f or c ont act ada, c ont ribuir para o 
correto apurament o dos factos. 

4.  A justif ic aç ão da f alt a dev e s er apres ent ada previament e, s endo o mot iv o prev isí v el, ou, nos rest ant es c as os, at é ao 3. º dia úti l s ubs equent e à v erif ic aç ão da 
mesma. 

5.  A aceitaç ão da justificaç ão de faltas pelo Diretor de turma implica o respetiv o registo no INOVAR. 
6.  Nas sit uaç ões de aus ência just ific ada às atividades esc olares, o aluno t em o direit o a benef iciar de medidas adequadas à rec u peraç ão da aprendiz agem em 

falta. 
a) As medidas  para rec uperaç ão da aprendiz agem em c as o de aus ência prolongada e em c as o de c urt a aus ência, de f orma  just ific ada, s ão decididas  pelo 

prof es s or t it ular da(s) dis ciplina(s ) em c aus a e de ac ordo c om c ada s it uaç ão em partic ular (ut il iz aç ão de videoc onf erência, at ual iz aç ão do c aderno,  
fichas de trabalho e outras). 

b) Nas sit uaç ões de aus ência just ific ada às at iv idades esc olares, o aluno t em ainda o direit o de realiz ar prov as de av al iaç ão em dat a post erior à da s ua 
real iz aç ão pela t urma, após  ac ordo ent re o prof ess or da(s ) dis cipl ina(s ) em c aus a,  o Diret or de T urma, o aluno e/ ou o res petiv o Enc arregado de 
Educaç ão quanto ao moment o e instrument o mais adequados à sua  concretiz aç ão. 

Artigo 129.º - Faltas injustificadas 

1.  As faltas são injustific adas quando: 
a) Não tenha sido apres ent ada justificaç ão, nos termos do artigo 16.º do Estatuto do Aluno; 
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b) A justificaç ão tenha sido apres ent ada fora do prazo; 
c) A justificaç ão não tenha sido aceite; 
d) A marcaç ão da falta resulte da aplicaç ão da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar sancionat ór ia. 

2.  As f alt as  injustif ic adas s ão c omunic adas aos pais ou enc arregados de educ aç ão ou,  quando maior de idade,  ao aluno, pelo D iret or de T urma ou pelo Prof ess o r 
Titular de Turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedit o, alertando para as consequências previstas no artigo seguinte. 

3.  A não aceitação da justificaç ão apresent ada pelo EE deve ser fundament ada e notificada.  
 

Artigo 130.º - Excesso grave de faltas 

1.  Em cada ano letivo as faltas injustific adas não podem exceder: 
a) 10 dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico; 
b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou níveis de ensino, sem prejuíz o do dispost o no número seguint e. 

2.  Nas  of ert as  f ormativ as prof is sionalment e qual ific ant es,  des ignadament e nos  c urs os prof is sionais,  ou nout ras of ert as  f ormativ as  que exigem ní v eis  mí nimos  de 
c umpriment o da res petiv a c arga horár ia, o aluno enc ont ra -s e na s it uaç ão de exc ess o de f alt as quando ult rapass a os lim it es de f alt as justi fic a das e ou 
injust ific adas  daí dec orrent es, relativ ament e a c ada disc ipl ina, módulo,  unidade ou área de f ormaç ão, nos t ermos prev ist os no artigo s eguint e do pres ent e 
Regulament o. 

3.  Quando f or at ingido met ade dos l imit es de f alt as injust ific adas, os pais ou o en c arregado de educ aç ão ou o aluno maior de idade s ão c onv oc ados à esc ola,  
pelo meio mais expedit o, pelo Diretor de Turma ou pelo profess or que desempen he funções equiparadas ou pelo Profess or titular de turma.  

4.  A notific aç ão ref er ida no número ant er ior dev e alert ar para as c ons equências da violaç ão do lim it e de f alt as e proc urar enc ont rar uma s oluç ão que perm it a 
garanti r o cumpriment o efetivo do dever de assiduidade.  

5.  Cas o s e rev ele impratic áv el o ref er ido nos números ant eriores, por motiv os não imput áv eis à e s c ola, e s empre que a grav idade es pecial da sit uaç ão o 
justif ique, a res petiv a c omiss ão de prot eç ão de cr ianç as e jov ens em r is c o dev e s er inf ormada do exc ess o de f alt as  do aluno m enor de idade, ass im c omo dos  
proc ediment os e dil igênc ias at é ent ão adot ados  pela esc ola e pelos enc arregados de educ aç ão, proc urando em c onjunt o s oluç ões  para ult rapass ar a s ua f alt a 
de assiduidade. 

Artigo 131.º - Regimes especiais de assiduidade 

1.  O Agrupamento assegura a oferta integral do número de horas de formação previsto na matriz dos cursos profissionais, adotando, para o efeito, todos 
os mecanismos de compensação ou substituição previstos na lei e no presente Regulamento Interno. 

2.  Nos cursos profissionais é exigido um nível mínimo de cumpriment o da carga horária: 
a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada módulo de cada disciplina; 
b) A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista. 

3.  Para os efeitos previstos no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito, à 
unidade imediatamente anterior, para o cálculo da assiduidade, e por excesso, à unidade  imediatamente seguinte, para determinar o limite de faltas 
permitido aos alunos. 

4.  O aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas decorrentes do n. º 2 do 
presente artigo, ou seja, 10% da carga horária de cada módulo de cada disciplina e 5% da carga horária prevista para a FCT. 

5.  Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da legislação aplicável, o Agrupamento assegur a: 
a) No âmbito das disciplinas do curso: 

i. O prolongament o das atividades até ao cumpriment o do número total de horas de formação estabelecidas; ou 

ii. O desenv olviment o de mecanis mos de recuperaç ão tendo em vista o cumpriment o dos objetiv os de aprendiz agem. 
iii. No âmbito da FCT, o seu prolongament o a fim de permitir o cumpriment o do número de horas estabelecido. 

6.  A ultrapass agem  dos limites de faltas previstos constitui uma violação dos deveres de frequênc ia e assiduidade, assim, no caso de faltas injustificadas, o 
aluno está sujeito à aplicaç ão das medidas de recuperaç ão e de integraç ão previst as no present e Regulament o. 

7.  O incumpriment o ou ineficác ia das medidas de recuperaç ã o e de integraç ão implica, independent ement e da idade do aluno, a  exclusão dos módulos das 
disciplinas em que se verifica o excesso de faltas, com as consequências previstas na regulament aç ão específic a e no present e Regulament o.  

Artigo 132.º - Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas 

1.  A ult rapas s agem dos  lim it es de f alt as injust ific adas  previst os  no n. º 1 do art igo 128º c onsti t ui uma v iolaç ão dos dev eres  de f requência e as siduidade e obrig a 
o aluno f alt os o ao c umpriment o de medidas de rec uperaç ão e ou c orretiv as  es pecífic as,  de ac ordo c om o est abelec ido nos art igos  s eguint es,  podendo aind a 
conduz ir à aplicaç ão de medidas disciplinares sancionat ór ias, nos termos do present e Regulament o.  

2.  A ult rapas s agem dos lim it es de f alt as prev ist os nas of ert as f ormativ as a que s e ref ere o n. º 2 do art ig o 128 c onst it ui uma violaç ão dos dev eres de f requência e 
assiduidade e t em para o aluno as c ons equênc ias est abelec idas na regulament aç ão es pecíf ic a da of ert a f ormativ a em c aus a e ou nest e Regulament o, s e m 
prejuíz o de outras medidas express ament e previst as no Estatuto do Aluno para as referidas modal idades formativ as.  

3.  O previst o nos números ant eriores não exc lui  a res pons abi liz aç ão dos  pais ou enc arregados de educ aç ão do aluno, designadament e, nos t ermos  dos  art igos  
44.º e 45.º do Estatuto do Aluno. 

4.  A ult rapass agem do l imit e de três falt as injust ific adas às at iv idades de apoio ou c omplement ares de insc riç ão ou de frequênc ia fac ult at iv a implic a a imediat a 
exclusão do aluno das atividades em causa. 

5.  T odas as sit uaç ões, at iv idades,  medidas ou s uas c ons equênc ias prev ist as no pres ent e art igo s ão obrigat oriament e c omunic adas, pelo meio mais ex pedit o,  
aos pais ou ao enc arregado de educ aç ão ou ao aluno,  quando maior de idade,  ao Diret or de T urma e ao prof es s or T ut or do aluno, s empre que des ignado, e 
registadas no process o individual do aluno pelo Diretor de Turma. 
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Artigo 133.º - Medidas de recuperação e de integração (MRI) 

1.  Para os alunos menores de 16 anos, independent ement e da modalidade de ens ino f requent ada, a violaç ão dos lim it es de f alt as previst os  no artigo 18. º do  
Est at ut o do Aluno pode obrigar ao c umpriment o de atividades que permit am rec uperar atras os na aprendiz agem e ou a int egraç ão esc olar e c omunit ár ia do 

aluno e pelas quais os alunos e os seus encarregados de educaç ão são correspons áv eis.  
2.  O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulament aç ã o específic a do percurs o formativo e da situação  concret a do aluno. 
3.  As at iv idades  de rec uperaç ão da aprendiz agem, quando a el as  houv er lugar, s ão decididas  pelo Prof es s or T it ular da T urma ou pelos  prof ess ores das  

disciplinas em que foi ultrapas s ado o limite de faltas, as quais privilegiarão a simplicidade e a eficácia:  
a) As at iv idades  de rec uperaç ão da aprendiz agem, o loc al  de ex ec uç ão das mes mas,  o praz o de realiz aç ão (em perí odo s uplement ar ao horário let iv o), os  

c ont eúdos  a t rabalhar (os  quais s e c onfinarão às  mat érias t rat adas nas aulas  c uja aus ência or iginou a s it uaç ão de exc ess o de f alt as) e a f orma de  
av aliaç ão s ão dec ididas pelo prof es s or t it ular da dis ciplina, s eguindo os cr it ér ios  de elaboraç ão definidos  em Cons elho de Grupo D is ciplinar/ Disc ipli na  
privilegiando a simplicidade e a eficácia.  

b) As atividades referidas no número anterior são registadas em document o próprio – Ficha de MRI. 
4.  A implement aç ão da medida relativ a à rec uperaç ão de aprendiz agens (MRI ) e de medidas c orretiv as inicia -s e logo que definida. Cont udo, tal não dis pens a a 

solicitaç ão da presenç a do Encarreg ado de Educaç ão na escola.  
a) As atividades e o perí odo de t empo durant e o qual as mes mas oc orrem s ão definidos de ac ordo c om a sit uaç ão que lev ou à aplic aç ão da medida. O  

local de realizaç ão das mesmas circunsc rev e-s e à comunidade escolar e  
5.  As medidas c orretiv as  a que s e ref ere o pres ent e artigo s ão definidas nos t ermos dos artigos  26. º e 27. º da Lei n. º 51/ 2012,  c om as es pec ificidades prev ist as  

nos números seguint es. 
6.  As at iv idades de rec uperaç ão de atras os na aprendiz agem, que podem rev esti r f orma oral, bem c omo as medidas c orretiv as previs t as no pres ent e art igo 

ocorrem após a verificaç ão do excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurs o de cada ano letivo.  
7.  O dis post o no número ant erior é apl ic ado independent ement e do ano de esc olar idade ou do número de dis cipl inas em que s e v er ifique a ultrapas s agem do 

limite de faltas. 
8.  Sempre que cesse o incumprime nt o do dever de assiduida de por parte do aluno, e tendo este cumprido o MRI, são desconsideradas as faltas em excesso. 
9.  Ces s a o dev er de c umpriment o das atividades e medidas a que s e ref ere o pres ent e art igo, c om as c ons equênc ias daí dec orrent es para o aluno, de ac ordo 

c om a s ua c onc ret a sit uaç ão,  s empre que para o c ômput o do número e l imit es de f alt as nele prev ist os t enham s ido det erminant es  as f alt as regist adas  na 
sequênc ia da aplicaç ão de medida corretiv a de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar sancionat ór ia de suspens ão.  

10.  Ao c umpriment o das atividades de rec uperaç ão por part e do aluno é apl ic áv el, c om as nec es s árias adapt aç ões em t udo o que não c ontrar ie o est abelec ido 

nos números anteriores, o previsto no n.º 2 do artigo 27.º do Estatuto do Aluno.  
11.  Trat ando-s e de aluno de idade igual ou s uperior a 16 anos, a violaç ão dos lim it es  de f alt as prev ist os no art igo 18. º  da Lei n. º 51/ 2012 pode dar t ambém lugar à 

aplic aç ão das medidas que s e rev elem adequadas, definidas pelo Cons elho de T urma, t endo em v ist a os objetiv os f ormativ os, prev entiv os e int egradores a 
alcanç ar, em função da idade, do percurs o formativ o e sua regulament aç ão específic a e da situação concret a do aluno. 

12.  O disposto nos n.ºs 3 a 10 é também aplicáv el aos alunos maiores de 16 anos.  
 

Artigo 134.º - Incumpriment o ou ineficácia das medidas 

1.  O inc umpriment o das medidas previst as no número ant er ior e a s ua inef ic ácia ou imposs ibi lidade de at uaç ão det erm i nam, trat ando-s e de aluno menor, a 
c omunic aç ão obrigat ória do f act o à res pet iv a c om is s ão de prot eç ão de c rianç as  e jov ens ou, na f alt a dest a, ao Minist ério Públ ic o junt o do t ribunal de f amíl ia e 
menores t errit orialment e c ompet ent e, de f orma a proc urar enc o nt rar, c om a c olaboraç ão da es c ola e, s empre que pos sív el, c om a aut oriz aç ão e 
c orres pons abiliz aç ão dos pais ou enc arregados de educ aç ão, uma s oluç ão adequada ao proc es s o f ormativ o do aluno e à s ua ins erç ão s oc ial e 
socioprof is sional, considerando, de imediat o, a possibil idade de encaminh ament o do aluno para diferent e percurs o formativ o.  

2.  A opç ão a que s e ref ere o número ant er ior t em por bas e as  medidas  definidas  na lei  s obre o c umpriment o da esc olar idade obriga t ória,  podendo,  na iminênci a 
de abandono escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem necessid ade de aguardar pelo final do ano escolar.  

3.  Trat ando-s e de aluno c om idade s uperior a 12 anos que já f requent ou, no ano letiv o ant er ior, o mes mo ano de esc olar idade, poderá hav er  lugar, at é final d o 
ano letivo em causa e por decisão do Diretor do Agrupament o, à prorrogaç ão da medida corretiv a aplicada nos termos do artigo anterior.  

4.  Quando a medida a que s e ref erem os n. ºs 1 e 2 não f or poss ív el  ou o aluno f or enc aminhado para of ert a f ormativ a dif erent e da  que f requent a e o 
enc aminhament o oc orra após  31 de janeiro, o não c umpriment o das at iv idades e ou medidas prev ist as no artigo ant er ior ou a s ua inef ic ácia por c aus a nã o 
imputáv el à escola determ inam ainda, logo que definido pelo profess or titular ou pelo conselho de turma:  

a) Para os alunos a f requent ar o 1. º c ic lo do ens ino básic o, a ret enç ão no ano de es c olaridade res petiv o, c om a obrigaç ão de frequênc ia das ativ idade s  
escolares até final do ano letivo, ou até ao encaminhament o para o novo percurs o formativ o, se ocorrer antes;  

b) Para os rest ant es alunos, a ret enç ão no ano de esc olar idade em c urs o, no c as o de f requent arem o ens ino bás ic o, ou a ex clus ão na disc iplina ou  
disc ipl inas  em que s e v erif ique o ex c es s o de f alt as, t rat ando -s e de alunos do ens ino s ec undário, s em prejuí z o da obrigaç ão de frequên cia da esc ola at é  
final do ano letivo e até perfaz erem os 18 anos de idade, ou até ao encaminhament o para o novo percurs o formativ o, se ocorrer  antes. 

5.  Nas of ert as format iv as prof iss ionalment e qual ific ant es, designadament e nos c urs os prof is sionais ou nout ra s of ert as f ormat iv as que exigem ní v eis mí nimos d e 
c umpriment o da res petiv a c arga horár ia, o inc umpriment o ou a inef ic ácia das medidas previst as  no artigo 126. º impl ic a, indepe ndent ement e da idade do aluno,  
a exc lus ão dos  módulos ou unidades de f ormaç ão das  dis ciplinas ou c omponent es de f ormaç ão em c urs o no moment o em que s e v er ific a o ex c ess o de f alt as ,  
com as consequê ncias previstas na regulament aç ão específic a e definidas no present e Regulam ent o.  

6.  As atividades a des env olv er pelo aluno dec orrent es  do dev er de frequênc ia est abelecido na alí nea b) do n. º 4, no horário da t urma ou das disc ipl inas de que f oi  
retido ou excluído têm carácter de recuperaç ão das aprendiz agens e integraç ão na comunid ade  e podem revestir as seguint es formas: 

a) Tarefas definidas pelo profess or titular da(s) disciplina(s) em causa, em articulaç ã o com o GAA e/ou BE/CRE; 
b) Tarefas de colaboraç ão na manutenç ão de serviços e espaç os na comunidad e escolar.  
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7.  O inc umpriment o ou a inefic ácia das medidas e at iv idades ref eridas no pres ent e artigo imp lic a t ambém rest r iç ões à real iz aç ão de prov as de equiv alência à 
frequênc ia ou de exames, sempre que tal se encont re previsto em regulament aç ão específic a de qualquer modalidade de ensino ou  oferta formativ a. 

8.  O inc umpriment o reit erado do dev er de ass iduidad e e ou das at ividades a que s e ref ere o número ant erior pode dar ainda lugar à apl ic aç ão de medidas  
disciplinares sancionat órias previst as no present e Regulam ent o.  
 

Disciplina 

Artigo 135.º - Qualificação de infração 

1.  De ac ordo c om o art igo 22. º da Lei n. º 51/ 2012, de 5 de s et embro - Est at ut o do Aluno -,  a v iolaç ão pelo aluno de algum dos  dev eres prev ist os no art igo 10. º da 
ref er ida Lei ou nest e Regulament o I nt erno, em t ermos que s e rev elem pert urbadores do f uncionament o normal das at ividades da e s c ola ou das relaç ões no 
âmbit o da c omunidade educ at iv a, c onstit ui inf raç ão, passí v el da apl ic aç ão de medida c orretiv a ou medida disciplinar s ancionat ór ia, nos t ermos dos artigos  
seguint es. 

2.  A def iniç ão, bem c omo a c ompet ênc ia e os proc ediment os para a aplic aç ão d as medidas dis ciplinares c orret iv as e s anc ionat órias est ão prev ist os,  
respetiv ament e, nos artigos 26.º e 27.º e nos artigos 28.º a 33.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro.  

3.  A aplic aç ão das  medidas dis cipl inares s anc ionat órias prev ist as nas  alí neas c), d) e e) do n. º 2 do artigo 28. º da Lei n. º 51/ 2012 depende da inst auraç ão de 
procediment o disciplinar, nos termos estabelec idos nos artigos 28.º, 30.º e 31.º do mesmo diploma. 

Artigo 136.º - Participação de ocorrência 

1.  O prof ess or ou membro do pes s oal não doc e nt e que pres encie ou t enha c onhec iment o de c omport ament os s usc etí v eis de c onst it ui r inf raç ão disc ipl inar nos t ermos  

do artigo anterior deve participá - los imediat ame nt e ao GAA ou ao Diretor do Agrupam ent o.  

2.  O aluno que pres encie c omport ament os ref er idos no número ant er ior dev e c omunic á- los imediat ament e ao Prof es s or Tit ular de T urma, ao D iret or de T urma ou 
ao GAA, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo de um dia útil, ao Diretor do Agrupament o. 

Artigo 137.º - Finalidades das medidas disciplinares 

1.  Todas as medidas corretivas e medidas disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades pedagógicas, preventivas, dissuasor as e de integração, 
visando, de forma sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício da sua atividade 
profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a comunidade educativa.  

2.  As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o normal prosseguimento das atividades da escola, a correção 
do comportamento perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua persona lidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e d a sua 
aprendizagem. 

3.  As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever violado e a gravidade da  infração praticada, prosseguem 
igualmente finalidades punitivas. 

4.  As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias devem ser aplicadas em coerência com as necessidades educativas do aluno e com 
os objetivos da sua educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do Projeto Educativo do Agrupamento, nos 
termos do presente Regulamento Interno. 

Artigo 138.º - Determinação da medida disciplinar 

1.  Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar, deve ter-se em consideração a gravidade do inc umpriment o do dev er,  as  
ci rc unst ânc ias, at enuant es  e agrav ant es apuradas em que ess e inc umpriment o e v erif ic ou,  o grau de  c ulpa do aluno, a s ua mat uridade e demais c ondiç õe s  
pessoais, familiares e sociais. 

2.  São circ unst ânc ias at enuant es da res pons abi lidade dis ciplinar do aluno o s eu bom c omport ament o ant erior, o s eu aprov eit ament o  esc olar e o s e u 
reconheciment o com arrependiment o da naturez a ilícita da sua condut a. 

3.  São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, a gravidade do dano provocado a  terc eiros e a ac umulaç ão d e 
infrações disciplinares e a reincidência, em especial se no decurs o do mesmo ano letivo. 

Artigo 139.º - Medidas disciplinares corretivas 

1.  As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, nos termos do estabelecido no  pres ent e Regulament o 
Interno, assumindo uma naturez a eminent ement e preventiv a. 

2.  São medidas corretiv as : 
a) A advertênc ia; 

b) A ordem de saída da sala de aula e dos demais locais onde se desenv olv a o trabalho escolar;  
c) A real iz aç ão de t aref as e at iv idades de int egraç ão na esc ola ou na c omunidade, podendo, para es s e ef eit o, s er aument ado o per í odo diário e ou  

semanal de permanê ncia obrigat ória do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades, nos termos previst os no artigo seguint e; 
d) O c ondic ionament o no ac ess o a c ert os es paç os esc olares, ou na util iz aç ão de c ert os mat er iais e eq uipament os,  s em prejuíz o dos que s e enc ontrem  

afetos a atividades letivas; 
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e) A mudanç a de turma; 
f) A reparaç ão do dano causado; 
g) A ajuda em pequenas reparaç ões de equipament os;  
h) O auxílio na manut enç ão do espaço quer exterior quer interior do edifício escolar;  
i) A redaç ão de uma carta formulando um pedido de desculpa à pessoa lesada;  
j) A realizaç ão de trabalhos, na escola, que impliquem consult a de document os escritos, nomeada ment e enciclopédi as, dicionários e outros; 
k) O condicionament o temporário na participaç ão de atividades de complement o curricular e de enriquec iment o curricular;  
l) At iv idades  reflexiv as,  de int egraç ão es c olar e c omunit ária,  l impez a/ arrumaç ão de es paç os esc o lares, apoio ao t rabalho no Bar, na BE/ CRE,  ou em  

outras escolas do Agrupament o.  
3.  A adv ert ênc ia c onsist e numa c hamada v erbal de at enç ão ao aluno, perant e um c omport ament o pert urbador do f uncionament o normal das atividades esc olares  

ou das  relaç ões entre os  pres ent es no loc al  onde elas  dec orrem, c om vist a a alert á -lo para que dev e ev it ar t al  tipo de c ondut a e a res pons abi liz á- lo pelo 
cumpriment o dos seus deveres como aluno. 

4.  Na sala de aula, a advertência é da exclusiv a compet ência do profess or, cabendo, fora dela, a qualq uer profess or ou membro do pessoal não docent e.  
5.  A ordem de s aí da da s ala de aula e demais  loc ais  onde s e des env olv a o t rabalho es c olar é da exc lus iv a c ompet ência do prof ess o r res pet iv o e impl ic a s empre 

a marc aç ão de f alt a disc iplinar ao aluno e a permanênc ia do aluno na es c ola,  c ompetindo àquele det erminar o perí odo de t empo durant e o qual o aluno dev e 
permanec er fora da sala de aula, e quais as atividades que deve realizar no decurs o desse período de tempo. 

6.  Na Esc ola Bás ic a 2, 3 Nuno Gonç alv es e na Esc ola Sec undária Dona Luís a de Gus mão,  o aluno dev e s er enc aminhado, por um as sist ent e operacional, para o 
Gabinet e de Apoio ao Aluno (GAA) onde realizará as atividades definidas pelo profess or que aplicou a medida;  

7.  Nos  rest ant es est abeleciment os de ens ino do Agrupament o, o aluno dev e s er enc aminhado, por um assist ent e operacional, para o es paç o designado pelo  
profess or, onde realizará as atividades definidas pelo professor que aplicou a medida. 

8.  A apl ic aç ão no dec urs o do mes mo ano letiv o e ao mes mo aluno da medida c orretiv a de ordem de s aí da da s ala de aula pela t erc eira v ez, por part e do mes m o 
prof es s or, ou pela quint a v ez, independent ement e do prof ess or que a apl ic ou,  implic a a anális e  da situação em conselho de turma pelo DT que elabora um 
relatório ao Diretor expondo a situação e propondo a medida corretiva a aplicar, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta 
de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionat ór ias, nos termos do previsto nos artigos do present e Regulament o Interno. 

9.  A aplic aç ão das medidas c orretiv as prev ist as nas alí neas c), d) e e) do n. º 2 é da c ompet ência do Diret or do Agrupament o que, para o efeito, procede sempre 
à audição do Diretor de Turma ou do Professor Titular da turma a que o aluno pert enç a, bem c omo do prof es s or t ut or ou da equipa multidis ciplinar, c as o 
existam. 

10.  A realiz aç ão de t aref as e atividades de int egraç ão e o perí odo de t empo durant e o qual as  mes mas oc orrem s ão def inid os de ac ordo c om a sit uaç ão que lev o u 
à aplicaç ão da medida. O local de realiz aç ão das mesmas ocorre, priorit ar iament e, na comunida de escolar.  

11.  As compet ênc ias e procediment os a observ ar durant e a execução da medida referida no número anterior são determ inadas pelo Diretor. 
12.  A aplic aç ão, e post er ior ex ec uç ão, da medida c orretiv a previst a na alí nea d) do n. º 2 não pode ult rapass ar o perí odo de t empo  correspondente  a um ano 

escolar. 
13.  A aplic aç ão das medidas c orret iv as previst as no n. º 2 é c omunic ada aos pais ou ao enc arregado de educ aç ão, pela via mais ex pedit a, t rat ando -s e de aluno 

menor de idade. 
14.  A aplic aç ão da medida c orretiv a de s aí da de s ala de aula é c omunic ada ao enc arregado de educ aç ão pelo doc ent e que a aplic ou, uti liz ando para o ef eit o a 

aplicaç ão informátic a INOVAR. 

Artigo 140.º - Atividades de integração na escola ou na comunidade 

1.  O cumpriment o por parte do aluno da medida corretiv a prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior obedec e, ainda, ao dispost o nos números seguint es. 
2.  O c umpriment o das medidas c orretiv as realiz a –s e em perí odo s uplement ar ao horário let iv o, no es paç o esc olar ou f ora dele, nest e c as o c om 

ac ompanhament o dos pais ou enc arregados de educ aç ão ou de entidade loc al ou loc alment e inst alada idónea e que ass uma c orres po ns abi liz ar-s e, nos  
termos a definir em protoc olo escrito celebrado com essa entidade. 

3.  O c umpriment o das  medidas c orret iv as real iz a -s e s empre s ob s upervis ão da es c ola,  designadament e, at rav és do Diret or de T urma, do prof ess or t ut or,  de um 
Assistent e Operac ional e ou da equipa de integraç ão e apoio, quando existam.  

4.  O prev ist o no n. º 2 não is ent a o aluno da obrigaç ão de c umprir o horário let iv o da t urma em que s e enc ontra ins erido ou de pe rmanec er na es c ola durant e o  
mesmo. 

Artigo 141.º - Medidas disciplinares sancionat órias 

1.  As medidas disc ipl inares s ancionat órias traduz em uma s anç ão dis cipl inar imput ada ao c omport ament o do aluno, dev endo a oc orrên cia dos fact os s usc etí v eis  
de a c onfigurar s er participada de imediat o, pelo prof ess or ou f uncionário que a pres enc iou, ou dela t ev e c onhec iment o,  à D ireç ão do Agrupament o, c om 
c onhec iment o ao D iret or de T urma e ao prof es s or t ut or ou à equipa de int egraç ão e apoios ao aluno, c as o ex ist am . Ex c et ua-s e o 1.º Cic lo em que a 
comunic aç ão ao Diretor é feita pelo Coordenador de Estabeleciment o, a quem foi entregue a respetiv a participaç ão escrita.  

2.  São medidas disciplinares sancionat órias: 
a) A repreens ão registada; 
b) A suspens ão até 3 dias úteis; 
c) A suspens ão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 
d) A transferênc ia de escola; 
e) A expulsão da escola. 

3.  A apl ic aç ão da medida dis ciplinar  s ancionat ór ia de repreens ão regist ada,  quando a inf raç ão f or prat ic ada na s ala de aula, é da c ompet ência  prof es s or  
res pet iv o, c ompetindo ao Diret or nas rest ant es  s it uaç ões, av erbando-s e no res petiv o proc ess o individual do aluno, a ident ific aç ão do aut or do at o dec is ório,  
data em que o mesmo foi proferido e a fundament aç ão de facto e de direito de tal decisão. 
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4.  A s us pens ão at é t rês dias út eis, enquant o medida dis s uas ora, é aplic ada, c om a dev i da f undament aç ão dos f act os que a s uport am, pelo Diret or do  
Agrupament o, após o exercício dos direitos de audiênc ia e defesa do visado. 

5.  Compet e ao Diret or, ouv idos  os pais ou o enc arregado de educ aç ão do aluno,  quando menor de idade,  fix ar os t ermos  e c ond iç ões em que a aplic aç ão da  
medida dis ciplinar s ancionat ória ref erida no número ant erior é ex ec ut ada, garant indo ao aluno um plano de atividades pedagógic as a realiz ar, c om  
c orres pons abiliz aç ão daqueles e podendo igualment e, s e ass im o ent ender, est abelec er ev ent uais parc erias ou c elebrar prot oc olos ou ac ordos c om ent idades  
públic as ou privadas . 

6.  Compet e ao Diret or a dec is ão de aplic ar  a medida dis ciplinar s anc ionat ória  de s us pens ão da es c ola ent re 4 e 12 dias  út eis, após a realiz aç ão do proc ediment o 
disc ipl inar previst o no artigo 30. º do Est at ut o do Aluno, podendo prev iament e ouvir o Cons elho de  T urma, para o qual dev e s er c onv oc ado o prof ess or t ut or,  
quando exista e não seja profess or da turma. 

7.  O não c umpriment o do plano de ativ idades pedagógic as a que s e ref ere o número ant er ior pode dar lugar à inst auraç ão de nov o  proc ediment o disc ipl inar,  
considerando-s e a recusa circunstância agrav ant e, nos termos do n.º 3 do artigo 25.º da Lei n.º 51/2012,  de 5 de setembro. 

8.  A aplic aç ão da medida disciplinar s anc ionat ória de t ransf erência de es c ola c ompet e, c om poss ibi lidade de delegaç ão, ao D iret or Geral da Educ aç ão,  
prec edendo a c onc lus ão do proc ediment o disciplinar a que s e ref ere o artigo 30. º do Est at ut o do Aluno,  c om  f undament o na prátic a de f act os not oriament e 
impedit iv os do pros s eguiment o do proc es s o de ensino dos  rest ant es  alunos da  esc ola ou do normal  relac ionament o c om algum ou alguns dos membros da  
comunidade educat iv a. 

9.  A aplic aç ão da medida dis ciplinar de ex puls ão da es c ola c om pet e, c om pos sibil idade de delegaç ão, ao D iret or Geral da Educ aç ão prec edendo c onc lus ão do  
proc ediment o dis cipl inar a que s e ref ere o artigo 30. º do Est at ut o do Aluno e c onsist e na ret enç ão do  aluno no ano de es c olar idade que f requent a quando a 
medida é aplicada e na proibiç ão de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediat ament e seguint es. 

10.  A medida dis ciplinar de ex puls ão da es c ola é apl ic ada ao aluno maior quando, de modo not ório, s e c onst at e não h av er outra medida ou modo de  
respons abi liz aç ão no sentido do cumpriment o dos seus deveres como aluno. 

11. Complement arment e às medidas previst as no n. º 2, c ompet e ao D iret or do Agrupament o decidir s obre a reparaç ão dos danos ou a s ubst it uiç ão dos bens  
les ados ou, quando aquelas não  f orem pos sív eis, s obre a indemniz aç ão dos prejuíz os c aus ados pelo aluno à es c ola ou a t erc eiros, podendo o v alor da  
reparaç ão calculado ser reduzido, na proporç ão a definir pelo Diretor, tendo em conta o grau de respons abil idade do aluno e ou a sua situação socioec onómic a. 

Artigo 142.º - Cumulação de medidas disciplinares 

1.  A aplicaç ão das medidas corretiv as previstas nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 137.º do present e Regulament o é cumuláv el entre si. 
2.  A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma medida disciplinar sancionatória. 
3.  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 

Artigo 143.º - Medidas disciplinares sancionat órias — Procediment o disciplinar 

1.  A c ompet ência para a inst auraç ão de proc ediment o dis ciplinar por c omport ament os s us c etív eis de c onf igurar a aplic aç ão de  alguma das medidas previst as nas  
alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 139.º do present e Regulam ent o é do Diretor do Agrupament o. 

2.  Para efeitos do previsto no número anterior o Diretor, no prazo de dois dias úteis após o conhecimento da situação, emite o des pac ho inst aurador e d e 
nomeaç ão do inst rut or, dev endo est e s er um prof ess or da esc ola, e not ific a os pais ou enc arregado de educação do aluno menor pelo meio mais 
expedito. 

3.  Tratando-s e de aluno maior, a notificaç ão é feita diretame nt e ao próprio. 

4.  O D iret or do Agrupament o dev e not ific ar o inst rut or da s ua nomeaç ão no mes mo dia em  que prof ere o des pac ho de inst auraç ão do procedimento  
disciplinar. 

5.  A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias úteis, contados da data de notificação ao instrutor do despacho que 
instaurou o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais  dil igências c onsideradas nec ess árias, a audiência oral  
dos interess ados, em particular do aluno, e sendo este menor de idade, do respetivo encarregado de educação. 

6.  Os int eress ados s ão c onv oc ados c om a ant ec edência de um dia út il para a audiênc ia oral,  não c onst it uindo a f alt a de c omparênc ia motivo do seu adiamento, 
podendo esta, no caso de apresentação de justificação da falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada. 

7.  No c as o de o res pet iv o enc arregado de educ aç ão não c omparec er, o aluno menor de idade pode s er ouvido na pres enç a de um  docente por si livremente 
escolhido e do Diretor de turma ou do professor tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de ou tro professor da  turma  designado 
pelo Diretor. 

8.  Da audiênc ia é lavrada ata de que consta o extrato das alegaç ões feitas pelos interess ados.  
9.  Finda a instruç ão, o instrutor elabora e remete ao Diretor do Agrupament o, no prazo de três dias úteis, relatório final do qual constam, obrigat or iament e:  

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidament e circunstanciados quant o ao tempo, modo e lugar; 
b) Os deveres violados pelo aluno, com referência express a às respetiv as normas legais ou regulament ares;  

c) Os antecedent es do aluno que se constituem como circunstâncias atenuant es ou agrav ant es nos termos previstos no artigo 25.º d a Lei 51/2012; 
d) A propost a de medida disciplinar sancionat ória aplicáv el ou de arquiv ament o do procediment o.  

10.  No caso da medida disciplinar sancionat ória propost a ser a transferência de escola ou de expulsão da escola, a mesma é comuni c ada para decisão ao Diretor-
Geral da Educaç ão, no prazo de dois dias úteis. 

Artigo 144.º - Celeridade do procediment o disciplinar 

1.  A instrução do procedimento disciplinar prevista nos n.ºs 5 a 8 do artigo anterior pode ser substituída pelo reconhecimento  individual, consciente e 
livre dos factos, por parte do aluno maior de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias úteis subsequentes à sua 
nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o  momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno. 

2.  Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda: 
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a) O Diretor de Turma ou o professor tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de impedimen to e em sua substituição, um professor da turma 
designado pelo Diretor; 

b) Um profess or da escola livrement e escolhido pelo aluno. 
3.  A não comparência do encarregado de educaç ão, quando devidament e convoc ado, não obsta à realizaç ão da audiênc ia. 

4.  Os participant es ref er idos no n. º 2 t êm c omo miss ão exc lus iv a ass egurar e t est emunhar, atrav és da as sinat ura do aut o a que s e  ref erem os números s eguint es,  
a t ot al c onsc iênc ia do aluno quant o aos f act os que lhe s ão imput ados e às s uas c ons equênc ias,  bem  c omo a s ua t ot al liberdade no moment o da res pet iv a 
declaraç ão de reconhecim ent o. 

5.  Na audiência é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo anterior, o qual, 
previamente a qualquer assinatura, é lido em voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e expressa de que não está 
obrigado a assiná-lo. 

6.  O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a assinatura do auto por parte de todos  os presentes, 
sendo que, querendo assinar, o aluno o faz antes de qualquer outro elemento presente. 

7.  O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 25.º 
do Estatuto do Aluno, encerrando a fase da instrução e seguindo-se-lhe os procedimentos previstos no artigo anterior. 

8.  A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da instrução, podendo o instrutor aproveita r a presença dos 
intervenientes para a realização da audiência oral prevista no artigo anterior. 

Artigo 145.º - Suspensão preventiva do aluno 

1.  No moment o da inst auraç ão do proc ediment o disc ipl inar, mediant e decis ão da entidade que o inst aurou, ou no dec urs o da s ua  inst auraç ão por propost a do 
instrutor, o Diretor pode decidir a suspens ão prevent iv a do aluno, mediant e despac ho fundament ado sempre que:  
a) A sua presenç a na escola se revelar gravement e perturbadora do normal funcionament o das atividades escolares ;  
b) Tal seja necess ário e adequado à garantia da paz públic a e da tranqui lidade na escola;  
c) A sua presenç a na escola prejudiqu e a instrução do procediment o disciplinar.  

2.  A s us pens ão prev ent iv a t em a duraç ão que o Diret or do Agrupament o c ons iderar adequada na sit uaç ão em c onc ret o, s em  prejuí z o de, por raz ões  
devidament e fundament adas, poder ser prorrogada até à data da decisão do procediment o disciplinar, não podendo, em qualquer c aso, exceder 10 dias úteis. 

3.  Os ef eit os  dec orrent es  da aus ênc ia do aluno no dec urs o do perí o do de s us pens ão prev entiv a, no que res peit a à av aliaç ão da aprendiz agem, s ão 
determina dos em função da decisão que vier a ser proferida no final do procedim ent o disciplinar, nos termos estabelec idos no present e Regulam ent o Interno. 

4.  Os dias  de s us pens ão prev entiv a c umpridos  pelo aluno s ão des c ont ados no c umpriment o da medida dis ciplinar s anc ionat ória previst a na alí nea c ) do n. º 3 do 
artigo 139.º a que o aluno venha a ser condenado na sequênc ia do procediment o disciplinar previsto no artigo 141.º. 

5.  Os pais e os enc arregados de educ aç ão s ão imediat ament e inf ormados da s us pens ão prev ent iv a aplic ada ao fi lho ou educ ando e, s empre que a av aliaç ão 
que f iz er das ci rc unst ânc ias o ac ons elhe, o Diret or do Agrupament o dev e participar a oc orrência à res pet iv a c om iss ão de prot eç ão de cr ianç as e jov ens ou,  na 
falta, ao Ministér io Público junto do tribunal de família e menores.  

6.  Ao aluno s us pens o prev ent iv ament e é t ambém fix ado, durant e o perí odo de aus ênc ia da es c ola,  o plano de atividades previst o no  n. º 5 do artigo 28. º do  
Estatuto do Aluno. 

7.  A s us pens ão prev entiv a do aluno é c omunic ada, por v ia elet rónic a, pelo Diret or do Agrupament o ao s erviç o do M inist ér io da Educ aç ão res pons áv el pela 
coordenaç ão da seguranç a escolar, sendo identific ados sumariament e os intervenient es, os  factos e as circunst ânc ias que motivaram a decisão de suspens ão.  

Artigo 146.º - Decisão final 

1.  A dec is ão final do proc ediment o disc ipl inar, devidament e fundament ada, é prof erida no praz o máximo de dois dias út eis, a c ont ar do moment o em que a 
entidade compet ent e para o decidir receba o relatório do instrutor, sem prejuíz o do dispost o no n.º 4. 

2.  A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a execução da medida disciplinar  sancionat ória, s em prejuíz o da  
possibil idade de suspens ão da execuç ão da medida, nos termos do número seguint e. 

3.  A ex ec uç ão da medida dis ciplinar s anc ionat ória, c om exc eç ão da ref er ida nas alí neas d) e e) do n. º 3 do art igo 13 9. º, pode fic ar s us pens a por um perí odo d e 
tempo e nos  t ermos e c ondiç ões que a entidade decis ora c ons iderar just o, adequado e raz oáv el,  c ess ando a s us pens ão logo que ao aluno s eja aplic ada out ra 
medida disciplinar sancionat ór ia no respetiv o decurs o. 

4.  Quando est eja em c aus a a aplic aç ão da medida disc ipl inar s anc ionat ór ia de t ransf erência de esc ola ou de ex puls ão da esc ola, o praz o para s er prof erida a 
decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da receção do process o disciplinar na Direção- Geral de Educação. 

5.  Da decis ão prof erida pelo D iret or-Geral  da Educ aç ão que aplique a medida dis ciplinar s anc ionat ória de t ransf erênc ia de es c ola  dev e igualment e c onst ar a 
identif ic aç ão do est abelec iment o de ensino para onde o aluno v ai s er transf erido,  para c uja esc olha s e proc ede previament e à audiç ão do res petiv o 
encarregado de educaç ão, quando o aluno for menor de idade. 

6.  A decis ão f inal do proc ediment o dis ciplinar é not ific ada pes s oalment e ao aluno no dia út il s eguint e àquele em que f oi prof er ida, ou, quando menor de idade,  
aos pais ou respetiv o encarregado de educaç ão, nos dois dias úteis seguint es. 

7.  Sempre que a not ific aç ão prev ist a no número ant erior não s eja pos sív el, é real iz ada atrav és de c art a regist ada c om av is o de  receção, considerando-se o 
aluno, ou quando este for menor de idade, os pais ou o respetivo encarregado de educação, notificados na data da assinatura do aviso de receção. 

8.  Trat ando-s e de alunos menores, a apl ic aç ão de medida dis ciplinar s anc ionat ória igual ou s uperior à de s us pens ão da esc ola por  perí odo s uperior a cinc o dias  
út eis e c uja ex ec uç ão não t enha sido s us pens a,  nos t ermos prev ist os nos  n. ºs 2 e 3 ant eriores, é  obrigat or iament e c omunic ada pelo Diret or do Agrupament o à 
respetiv a comissão de proteção de crianças e jovens em risco. 
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Artigo 147.º - Execução das medidas corretivas e disciplinares sancionat órias 

1.  Compet e ao D iret or de T urma e ou ao prof ess or t ut or do aluno, c as o t enha s ido designado, ou ao prof ess or tit ular o ac ompanhament o do aluno na ex ec uç ão 
da medida c orret iv a ou dis cipl inar s ancionat ór ia a que f oi s ujeit o,  dev endo aquele artic ular a s ua at uaç ão c om os pais  ou e nc arregados de educ aç ão e c om os  
prof es s ores da t urma, em f unç ão das nec es sidades educ ativ as  ident ific adas e de f orma a ass egurar a c orres pons abi liz aç ão de t o dos  os int erv enient es nos  
efeitos educativ os da medida. 

2.  A c ompet ênc ia ref er ida no número ant er ior é es pecialment e relev ant e aquando da ex ec uç ão da medida c orretiv a de at ividades  de int egraç ão na esc ola ou no 
moment o do regress o à escola do aluno a quem foi aplicada a medida disciplinar sancionat ór ia de suspens ão da escola.  

3.  O dis post o no número ant erior apl ic a-s e t ambém aquando da int egraç ão do aluno na nov a es c ola para que f oi t ransf er ido na s equênc ia da apl ic aç ão des s a 
medida disciplinar sancionat ória. 

4.  Na pross ec uç ão das finalidades ref er idas no n. º 1, a es c ola c ont a c om a c olaboraç ão dos s erviç os es pecializ ados de apoio educ at iv o e ou das equipas  
multidisc ipl inares, em função das necessidades educativas identificadas. 

Artigo 148.º - Recursos 

1.  Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco dias úteis, apresentado nos Serviços Administrativos 
do Agrupamento e dirigido: 

a) ao Conselho Geral do Agrupamento, relativamente a medidas aplicadas pelos professores ou pelo Diretor; 
b) para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares sancionatórias aplicadas pelo Diretor-Geral da Educação. 

2.  O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas 
alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 139.º do presente Regulamento. 

3.  O Presidente do Conselho Geral designa, de entre os seus membros, um relator, a quem compete analisar o recurso e apresentar ao Conselho Geral 
uma proposta de decisão. 

4.  A decisão do Conselho Geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos interessados pelo Diretor, nos termos dos n.ºs 6 e 7 do 
artigo 33.º do Estatuto do Aluno. 

5.  O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cabendo a o respetivo Diretor a 
adequada notificação, nos termos referidos no número anterior. 

Artigo 149.º - Salvaguarda da convivência escolar 

1.  Qualquer prof ess or ou aluno da t urma c ontra quem out ro aluno t enha pratic ado at o de agres s ão moral  ou fí sic a, do qual t enha  res ult ado a aplic aç ão ef etiv a d e 
medida disc ipl inar s anc ionat ória de s us pens ão da esc ola por perí odo s uperior a oit o dias út eis,  pode requerer ao D iret or a t ransf erência do aluno em c aus a 
para t urma à qual não lecione ou não pert enç a, quando o regress o daquele à t urma de origem  pos s a prov oc ar grav e c onstrangiment o aos of endidos e 
perturbaç ão da convivência escolar. 

2.  O Diretor decidirá sobre o pedido no prazo máximo de cinco dias úteis, fundament ando a sua decisão. 

3.  O indef er iment o do Diret or s ó pode s er  f undament ado na inexist ência na es c ola ou no  Agrupament o de outra  t urma na qual  o aluno pos s a s er int egrado,  para  
ef eit os  da f requência da dis ciplina ou disciplinas em c aus a ou na impos sibilidade de c orres ponder  ao pedido s em grav e prejuíz o para o perc urs o f ormativ o do  
aluno agress or. 

Artigo 150.º - Responsabilidade civil e criminal 

1.  A apl ic aç ão de medida c orret iv a ou medida disciplinar s ancionat ória não is ent a o aluno e o res petiv o repres ent ant e legal da r es pons abi lidade civ il  e cr iminal a  
que, nos termos gerais de direito, haja lugar. 

2.  Sem prejuíz o do rec urs o, por raz ões de urgência, às aut oridades policiais, quando o c omport ament o do aluno maior de 12 anos e  menor de 16 anos puder 
c onst it ui r f act o qualif ic ado c om o c rime, dev e a D ireç ão do Agrupament o c omunic ar o f act o ao M inist ér io Públic o junt o do t ribunal c ompet ent e em mat éria de  
menores. 

3.  Cas o o menor t enha menos  de 12 anos  de idade, a c omunic aç ão ref erida no número ant erior dev e s er dirigida à Comiss ão de Prot eç ão de C rianç as e J ov ens  
(CPCJ) ou, na falta deste, ao Ministério Público junto do tribunal referido no número anterior.  

4.  O iní cio do proc ediment o c rim inal pelos f act os que c onstit uam c rime e que s ejam s us c etív eis de des enc adear medida disciplinar  s anc ionat ória depende apenas  
de queix a ou de part ic ipaç ão pela D ireç ão, dev endo o s eu ex erc ício f undament ar -s e em raz ões que ponderem, em c oncret o, o int eress e da c omunidade  
educativ a no desenv olvim ent o do procediment o criminal perant e os interes s es relativos à formação do aluno em questão. 

5.  O dis post o no número ant erior não prejudic a o ex ercíc io do direit o de queix a por part e dos membros da c omunidade educ ativ a qu e s ejam les ados nos s eus  
direitos e interes s es legalment e protegidos . 
 

Artigo 151.º - Reconheciment o e valorização do mérito 

O Agrupament o Nuno Gonç alv es promov e a v aloriz aç ão das apt idões e at it udes dos alunos do Agrupament o que t enham ev idenc iado v alor e ex c elência nos  
diferent es domínios pessoais/ s oc iais através da respetiv a divulgaç ão à comunidade escolar e da atribuiç ão de prémios e/ou diplomas. 
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Artigo 152.º - Prémios de mérito 

1.  Podem usufruir de prémio de mérito os alunos que, em cada ano de escolaridade, preenc h am um ou mais dos seguint es requisitos: 

a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades; 
b) Alcancem excelentes resultados escolares; 
c) Produzam trabalhos académicos de excelência ou realizem atividades curriculares ou de complemento curricular de relevância;  
d) Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida relevância social. 
e) Apresentem registo de assiduidade exemplar, sem qualquer falta. 

2.  Os prémios de mérito a usufruir pelos alunos serão entregues na data da abertura solene do ano letivo seguint e ou em data a determinar pelo Diretor. 
a) Além da medalha e do diploma entregues na data mencionada, os prémios podem ainda revestir outra forma que a entidade promotora 

considere adequada ao desempenho a premiar. 
3.  As normas de atribuiç ão dos prémios referidos nos números anteriores constarão de regulament o próprio. 

Artigo 153.º - Adoção de equipament o 

1.  Todas as crianças da Educaç ão Pré-esc olar devem usar bata, incluindo nas atividades fora do Jardim Infância.  

2.  Os alunos do Agrupa ment o Nuno Gonçalv es, dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário, devem adotar equipame nt o específic o nas seguint es situações: 

a) Aulas e atividades desportivas no âmbito da disciplina de Educação Física; 
b) Representação do Agrupament o em atividades desport iv as.  

3.  A descriç ão dos equipam ent os a que se refere o número anterior constará do regulament o específic o. 
4.  Por razões de higiene, a camisola de Educaç ão Física é de uso exclusiv o das atividades referidas em a) e b) do número 2.  

 

Pessoal Docent e -  Enquadramento 

Artigo 154.º - Papel especial dos professores 

1. Os prof ess ores, enquant o pr inc ipais res pons áv eis pela c onduç ão do proc es s o de ens ino, dev em promov er medidas de c aráct er pedagógic o que est imulem o 
harmonios o desenv olv iment o da educaç ão, em ambient e de ordem e disciplina nas atividades na sala de aula e na escola. 

2. O Diret or de T urma ou, t rat ando-s e de alunos  do 1. º c iclo do ensino básic o, o Prof ess or T it ular de T urma,  enquant o c oordenador  do plano de t rabalho d a 
turma, é o pr inc ipal  res pons áv el  pela adoç ão de medidas t endent es  à melhoria das c ondiç ões de aprendiz agem e à promoç ão de um bom ambient e educ at iv o,  
c ompetindo-lhe artic ular a int erv enç ão dos prof es s ores da t urma e dos pais ou enc arregados de educ aç ão e c olaborar c om est es no s ent ido de prev enir e 
resolver problemas comport ame nt ais ou de aprendiz agem. 

Artigo 155.º - Autoridade do professor 

1.  A lei protege a autoridade dos profess ores nos domínios pedagógic o, científico, organiz acional, disciplinar e de formação cívica. 

2.  A autoridade do profess or exerce-s e dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalaç ões escolares ou fora delas, no exercício das suas funções. 

3.  Cons ideram-s e s uficient ement e f undament adas, para t odos os  ef eit os legais,  as propost as ou as decis ões dos prof ess ores relativ as à av al iaç ão dos alunos  
quando oralment e apres ent adas e just if ic adas perant e o c ons elho de t urma e s umariament e regist adas na at a, as quais s e c ons ideram rat ific adas  pelo ref erido  
conselho com a respetiv a aprovaç ão, exceto se o contrário daquela express ame nt e constar. 

4.  Os prof ess ores goz am de es pec ial prot eç ão da lei penal relativ ament e aos c rimes c ometidos c ont ra a s ua pess oa ou o s eu patr imónio, no ex ercício das s uas  
funções ou por causa delas, sendo a pena aplicáv el ao crime respetiv o agrav ada em um terço nos seus limites mínimo e máximo. 

Artigo 156.º - Direitos dos docent es do Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalves 

1. Para além dos direitos consagrados na lei em vigor são direitos dos docentes: 
a) Enc ont rar na Esc ola a democrat ic idade de pr incí pios e as c ondiç ões de ambient e que lhe garant am o bem-est ar nec ess ário ao bom des empenho da  

sua atividade; 
b) Ver salvaguardad a a sua seguranç a na escola e respeit ada a sua integridade física e moral;  
c) Ser tratado com respeit o e correção por todos os element os da comunidade educativ a; 
d) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acident e ou doenç a súbita, ocorrido ou manifest ada no decorrer das atividades escolares; 
e) Ver garantida a confidenc ial idade dos element os e informaç ões constant es do seu process o individual, de naturez a pessoal ou familiar; 
f) Receber da Direção todo o auxílio necess ário a uma boa execuç ão do seu trabalho; 
g) Utilizar os diversos serviços e instalaç ões de acordo com as regras próprias de cada um deles; 
h) Participar em outras atividades desenv olvid as pelo Agrupament o; 
i) Usufruir de instalaç ões e equipament os técnicos, de material e document aç ã o adequada ao desempenho das suas funções; 
j) Receber toda a correspondência, oficial ou não, a si dirigida; 
k) Dispor de um espaço onde possa conviver; 
l) Estacionar a viatura no parque da escola sede, quando disponív el, durant e o período de serviço, nos termos do regulame nt o em anexo; 
m) Poder lecionar outro ciclo, desde que tenha habilitaç ão própria e que sejam salvaguardados os constrangiment os da lei; 
n) Poder apres ent ar à Direção do Agrupam ent o sugestões que tenham como finalidade melhorar a ação formativ a e informat iv a a qualquer nível. 



Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves 
Regulamento Interno  

Voltar ao índice    Página 51 de 65 
 

Artigo 157.º - Deveres dos docent es do Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalves 

1. Para além dos deveres consagrados nos diplomas mencionados no número anterior, são deveres dos docent es: 
a) Conhec er e cumprir o Regulament o Interno do Agrupament o; 
b) Tratar com correção e equidade todos os element os da Comunidade Educat iv a; 
c) Ser as sí duo e pont ual. O prof es s or/ educ ador dev e dar o ex emplo de pont ualidade, ger indo c rit erios ament e a t olerânc ia em relaç ão aos alunos e a s i  

próprio; 
d) Ser o primeiro a entrar na sala de aula e o último a sair, tendo cuidado de deixar a sala em boas condiç ões; 
e) Comunic ar ao funcionário do setor qualquer anomal ia que encontre ao entrar na sala de aula; 
f) Permanec er  na s ala de aula ou em  outro rec int o em que dec orra a s ua at iv idade doc ent e,  durant e t odo o t empo letiv o, s alv o em c as o justif ic ado,  

devendo nessa situação providenciar a continuidade ordeira dos trabalhos, avisando nomeadament e um funcionário; 
g) Não permitir a saída dos alunos no decurs o da aula, salvo em caso de força maior; 
h) Registar o sumário e as faltas dos alunos nos suportes adequados; 
i) Registar nos respetiv os suportes todas as atividades que se encont ram registadas no seu horário; 
j) Não alt erar o horário de qualquer aula s em aut or iz aç ão prévia do D iret or e s empre c om a c onc ordânc ia de t odos os alunos e c onheciment o aos  

encarregados de educaç ão; 
k) Dar conheciment o, ao(s) funcionário(s ) do(s) setor(es ) respetiv o(s ), sempre que pretender mudar de sala; 
l) Corres pons abil iz ar -s e pela c ons erv aç ão e us o adequado do mat er ial,  equipament o e es paç o esc olar,  c omunic ando qualquer  anomalia ou estrago,  por 

si presenciado, ao funcionário do setor e/ou ao órgão de Direção; 
m) Cumprir as regras de utilização e funcionam ent o dos serviços de apoio; 
n) Cumprir e dar a conhec er aos alunos as normas de utilização de salas de aulas específic as, quando necess ário; 
o) Exigir  o mat er ial  didát ic o mí nimo, indis pens áv el  aos  alun os,  não ignorando as dific uldades ec onómic as dos mes mos, c omunic ando -as,  s e nec ess ário,  

aos serviços compet ent es; 
p) Class ific ar os instrument os de av al iaç ão, nomeadament e t est es, de ac ordo c om os c rit érios definidos pelo Cons elho Pedagógic o e garant i r a 

informaç ão dos resultados e/ou a sua entrega até ao limite de 15 dias e no mesmo período letivo; 
q) Participar, em document o próprio, qualquer infração do aluno na sala de aula; 
r) Comunic ar ao Enc arregado de Educ aç ão, no próprio dia, qualquer oc orrênc ia, incluindo a medida c aut elar de ordem  de s aí da da s ala de aula,  

utilizando para tal o INOVAR; 
s) Permiti r a entrada na sala de aula ao aluno atrasado, fazendo o registo do atraso no INOVAR; 
t) Não dispens ar os alunos das aulas, exceto se lhe for concedida, pelo órgão de direção, essa possibilid ade; 
u) Abster-s e de emitir juízos de valor sobre a atuação pedagógic a de colegas, devendo sobre esta matéria pronunc iar-s e apenas nos locais próprios; 
v) Ent regar na Direç ão, s empre que pres idir a uma reunião, a at a res petiv a, cinc o dias út eis após a s ua aprov aç ão, e a f olha de regist o de f al t as at é ao  

dia útil imediat ament e após a reunião. 

i. Em relação aos docent es do pré-es c olar e do 1.º ciclo, a folha de registo de faltas deve ser entregue no dia útil imediat o à realizaç ão da reunião; 

w) Utilizar apenas durant e as atividades escolares equipament o tecnológic o adequa do à especific idade de cada atividade; 
x) Colaborar, dentro das suas compet ências específic as, em atividades não letivas de comprov ado interess e pedagógic o ou cultural; 
y) F ornec er aos órgãos de direç ão t odos os element os por eles s olicit ados  ref erent es a atividades de tipo pedagógic o e outras relac ionadas  c om os  

cargos que desempenha. 
 

Pessoal Não Docent e 

Artigo 158.º - Papel do pessoal não docent e das escolas 

1.  O pes s oal  não doc ent e das  es c olas dev e c olaborar no ac ompanhament o e int egraç ão dos alunos na c omunidade educ ativ a,  inc entiv ando o res peit o pelas  
regras de c onviv ênc ia, promov endo um bom ambient e educ ativ o e c ont ribuindo,  em artic ulaç ão c om os doc ent es, os pais ou enc arregados de educ aç ão, par a 
prevenir e resolver problemas comport ament ais e de aprendiz age m.  

2.  Aos t éc nic os de s erv iç os de psic ologia e or ient aç ão es c olar e prof is sional, int egrados ou não em equipas, inc umbe ainda  o papel  es pecial de c olaborar n a 
identif ic aç ão e prev enç ão de sit uaç ões problemátic as de alunos e fenómenos de v iolência, na elaboraç ão de planos de ac ompanhament o para est es ,  
envolv endo a comunidade educat iv a. 

3.  O pessoal não docent e das escolas deve realizar formaç ão em gestão comport a ment al, se tal for considera do útil para a melhoria  do ambient e escolar. 

Artigo 159.º - Direitos 

1.  São direitos específic os do pessoal não docent e os estabelecidos para os funcionários e agentes do Estado, nos termos previst os na lei em vigor. 

2.  São direitos específic os do pessoal não docent e enquant o funcionários do Agrupament o Nuno Gonçalv es: 
a) Ver salvaguardada a sua seguranç a na escola e respeit ada a sua integridade física e moral; 
b) Ser tratado com respeit o e correção por todos os element os da comunidade educativ a; 

c) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acident e ou doenç a súbita, ocorrido ou manifest ada no decorrer das atividades escolares; 
d) Ver garantida a confidenc ial idade dos element os e informaç ões constant es do seu process o individual, de naturez a pessoal ou familiar; 
e) Ter direito à saúde, higiene e seguranç a na sua atividade profissional; 
f) Participar na vida escolar e na relação escola-meio; 
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g) Ser atendido nas suas solicitaç ões e esclarecido nas suas dúvidas; 

h) Ser apoiado pelos órgãos de direção, Diretores de Turma e professores na resoluç ão de assunt os de interess e para a comunidade escolar;  
i) Ser informado da legislaç ão do seu interess e e das normas de organiz aç ão interna em vigor; 
j) Usufruir de instalaç ões e equipament os técnicos, de material e document aç ã o adequada ao desempenho das suas funções;  
k) Escolher livre e democrat ic ament e os seus repres ent ant es; 
l) Dispor de um placard em local apropriad o para exposiç ão de legislaç ão e assuntos do seu interess e; 
m) Dispor de um espaço para guardar os seus objetos pessoais; 
n) Dispor de um espaço onde possa conviver. 

 

Artigo 160.º - Deveres do pessoal não docent e 

1.  São deveres específic os do pessoal não docent e os estabelec idos para os funcionários e agentes do Estado, nos termos da Lei. 
2.  Enquant o funcionários do Agrupament o Nuno Gonç alv es, o pessoal não docent e tem o dever de: 

a) Conhec er e cumprir as normas de organiz aç ão interna; 
b) Respeit ar, atender e informar corretament e todos quantos se lhe dirijam; 
c) Colaborar com o Diretor na resoluç ão de problemas internos; 
d) Ser assíduo e pontual, marcando diariament e o ponto; 

e) Abst er-s e de em iti r juíz os de v alor s obre c olegas e demais element os da c omunidade educ at iv a, res erv ando-s e o direit o de s e pronunciar s obre est a 

matéria pelas vias legalment e reconhec idas; 
f) Tomar conheciment o das ordens de serviço e comunic aç ões internas; 
g) Guardar sigilo sobre as reuniões do Conselho Geral, a não ser que as decisões aí tomadas devam ser tornadas públicas; 
h) Nas escolas do 1.º ciclo, compet e ao Assistent e Operacional de Ação Educativ a assegurar a vigilânc ia dos pátios durant e o recreio.  

 

Artigo 161.º - Conteúdos funcionais 

1.  Ao pess oal t éc nic o-profissional, adm inistrativ o e de apoio educ ativ o c ompet em, além do previst o na lei em vigor, os con teúdos funcionais 

explicitados nas alíneas seguintes 

2.  Ao Coordenador Técnico de Administraç ão Escolar compet e: 

a) Desempenhar funções de chefia técnica e administ rativ a na respetiv a subunid ade orgânic a ou equipa de suporte, por cujos resultados é respons áv el; 

b) Realizar as atividades de programaç ão e organiz aç ão do trabalho do pessoal que coordena, segundo orientaç ões e diretivas superiores; 
c) Executar trabalhos de naturez a técnica e administ rativ a de maior complexida de; 
d) Exercer funções com relativo grau de autonomia e respons abi lidade; 
e) Inv ent ar iar as nec es sidades quant o ao número e qualific aç ão dos ass ist ent es t éc nic os, est abelec endo cr it érios  para c as os de s ubst it uiç ão e propondo a o  

órgão de gestão a sua contrataç ão; 
f) Gerir  os ass ist ent es t éc nic os  no que res peit a à at ribuiç ão de f unç ões,  de ac ordo c om as  nec ess idades  do Agrupament o, proc edendo  a uma reunião 

prévia com os mesmos; 
g) Dirigir e orientar o pessoal afeto ao serviço administ rativ o no exercício diário das suas tarefas; 

h) Propor as medidas tendent es à moderniz aç ão e eficiênc ia e eficácia dos serviços de apoio administ rativ o; 

i) Apres ent ar propost a de classificaç ão de serviço dos assistent es a seu cargo; 

j) Propor formação para o pessoal administrat iv o a seu cargo; 

3.  Aos Assistent es Técnicos compet e: 

a) Executar tarefas de expedient e, secretariado e apoio administrat iv o, contabil idade e process ament os (pessoal, aprovisionament o e economat o);  

b) Tratar de questões de naturez a burocrát ic a relacionadas com acident es de alunos;  

c) Requerer e receber produt os e materiais necessários à papelar ia e ao bufete, procedendo à sua conferência.  

4.  Na área de apoio à atividade pedagógic a, compet e especific a ment e aos Assistent es Operac ionais de Ação Educativ a:  
a) Des env olv er funç ões de nat urez a ex ec utiv a, de c aráct er manual ou mec ânic o, enquadradas em diretiv as gerais bem def inidas e c o m graus de 

complexidade variáv eis; 
b) Executar tarefas de apoio element ares , indispens áv eis ao funcionament o dos órgãos e serviços, podendo comport ar  esforço físico; 
c) Res pons abiliz ar-s e pelos equipament os s ob s ua guarda e pela s ua c orret a ut il iz aç ão, proc edendo, quando nec ess ário, à manut enç ão e reparaç ão dos  

mesmos; 
d) Colaborar c om os doc ent es no ac ompanhament o de c rianç as e jov ens no perí odo de f uncionament o do est abeleciment o de educ aç ão ou ensino, z elando 

para que nas  inst alaç ões  es c olares  s ejam mantidas as  normas  de c ompost ura,  limpez a e s ilêncio,  em res peit o permanent e pelo t rabalho educ ativ o em  
curso; 

e) Colaborar nas atividades inerent es aos projet os pedagógic os a desenv olv er no Agrupam ent o e relacionadas com  complement os curriculares; 
f) Proceder à reproduç ã o dos document os / materiais necess ários às várias atividades escolares; 
g) Registar e comunic ar as faltas dos profess ores ; 
h) Orient ar os alunos aquando da ausênc ia de um profess or; 
i) Prestar apoio aos docentes em reuniões; 
j) Proceder ao controlo de entradas e saídas dos alunos nas diferent es escolas. 
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5.  Na área de apoio social escolar, compet e especific ame nt e aos Assistent es Técnicos ou aos Assistent es Operac ionais de Ação Educativ a: 
a) Prestar assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, acompanhar o aluno a unidades hospit alares; 
b) Tratar de questões de naturez a burocrát ic a relacionadas com acident es de alunos; 
c) Requerer e receber produt os e materiais necessários à papelar ia e ao bufete, procedendo à sua conferência; 
d) Vender os artigos da papelar ia e do bufete, apurando diariament e as receitas realiz adas, com o fim de estas serem entregues ao tesoureiro; 
e) Fazer inventários trimestrais, tanto dos produt os consumív eis em armaz ém, como dos equipament os utilizados; 
f) Preparar aliment os, garant indo uma aliment aç ão equilibrada, dentro das normas de higiene e saúde adequadas; 

6.  Na área de apoio geral, compet e especific a ment e aos Assistent es Operac ionais de Ação Educativ a: 
a) Prestar informaç ões na portaria e encaminhar pessoas; 
b) Controlar entradas e saídas, solicitando, sempre que necess ário, document os identific ativ os; 
c) Proceder à abertura e encerrament o das portas de acesso às instalaç ões; 
d) Efetuar, no interior e no exterior, tarefas indispens áv eis ao funcionament o dos vários serviços; 
e) Limpar e arrumar os espaços a seu cargo, zelando pela sua conserv aç ão e comunic and o eventuais anomal ias; 
f) Vigiar as instalaç ões, intervindo, sempre que necess ário, na resoluç ão de situações conflituos as; 
g) Verif ic ar diar iament e, ant es de iniciar as s uas t aref as e depois de as t erm inar, o est ado dos es paç os à s ua res pons abilidade, z elando pela s eguranç a de 

bens e instalaç ões; 
h) Receber e efetuar chamadas telefónic as, proceden do ao respetiv o registo; 
i) Cumprir as tarefas de apoio a qualquer setor indicadas pelo Diretor; 

7.  Ao Encarregado Geral dos Assistent es Operacionais de Ação Educativ a compet e: 
a) Desempenhar funções de chefia do pessoal da carreira de assistent e operacional; 
b) Coordenar globalment e todas as tarefas realizadas pelo pessoal afeto aos setores de atividade sob sua supervis ã o; 
c) Fazer chegar a todo o pessoal a seu cargo as determin aç ões do Diretor; 
d) Atender e apreciar reclamaç ões ou sugestões sobre o serviço prestado, sugerindo ao Diretor medidas que possam melhorar os serviços; 
e) Orient ar e coordenar as tarefas a cargo dos assistent es operacionais, de forma a que as mesmas sejam cumpridas com a maior eficiênc ia; 
f) Informar o Diretor de ocorrênc ias que prejudiquem o normal funcionament o do Agrupament o; 
g) Comunic ar infrações disciplinares do pessoal a seu cargo; 
h) Comunic ar estragos e/ou extravios de material /equipament o; 

Pais e Encarregados de Educação 

Artigo 162.º - Responsabilidade dos pais ou encarregados de educação 

1.  Aos pais ou enc arregados de educ aç ão inc umbe uma es pecial res pons abil idade, inerent e ao s eu poder -dev er de dirigirem a educ aç ão dos s eus filhos e 
educandos no interess e destes, promov endo o seu desenv olviment o pleno, pessoal e social. 

2.  Nos termos da respons abi lidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou encarregad os de educaç ã o, em especial: 
a) Acompanhar ativament e a vida escolar do seu educando; 
b) Promov er a articulaç ão entre a educaç ã o na família e o ensino na escola; 

c) Diligenciar para que o s eu educ ando beneficie, ef etiv ament e, dos s eus direit os e c umpra rigoros ament e os dev eres que lhe  inc umbem, nos t ermos  do 
Estatuto do Aluno, procedendo com correção no seu comport ame nt o e empenho no process o de aprendiz agem; 

d) Contribuir para a criação e execução do Projeto Educat iv o e do Regulament o Interno do Agrupament o e participar na vida do mesmo; 
e) Cooperar com os profess ores no desempenho da sua missão pedagógic a, em especial quando para tal forem solicitados,  

f) Rec onhec er e res peit ar a aut oridade dos prof ess ores no ex ercí cio da s ua profiss ão e inc uti r nos s eus filhos ou educ andos o  dev er de res peit o para c om 
os professores, o pessoal não docente e os colegas da escola, contribuindo para a preserv aç ão da disciplina e harmonia da comunidade educativ a;  

g) Cont ribuir para o c orret o apurament o dos f act os em proc ediment o de í ndole disc ipl inar inst aurado ao s e u educ ando, participando nos at os e 
proc ediment os para os quais f or notif ic ado e, s endo apl ic ada a est e medida c orret iv a ou medida dis ciplinar s ancionat ór ia, dil igenciar para que a mes ma 
pros siga os objetiv os de ref orç o da s ua f ormaç ão cí vic a, do des env olv iment o equi librado da s ua pers onal idade, da s ua c apacidade de s e relac ionar c om 
os outros, da sua plena integraç ão na comunidade educativ a e do seu sentido de respons abilid ade; 

h) Contribuir para a preserv aç ão da seguranç a e integrida de física e psicológic a de todos os que participam na vida da escola; 

i) Inf ormar-s e s obre t odas as mat ér ias  relev ant es  no proc es s o educ ativ o dos  s eus educ andos,  nomeadament e,  atrav és  da c ons ult a dos regist os ex ist ent es  
na plataforma INOVAR; 

j) Comparec er na escola: 
i. no início do ano letivo, em atividades planific adas pelas escolas na receção a pais e alunos;  

ii.  sempre que se revele necess ário ou quando for solicitada a sua participaç ão em reuniões agendadas com o profess or titular de turma/diret or de 
turma; 

iii.  para participar em atividades do PAA ou da iniciativa da/s turma/s para as quais sejam convidados EE;  
k) Conhec er o Est at ut o do Aluno, bem c omo o Regulament o I nt erno do Agrupament o e s ubs crev er declaraç ão anual de ac eit aç ão do mes mo e de 

compromis s o ativo quanto ao seu cumpriment o integral; 
l) Indemniz ar a escola relativament e a danos patrimoniais causados pelo seu educando; 
m) Dev olv er t odos os manuais esc olares distr ibuí dos grat uit ament e , no final do ano let iv o (ou no f inal do c iclo de est udos quando s e t rat e de disciplinas s ujei t as  

a exame), nos prazos publicit ados nos locais de estilo, pelo Agrupament o; 
n) Dev olv er os manuais es c olares em bom est ado, de ac ordo c om o modelo de t riagem def inido,  s ob pena de t er de dev olv er o v alor de c apa do manual  

quando se verifiquem danos anormais ou, caso o valor não seja restituído de ficar impedido de receber manuais gratuitos no ano seguint e;  
o) No ato da entrega dos manuais escolares, o encarregado de educaç ão recebe a correspondent e declaraç ão comprov ativ a emitida pelo AENG;  
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p) Mant er c onst ant ement e at ual iz ados os s eus c ont act os  t elef ónic o s, endereç o post al  e eletrónic o,  bem c omo os do s eu educ ando, quando dif erent es,  
informand o a escola em caso de alteraç ão. 

3.  Os pais ou enc arregados de educ aç ão s ão res pons áv eis pelos dev eres dos s eus  filhos e educ andos, em es pecial quant o à as siduidade, pont ualidade e 
disciplina. 

4.  Para ef eit os  do dis post o no Est at ut o do Aluno e no pres ent e Regulament o, c ons idera -s e enc arregado de educ aç ão quem tiv er menores  a res idir c onsigo ou  
confiado aos seus cuidados: 
a) Pelo exercício das respons abilid ades parent ais; 

b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executiv as na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à sua respons abi lidad e ; 

d) Por mera autoridade de facto ou por delegaç ão, devidament e comprov ada, por parte de qualquer das entidades referidas nas alíneas anteriores. 

5.  Em caso de divórcio ou de separaç ã o e, na falta de acordo dos progenit ores, o encarregado de educaç ão será o progenit or com  quem o menor fique a residir. 
6.  Est ando est abelecida a residênc ia alt ernada c om c ada um dos progenit ores, dev erão est es dec idir, por ac ordo ou, na f alt a dest e, por decis ão judicial, s obre o 

exercício das funções de encarregado de educaç ã o. 
7.  O enc arregado de educ aç ão pode ainda s er o pai ou a mãe que, por ac ordo ex press o ou pres umido ent re ambos, é indic ado para ex erc er es s as f unç ões,  

pres umindo-s e ainda, at é qualquer indic aç ão em c ont rário, que qualquer at o que prat ic a relat iv ament e ao perc urs o esc olar do fi lho é real iz ado por decis ão 
conjunt a do outro progenit or. 

Artigo 163.º - Incumpriment o dos deveres por parte dos pais ou encarregados de educação 

1.  O inc umpriment o pelos pais  ou enc arregados de educ aç ão, relativ ament e aos s eus  fi lhos ou educ andos  menores  ou não emanc ipados , dos  dev eres prev ist os  
no artigo anterior, de forma conscient e e reiterada, implica a respetiv a respons abil iz aç ão nos termos da lei e do present e Regulam ent o. 

2.  Constitui incumpriment o especialment e censuráv el dos deveres dos pais ou encarregados de educaç ão: 

a) O inc umpriment o dos dev eres de mat rí c ula, f requência, ass iduidade e pont ualidade pelos fi lhos  e ou educ andos,  bem c omo a aus ênc ia de justif ic aç ão 
para tal incumpriment o, nos termos dos n.º s 2 a 5 do artigo 16.º do Estatuto do Aluno; 

b) A não c omparência na esc ola s empre que os s eus  filhos e ou educ andos atinjam met ade do lim it e de f alt as  injusti fic adas, nos t ermos do n. º 3 do art igo 
18. º do Est at ut o do Aluno,  ou  a s ua não c omparência ou não pronúncia,  nos  c as os  em  que a s ua audiç ão é obrigat ór ia, no âmbit o de proc ediment o 
disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, nos termos previstos  nos artigos 30.º e 31.º do mesmo Estatuto; 

c) A não realiz aç ão, pelos s eus f ilhos e ou educ andos, das medidas de rec uperaç ão definidas  no pres ent e Regulament o, das atividades de int egraç ão na 

esc ola e na c omunidade dec orrent es da aplic aç ão de medidas dis ciplinares  c orretiv as  e ou  s ancionat ór ias,  bem  c omo a não c omparênc ia dest es  em 
consult as ou terapias prescrit as por técnicos especial iz ados. 

3.  O inc umpriment o reit erado, por part e dos  pais ou enc arregados de educ aç ão, dos dev eres a que s e ref ere o número ant er ior,  det ermina a obrigaç ão, por part e 
da es c ola, de c omunic aç ão do f act o à c ompet ent e c omiss ão de prot eç ão de cr ianç as e jov ens ou ao Minist ério Públic o, nos t ermos previs t os no Es t at ut o do 
Aluno. 

4.  O inc umpriment o c ons cient e e reit erado pelos pais ou enc arregado de educ aç ão de alunos menores de idade dos dev eres est abelec idos no n. º 2 pode ainda 
det erminar, por dec is ão da c om iss ão de prot eç ão de cr ianç as e jov ens ou do Minist ério Públ ic o, na s equênc ia da anális e ef et uada após a c omunic aç ão 
prev ist a no número ant erior, a frequênc ia em s es s ões  de c apaci t aç ão parent al, a promov er pela equipa mult idisc iplinar do Agru pament o,  s empre que pos sív el,  
c om a part ic ipaç ão das  ent idades  a que s e ref ere o n. º 3 do artigo 53. º daquele Est at ut o, e no quadro das  or ient aç ões definid as  pelos m inist ér ios  ref er idos  no 
seu n.º 2. 

5.  Nos c as os em que não exist am equipas multidis ciplinares c onst it uí das, c ompet e à C omis s ão de Prot eç ão de C rianç as e J ov ens ou, na s ua inexis t ênc ia, ao 
M inis t ér io Públ ic o dinamiz ar as aç ões de c apacit aç ão parent al a que s e ref ere o número ant erior,  mobiliz ando, para o ef eit o, a esc ola ou agrupament o, bem 
como as demais entidades a que se refere o dito artigo 53.º. 

6.  Trat ando-s e de f amíl ia benef ic iár ia de apoios s oc iof ami liares  c onc edidos pelo Est ado,  o f act o é t ambém c omunic ado aos s erviç os  c ompet ent es,  para ef eit o de 
reav aliaç ão, nos t ermos da legislaç ão aplic áv el , dos apoios  s ociais que s e relacionem c om a f requência esc olar dos  s eus educ a ndos e não incluí dos no âmbit o 
da ação social escolar ou do transport e escolar recebidos pela família.  

7.  O inc umpriment o por part e dos pais  ou enc arregados de educ aç ão do dis post o na part e f inal  da alí nea b) do n. º 2 do pres ent e  art igo pres ume a s ua 
c onc ordânc ia c om as medidas apl ic adas ao s eu filho ou educ ando, exc et o s e prov ar não t er s ido c umprido,  por part e da es c ola, qualquer dos proc ediment os  
obrigat órios previstos nos artigos 30.º e 31.º do Estatuto do Aluno. 

Artigo 164.º - Contraordenações 

1.  A manut enç ão da sit uaç ão de inc umpriment o c ons cient e e reit erado por part e dos pais ou enc arregado de educ aç ão de alunos menores de idade dos dev eres  
a que s e ref ere o n. º 2 do art igo ant erior, aliado à rec us a,  à não c omparência ou à inefic ác ia das  aç ões de c apacit aç ão parent al det erm inadas e of erecidas nos 
termos do referido artigo, constitui contraorden aç ão. 

2.  As c ont raordenaç ões previst as no n. º 1 s ão punidas c om c oima de v alor igual ao v alor máximo est abelecido para os alunos do  esc alão B do ano ou cic lo de 
esc olar idade f requent ado pelo educ ando em c aus a,  na regulament aç ão que def ine os apoios  no âmbit o da aç ão s ocial esc olar para aquisiç ão de manuais  
escolares. 

3.  Sem prejuí z o do dis post o no número s eguint e, quando a s anç ão previst a no pres ent e artigo res ult e do inc umpriment o por part e  dos pais ou enc arregados de 
educaç ão dos seus deveres relativament e a mais do que um educando, são levantados tantos autos quant o o número de educandos em causa.  

4.  Na sit uaç ão a que s e ref ere o número ant erior, o v alor global das c oimas  não pode ult rapas s ar, na mes ma esc ola ou agrupament o  e no mes mo ano esc olar,  o 
v alor máx imo mais elev ado est abelecido para um aluno do es c alão B do 3. º c ic lo do ensino básic o, na regulament aç ão que define os apoios no âmbit o da aç ão 
social escolar para a aquisiç ão de manuais escolares. 
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5.  Trat ando-s e de pais ou enc arregados de educ aç ão c ujos educ andos benefic iam de apoios no âmbit o da aç ão s ocial esc olar, em  s ubstit uiç ão das c oimas  
prev ist as nos n. ºs 2 a 4, podem s er  apl ic adas as s anç ões de priv aç ão de direit o a apoios  es c olares  e s ua restit uiç ão,  des de  que o s eu benefíc io para o aluno 
não esteja a ser realizado. 

6.  A negligê ncia é punível. 
7.  Compet e à Diret ora-Geral da Administraç ão Es c olar, por propost a do D iret or do Agrupament o, a elaboraç ão dos aut os de notíc ia,  a instruç ão dos res pet iv os  

process os de contraordenaç ão, sem prejuízo da colaboraç ão dos serviços inspetiv os em matéria de educaç ão, e a aplicaç ão das coimas. 
8.  O produt o das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita própria do Agrupament o. 
9.  O inc umpriment o, por c aus a imput áv el ao enc arregado de educ aç ão ou ao s eu educ ando, do pagament o das c oimas a que s e  ref erem os n. ºs 2 a 4 ou do 

dever de restituição dos apoios escolares estabelecido no n.º 5, quando exigido, pode determinar, por decisão do Diretor do Agrupament o: 
a) No c as o de pais  ou enc arregados de educ aç ão aos quais f oi apl ic ada a s anç ão alt ernat iv a previst a no n. º 5, a pr iv aç ão, no ano esc olar s eguint e, do direit o 

a apoios no âmbito da ação social escolar relativos a manuais escolares; 

b) Nos restant es casos, a aplicaç ão de coima de valor igual ao dobro do valor previst o nos n.º s 2, 3 ou 4, consoant e os casos. 
10.  Sem prejuíz o do estabelec ido na alínea a) do n.º 9, a duração máxima da sanção alternativ a prevista no n.º 5 é de um ano esco lar. 
11.  Em t udo o que não s e enc ont rar previst o na pres ent e lei em mat éria de c ont raordenaç ões, s ão aplic áv eis as dis pos iç ões do Regime Geral do Ilí cit o d e Mera 

Ordenaç ão Social. 

Artigo 165.º - Associações de Pais e Encarregados de Educação das escolas do AENG 

1.  As As s ociaç ões de Pais e Enc arregados de Educ aç ão do AENG s ão f ormadas pelos repres ent ant es dos Pais e Enc arregados de Educ aç ão dos dif erent es  
estabeleciment os de ensino e educaç ão que constituem o Agrupament o. 

2.  As Associaç õ es de Pais e Encarregados de Educaç ão das escolas do AENG regem -s e por estatutos próprios. 
3.  A sua intervenç ão resulta da aplicaç ão dos diplomas legais em vigor. 

Artigo 166.º - Direitos das Associações de Pais e Encarregados de Educação das escolas do AENG 

1. São direitos das Associaç ões de Pais e Encarregad os de Educaç ão do AENG: 
a) Intervir como parceiros no process o educativ o, expres s ando livrement e a sua opinião com base no respeit o e no bom senso; 
b) Participar na elaboraç ão de legislaç ão sobre educaç ão e ensino; 
c) Participar nos órgãos do Agrupa ment o, nos termos da lei; 
d) Acompanhar e participar na atividade dos órgãos do Agrupament o e da ação social escolar, nos termos da lei; 
e) Intervir na organiz aç ão das atividades de compleme nt o curricular, de desport o e de ligação escola-m eio; 
f) Reunir periodic am ent e com o Diretor; 
g) Benefic iar de apoio document al a facultar pelo Diretor; 
h) Ter acesso a um espaç o adequado ao exercício das suas funções; 

i) Af ix ar no plac ar das Ass ociaç ões de Pais e Enc arregados de Educ aç ão das  es c olas do Agrupament o de Esc olas Nuno Gonç alv es t odos  os avis os e  
informaç ões considerados de interess e; 

j) Divulgar as Associaç ões de Pais e Encarregados de Educaç ão das escolas do AENG e angariar novos sócios,  
k) Participar na discussão de documentos que visem o processo educativo dos alunos, tais como o Projeto   Educ ativ o do Agrupament o, o 

Regulament o Interno e outros document os de apoio a definir em Conselho Pedagógic o; 
l) T er ac ess o,  para c ons ult a, nos t ermos legais, às at as de reuniões em que as Ass ociaç ões  de Pais e Enc arregados de Educ aç ão das  es c olas do AENG  

se tenham feito repres ent ar; 
m) Intervir junto das estruturas que considerare m mais compet ent es  para que se satisfaçam as necessidades relativas ao Agrupa ment o;  

n) Conv oc ar os  pais e enc arregados de educ aç ão para reuniões relev ant es quer para o proc es s o educ ativ o em si, quer para  dis c us s ão de t emas  c om vist a 
a melhorar a repres ent at iv idade das As s ociaç ões de Pais e Enc arregados  de Educ aç ão das  esc olas do AENG, de ac ordo c om proc ediment o aut oriz ado 
pelo Diretor; 

o) Designar os seus repres ent a nt es nos órgãos do AENG, nos termos da lei; 

p) Participar a quem de direit o t odo e qualquer c omport ament o inc orret o para c om as As s ociaç ões de Pais e Enc arregados de Educ aç ão das esc olas do 
AENG.  

Artigo 167.º - Deveres das Associações de Pais e Encarregados de Educação das escolas do AENG 

1. São deveres das Associaç ões de Pais e Encarregados de Educaç ão das escolas do AENG: 
a) Cumprir e fazer cumprir os estatutos próprios das Associaç ões; 
b) Intervir como parceiro no process o educativ o, respeit ando a opinião dos outros parceiros; 
c) Ter um comport ament o correto e uma atuação respons áv el no cumpriment o das suas funções; 
d) Cumprir e fazer cumprir o Regulame nt o Interno do Agrupament o; 
e) Contribuir para um clima de solidar iedade e ajuda mútua com todos os intervenie nt es na comunidade educativ a; 
f) Procurar resolver com bom senso, espírito de justiça e na base do diálogo franco todas as situações que lhes são colocadas; 
g) Dinamiz ar reuniões entre associados de modo a garant ir o valor da repres ent at iv idade; 
h) Inf ormar o D iret or do c alendário das reuniões c om os s ócios, promov endo, dess a f orma,  a dis ponibil iz aç ão de es paç os  adequados à real iz aç ão das  

mesmas; 
i) Manter as condições de limpez a nos espaços cedidos para o desenv olviment o das suas atividades; 
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j) Informar e esclarec er todos os associad os sobre todos os assuntos do seu interess e; 
k) Apres ent ar ao Diretor todas as queixas que os associados possam ter; 
l) Designar respons av elment e os seus repres ent ant es nos órgãos do Agrupament o; 
m) Guardar sigilo relativament e às matérias das reuniões ; 
n) Eleger os repres ent ant es que integram a Comissão de Pais e Encarregados de Educaç ã o do Agrupament o. 

Artigo 168.º - Compet ências 

1. Compet e especialm ent e às Associaç ões de Pais e Encarregados de Educaç ão das escolas do Agrupament o de Escolas Nuno Gonçalves: 
a) Participar no Conselho Geral do Agrupament o, através da Comiss ão prevista na alínea n) do artigo anterior; 
b) Informar os encarregados de educaç ão sobre o sistema de avaliaç ão dos alunos e sobre a apres ent aç ão de impugnaç ões; 
c) Ac ons elhar os  enc arregados de educ aç ão s obre pedidos de es clarec iment o quant o a opç ões c urric ulares  of erecidas pelas  es c olas da área e às  

consequências quanto ao prosseguiment o de estudos ou iniciação na vida ativa; 
d) Esc larec er os enc arregados de educ aç ão que t enham de s er ouv idos pelos órgãos próprios s obre o est abelec iment o de f ormas de at uaç ão ex pedit as, em  

caso de comport ament os anómalos ou infrações disciplinares graves dos seus educandos; 
e) Enc aminhar os enc arregados de educ aç ão para os s erviç os de apoio s ocioeduc at iv o do Agrupament o, inf ormando-os s obre o âmbit o e o es quema de 

funcionament o dos mesmos. 

 

Autarquia 

Artigo 169.º - Direitos e deveres Autarquia  

1.  São direitos da Autarquia repres ent ada no Agrupament o: 

a) Integrar o Conselho Geral, através da designaç ão de repres ent ant es ; 
b) Ser informados e/ou participar em atividades desenv olvidas nas escolas;  
c) Apres ent ar propost as de cooperaç ã o nos diversos domínios da ação educativ a.  

2. São deveres da Autarquia repres ent ada no Agrupament o,  
a) Ass egurar a c onst ruç ão, manut enç ão e c ons erv aç ão das inst alaç ões dos est abelec iment os de educ aç ão pré -es c olar e do 1. º C ic lo do Ensino Bás ic o,  

bem como o forneciment o do equipament o e materrial didátic o.  
b) Apoiar ou c omparticipar no apoio à aç ão s oc ial esc olar e às  atividades de enriqueciment o c urric ular ou out ras,  no âmbit o do P rojet o Educ at iv o,  nos  

termos da lei; 
c) Participar nas reuniões do Conselho Geral; 
d) Colaborar c om as  es c olas no des env olv iment o de projet os  s oc ioeduc ativ os de int eres s e c omum, nomeadament e apoiando inic iativ as que v is em o 

sucesso do percurs o escolar dos alunos e a sua integraç ã o na vida ativa.  
 

Represent ant es da comunidade local no Agrupament o 

Artigo 170.º - Direitos e deveres dos represent ant es da comunidade local no Agrupament o 

1.  São direitos dos membros repres ent ant es da comunidade local no Agrupament o: 

a) Integrar o Conselho Geral do Agrupa ment o; 

b) Solicit ar ao Diret or e dest e obt er t oda e qualquer inf ormaç ão pertinent e para o bom des empenho das s uas f unç ões, des de que a mesma  esteja 
disponível. 

2.  São deveres dos membros das atividades socioeduc ativ as enquant o repres ent ados no Agrupament o: 
a) Cumprir todas as obrigaç ões inerent es às suas funções enquant o membro do Conselho Geral do Agrupament o; 
b) Conhec er o Regulament o Interno do Agrupament o. 

Artigo 171.º - Intervenção de outras entidades 

1.  Perant e sit uaç ão de perigo para a s eguranç a,  s aúde,  ou educ aç ão do aluno,  des ignadament e por ameaç a à s ua int egridade fís ic a ou ps ic ológic a, dev e o Diret or  

do Agrupament o dil igenc iar para lhe pôr t ermo, pelos meios estr it ament e adequados e nec ess ários e s empre c om pres erv aç ão da vida pr iv ada do aluno e da 

sua família, atuando de modo articulado com os pais, repres ent ant e legal ou quem tenha a guarda de facto do aluno.  

2.  Para ef eit os do dis post o no número ant er ior, dev e o Diret or do Agrupament o s ol ic it ar, quando nec es s ário, a c ooperaç ão das  entidades c ompet ent es do s et or 

públic o, privado ou social. 

3.  Quando s e v er ifique a opos iç ão dos pais, repres ent ant e legal ou quem t enha a guarda de f act o do aluno, à int erv enç ão da esc ol a no âmbit o da c ompet ênc ia  

ref er ida nos números ant eriores, o Diret or do Agrupament o dev e c omunic ar imediat ament e a sit uaç ão à c om is s ão de prot eç ão de c rianç as e jov ens c om 

compet ênc ia na área de residênc ia do aluno ou, no caso de esta não se encontrar instalada, ao magistrado do Ministér io Públic o junto do tribunal compet ent e. 
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4.  Se a es c ola,  no ex ercício da c ompet ênc ia ref erida nos n. º s 1 e 2, não c ons eguir  as s egurar, em t empo adequado, a prot eç ão s uf ic ient e que as ci rc unst âncias  do 

caso exijam, cumpre ao Diretor do Agrupam ent o comunic ar a situação às entidades referidas no número anterior. 

 

 

IX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Artigo 172.º - Proteção de dados 

1.  O AENG dis ponibi liz a orient aç ões para a adoç ão de Polític as de Es c ola que c umpram t odos os as pet os ass ociados à s eguranç a dig it al, inc luindo os  

relacionados com a privacidade e proteção de dados sensíveis. 

2.  Os proc ediment os relat iv os aos dados rec olhidos, t rat ados e arquiv ados no AENG s ão aqueles que est ão previst os nos t ermos do Regulament o Geral de 

Prot eç ão de Dados – RGPD (Regulament o 2016/ 679 do Parlament o Europeu e do Cons elho de 27 de abril d e 2016) e no doc ument o que def ine a polític a de 

proteção de dados do AENG, que se encont ra em anexo a este regulament o 

3.  A util iz aç ão de dados pess oais  rec olhidos pelo AENG, quer no âmbit o das estrut uras do M inist ér io da Educ aç ão quer na promoç ão / div ulgaç ão de atividades  

realizadas no Agrupament o carece de prévio consent iment o informado por parte dos envolvidos ou dos seus repres ent ant es legais . 

4.  No AENG ex ist e um int erloc ut or/ enc arregado/ a para a prot eç ão de dados, des ignado/ a pelo/ a Diret or/ a, est ando ess a i nf ormaç ão e o c ont act o div ulgados em 

local de estilo na escola sede e na página do AENG; 

5.  Ao interloc ut or/ enc arrega do de proteção de Dados do Agrupa ment o compet e:  

a) coadjuv ar o Diretor no controlo e cumpriment o do RGPD a nível interno;  
b) informar e aconselhar todos aqueles que tenham necessidade de proceder ao tratament o de dados;  
c) comunic ar com o encarregado da proteção de dados da respetiv a direção de serviços regional;  
d) monitor iz ar e avaliar os procediment os adotados;  
e) elaborar o guião de procediment os a adotar. 

Artigo 173.º - Omissões 

Nos casos omissos neste Regulament o aplicam-s e as disposiç ões legais em vigor, às quais este não se pode sobrepor. 

Artigo 174.º - Divulgação 

1.  Sendo o Regulament o um document o central na vida do Agrupament o, deve o mesmo: 

a) Ser colocado na página eletrónic a do Agrupam ent o; 
b) Ser divulgado aos alunos através do respetiv o Profess or Titular de Turma ou Diretor de Turma e sempre que o Regulament o seja objeto de atualiz aç ão. 

2.  Os pais ou enc arregados de educ aç ão e os s eus filhos e educ andos dev erão preenc her, no at o da mat ríc ula, uma declaraç ão de ac eit aç ão do Regulament o 

Interno e de compromiss o ativo quant o ao seu cumpriment o integral. 

Artigo 175.º - Divulgação do Estatuto do Aluno e Ética Escolar 

O Estatuto do Aluno e demais legislaç ã o relativa ao funcionament o das escolas encont ra-s e disponí v el para consult a de todos os membros da comunidade educat iv a 

na página eletrónic a Agrupa ment o. 

Artigo 176.º - Original 

O document o original do respetiv o texto será confiado à guarda do Diretor. 

Artigo 177.º - Revisão do Regulament o Interno 

1. O Regulament o I nt erno do Agrupament o de Esc olas Nuno Gonç alv es, aprov ado nos t ermos da alí nea d) do n. º 1 do artigo 13. º, do Dec ret o-Lei n. º 75/ 2008, de 
22 de abril, t al c omo republ ic ado pelo Decret o-Lei n. º 137/ 2012, de 2 de julho, pode s er rev ist o ordinariament e quatro anos após a s ua aprov aç ão e 
extraordin ar iament e a todo tempo por deliberaç ão do Conselho Geral, aprov ada por maioria absolut a dos membros em efetividade de funções. 

2. Para que s eja des enc adeado o proc ess o de rev is ão do Regulament o I nt erno,  dev e  o Diret or, ouvido o Cons elho Pedagógic o, elaborar  a res pet iv a propost a e  

submet ê- la para aprovaç ão ao Conselho Geral. 

Artigo 178.º - Entrada em vigor 

O Regulament o Interno do Agrupame nt o de Escolas Nuno Gonçalv es entra em vigor após aprov aç ão pelo Conselho Geral do Agrupament o .  
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ANEXO I - RECONHECIMENTO E VALORIZAÇÃO DO MÉRITO 
 

Artigo 1.º - Prémios de Mérito 

(Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, Artigo 9.º) 

1. Podem usufruir de prémios de méritos os alunos que, em cada ano de escolaridade, preencham um ou mais dos seguintes  requisitos: 
a) Revelem atitudes exemplares de superaç ão das suas dificuldades; 
b) Alcanc em excelent es resultados escolares; 
c) Produz am trabalhos académic os de excelênc ia ou realizem atividades curriculares ou de compleme nt o curricular de relevância;  
d) Desenv olv am iniciativ as ou ações de reconhecida relevância social. 
e) Apres ent em registo de assiduidade exemplar, sem qualquer falta. 

2. Os prémios de mérito a usufruir pelos alunos serão entregues na data da abertura solene do ano letivo seguint e ou em data a determinar pelo Diretor. 

a) Além da medalha e do diploma entregu es na data mencionada, os prémios podem ainda revestir outra forma que a entidade promot ora considere 
adequada ao desempenho a premiar. 

3. Poderão ser estabelecidas parcerias com entidades ou organiz aç ões da comunidade educativ a no sentido de garanti r os fundos necessários ao 
financiamento dos prémios de mérito. 

 

Artigo 2.º-  Quadros de Valor, de Honra e de Excelência 

1.  De acordo com o Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei N.º 51/2012, de 5 de dezembro, art. 7, alíneas d) e e) ), o aluno tem direito a: 

a) Ver reconhecidos e valoriz ados o mérito, a dedicaç ão, a assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 
b) Ver rec onhec ido o empenhament o em aç ões merit órias, em fav or da c omunidade em que est á ins erido ou da s ociedade em geral, pratic adas na esc ola 

ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido. 
2.  Ass im, c ons idera-s e que a f ormal iz aç ão dos Quadros de Valor, Honra e Exc elência (QV/ QH/ QE) do Agrupament o de Esc olas  Nuno Gonç alv es, c onst it ui uma 

das respostas possíveis àqueles pressupost os, reforçando nos alunos o que é positivament e apreciado e incentiv ando a procura de excelênc ia;  
3.  As propos t as para os QV/QH/ Q E são anuais; 

4.  A inic iativ a das propost as para o QH/ QE é do Cons elho de Doc ent es/ Cons elho de T urma, na última reunião de av aliaç ão anual;  para o QV a iniciativ a pod e 
s er do Cons elho de Doc ent es/Cons elho de T urma ou dos  res pons áv eis  por clubes, grupos, equipas, ou ainda por f uncionários  do s et or de alunos, e as  
propost as devem ser fundament adas por escrito; 

5.  Os alunos propost os para os QH/QE devem ter esse facto explícito nas fichas de registo de avaliaç ão sumativ a; 
6.  A homologaç ão dos QV/QH/ QE é da respons abi lidade da Direção; 

7.  A l ist a f inal dos alunos a c onst ar dos QV/ QH/ QE s erá div ulgada na esc ola e na c omunidade atrav és dos meios c ons iderados mais adequados e mant er-s e-á 
visível na escola até ao dia 31 de maio do ano letivo seguint e. 

 

Artigo 3.º - Atribuição do Quadro de Excelência do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Podem candidat ar -s e ao Quadro de Excelênc ia os alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico que reúnam cumulativ ament e as seguint es condições: 

1.  Não tenham sido sanciona dos disciplinarment e. 
2.  Tenham obtido a menção qualitativ a de Muito Bom a todas as compone nt es do currículo (Português, Matemátic a, Estudo do Meio, Express ões Artísticas, 

Educaç ão Física, Oferta Complement ar e Apoio ao Estudo.) 
 

Artigo 4.º - Atribuição do Quadro de Excelência do 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 

Podem candidatar-se ao Quadro de Excelência os alunos do 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico que reúnam cumulativamente as seguintes condições: 

1.  Não tenham sido sanciona dos disciplinarment e. 
2.  Tenham obtido: 

a) Média aritmétic a com nível superior ou igual 4,5 (quatro vírgula cinco), sem arredondam ent o; 
b) Todas as classificaç õ es contabil iz adas na média deverão ser iguais ou superiores ao nível 4 (quatro). 

3.  Não é considerada a classificaç ão da disciplina de EMRC. 

 

Artigo 5.º - Atribuição do Quadro de Excelência do Ensino Secundário 

Podem candidat ar-s e ao Quadro de Excelência os alunos do Ensino Secundário dos Cursos Científic o-Humanístic os que reúnam cumulativ ament e as seguint es 
condiç ões: 

1.  Não tenham sido sancionados disciplinarme nt e. 
2.  Tenham obtido: 

a) Média aritmétic a das classificaç õ es igual ou superior a 18 (dezoit o) valores, com arredondament o às décimas; 
b) Todas as classificaç ões contabi liz adas na média deverão ser iguais ou superiores a 14 (catorz e) valores. 

3.  Nas disciplinas terminais do 11.º ano e do 12.º ano, para o cálculo da média, deverão ser tidas em conta as Classificaç ões Finais das Disciplinas (CFDs). 
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Artigo 6.º - Atribuição do Quadro de Honra 

Podem candidatar-se ao Quadro de Honra os alunos do Ensino Secundário dos Cursos Científico – Humanísticos que reúnam  cumulativamente as 
seguintes condições: 

1.  Estejam inscritos a todas as disciplinas do plano curricular do ano que frequent a; 
2.  Não tenham disciplinas em atraso; 
3.  Não tenham sido sancionados disciplinarme nt e; 
4.  Tenham obtido: 

a) Média aritmétic a igual ou superior a 16 (dezas s eis) valores, sem arredondam ent os; 
b) Todas as classificaç ões contabiliz adas na média deverão ser iguais ou superiores a 14 (catorze) valores. 

5.  Nas disciplinas terminais do 11.º ano e do 12.º ano, para o cálculo da média, só deverão ser tidas em conta as Classific aç ões internas das disciplinas do ano em 
questão. 

6.  Os alunos só poderão ser agraciados com o Quadro de Honra (QH), caso não tenham já sido agraciados com o Quadro de Excelência. 
 

Artigo 7.º - Atribuição do Quadro de Valor 

1.  O Quadro de Valor rec onhec e os alunos que rev elam grandes c apacidades ou atit udes ex emplares de s uperaç ão das dif ic uldades ou que des env olv a m 
iniciativ as ou ações, igualment e exemplares, de benefício clarament e social ou comunit ár io ou de express ão de solidariedade, na escola ou fora dela. 

2.  O QV pode reconhec er tanto os alunos enquant o pessoas individuais ou turmas, equipas, clubes ou outros grupos pertenc ent es à escola. 
3.  A c ondiç ão de c andidat ura ao QV dec orre da av aliaç ão real iz ada no âmbit o das at iv idades  abrangidas e dev e t er c omo quadro ref erencial os parâmet ros  

considerados na ficha Relatór io de Desempenho – propos t a para QV. 
4.  A propost a para o QV est á v edada aos alunos que t enham sido alv o de proc ediment o disc iplinar ness e ano let iv o e aos que  desc urem a s ua f ormaç ão n a 

dimens ão pessoal e social e da formaç ão para a cidadania. 
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ANEXO II - VISITAS DE ESTUDO 
 

Artigo 1.º -Definição e objetivos 
 

1.  As visit as de est udo s ão atividades de c omplement o c urr ic ular, de âmbit o dis ciplinar e/ ou int erdisc iplinar/t rans disciplinar, que perm it em f az er a ligaç ão da 
esc ola à c omunidade e à v ida real. As s uas pr inc ipais finalidades s ão a motiv aç ão para o est udo, a  c ons ol idaç ão de c onheciment os, o des env olviment o de 
capacidades e de técnicas de trabalho e a promoç ão da socializ aç ão. 

2.  As vis it as  de est udo s ão atividades devidament e planif ic adas e organiz adas que s e real iz am f ora do es paç o fí sic o da esc ola e  dec orrem do Projet o Educ at iv o 
de Agrupament o (PEA), enquadrando-s e no Plano Anual e Plurianual de Atividades (PAA/ PAPA) e no Plano da Turma (PT). 

 

Artigo 2.º - Proposta, aprovação e autorização 
 

3.  As visit as de est udo a real iz ar ao longo do ano s ão propost as e planific adas pelos Prof es s ores tit ulares de turma ou pelos Co ns elhos de T urma, aquando da 
elaboraç ão do Plano de T urma (PT),  bem c omo por outras est rut uras de orient aç ão educ at iv a/ element os da c omunidade esc olar (en c arregados  de educ aç ão,  
alunos, BE/CRE, Clubes, Projet os, SPO, …), de modo a permiti r a elaboraç ão de um plano anual de visitas de estudo do Agrupament o. 

4.  As v is it as de est udo f ormaliz am-s e, em impress o próprio, que dev erá s er ent regue na Direç ão, para a res pet iv a aprov aç ão/ aut or iz aç ão, c om uma ant ec edênc ia 
mínima de 5 dias úteis,  

5.  As visitas de estudo que careçam de apoio do ASE terão de ser previst as até ao final do mês de setembro.  
6.  A int egraç ão de v is it as de est udo no PT e no Plano Anual de At ividades, após a elaboraç ão dos mes mos, est á s ujeit a à impres ci ndibi lidade da/ s atividade/ s  

para o process o de ensino e aprendiz agem, carecendo de autoriz aç ã o do Diretor. 
7.  As v is it as de est udo c om duraç ão s uperior a três dias ou as real iz adas f ora do t errit ório nac ional, independent ement e da s ua duraç ão, t erão de s er aut or iz adas  

pelo Diretor, com parec er prévio do Conselho Pedagógic o. 
a) O pedido de autorização é feito em impresso próprio, com uma antecedência mínima de 60 dias.  

8.  Sempre que a duraç ão das vis it as  de est udo em t errit ór io nacional ult rapas s e cinc o dias  út eis, as mes mas c arec em de aut or iz aç ão da Direç ão-Geral dos  
Estabelecime nt os Escolares (DGEst E), a solicitar com a antecedênc ia mínima de 15 dias úteis, a contar da data prevista para o seu início.  

 

Artigo 3.º - Planeamento e organização 
 

1.  Sem prejuíz o de outras situações devidament e justificadas e autoriz adas pelo Diretor, as visitas de estudo realizam-s e preferencialment e: 
a) No decurso dos primeiro e segundo períodos; 
b) Em contra horário; 
c) Não coincidindo com momentos de avaliação já calendarizados;. 
d) Não ultrapassando o número de uma por semana. 
e) Não utilizando o mesmo dia da semana consecutiv ament e. 

2.  Compet e aos respons áv eis pela visita de estudo: 
a) Preparar a planificação da visita, elaborando o guião que contém orientações/recomendações úteis a seguir pelos participantes e prevê formas de 

avaliação da mesma; 
b) Proceder às diligências necessárias à realização da mesma na data pretendida: contactos com os locais a visitar, transporte, alojamento, 

refeições, orçamento, entradas,…; 
c) Formalizar a proposta de visita registando-a em impresso próprio; 
d) Transmitir aos encarregados de educação informações sobre a visita de estudo: locais a visitar, objetivos, disciplinas envolvidas, data e custo. 
e) Sempre que a visita de estudo contemple, a título excecional, qualquer atividade sem a presença de professores, tal deve constar do programa da 

mesma, devendo os encarregados de educação autorizar, por escrito, esta situação. 
f) Providenciar o termo de responsabilidade/autorização do EE e recolhê-lo previamente à realização da visita ; 
g) Entregar à Direção e ao Diretor de Turma, o qual divulgará junto do Conselho de Turma,em tempo útil, a lista dos alunos participantes, de acordo 

com os termos de autorização assinados pelos encarregados de educação; 
h) Solicitar nos Serviços Administrativos, caso seja necessário, uma credencial com a identificação da escola, do grupo de profes sores e do número 

de alunos participantes na visita; 
i) Entregar na Direção uma lista com os contactos dos Encarregados de Educação de todos os alunos participantes em visitas realizadas fora do 

território nacional; 
j) Realizar uma reunião de Encarregados de Educação para esclarecimentos, em caso de visitas fora do território nacional ou em te rritório nacional 

com duração superior a 24 horas;assegurar os meios e as condições necessárias à participação de todos os alunos na visita.  
k) Assegurar os meios e as condições necessárias à particiação de todos os alunos na visita.  
l) Proceder à avaliaç ão da visita na aplicaç ão INOVAR-P AA. 

3.  Compet e aos alunos: 
a) Colaborar na elaboração do guião da visita em conjunto com o professor organizador, quando pertinente; 
b) Conhecer o guião da visita e utilizá-lo de acordo com as indicações; 
c) Entregar ao professor responsável o termo de responsabilidade, devidamente assinado pelo encarregado de educação, quer tenha sido 

autorizado ou não à participação na visita. 
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d) Nenhum aluno pode participar numa visita de estudo sem a entrega da autorização escrita ao professor organizador. 
e) Efetuar o pagamento, quando necessário, no prazo indicado; 
f) Comparecer pontualmente no horário previsto; 
g) Entregar ao Diretor de Turma a justificação de não comparência à visita. 

4.  Compet e aos encarregados de educaç ão: 
a) Tomar conhecimento das informações sobre a visita de estudo; 
b) Conceder autorização/não autorização, por escrito, à participação do seu educando na visita; 
c) Colaborar com o professor organizador quando solicitado; 
d) Suportar os custos financeiros da atividade quando a eles haja lugar; 
e) Assegurar a comparência e a pontualidade do aluno; 
f) Justificar a não comparência do seu educando. 

 

Artigo 4.º - Realização da visita de estudo 
 

A realizaç ão da visita de estudo contempla os seguint es aspetos: 

1.  A participaç ão dos alunos em visitas de estudo tem carácter obrigat ório decorrent e do dever de assiduidade que lhe assiste. 

a) Os alunos não autorizados a participar em visitas de estudo comparecem, na escola, às atividades previstas no respetivo horário. 
b) A ausência às atividades previstas corresponde à marcação de falta de presença em todas as disciplinas coincidentes com o horário da visita, 

sendo dado conhecimento aos encarregados de educação. 
c) Nas situações em que apenas parte dos alunos da turma (por frequentarem uma disciplina específica ou por participarem numa atividade de um 

clube) participam numa visita de estudo, não podendo, por isso, estar present es em aulas de outras disciplinas, não há lugar à marcaç ão de falt as. 

2.  A justificaç ão da não comparência à atividade de visita de estudo é entregue ao Diretor de Turma, sendo disso informado o profess or respons áv el pela visita.  
3.  Os alunos não terão aulas, após a visita, nos dois tempos letivos (100 minutos) imediat ament e seguint es; 
4.  A hora de almoç o deve ser salvaguardada. 
5.  O acompanhame nt o dos alunos na visita realiz a-s e nos seguint es termos: 

a) Acompanha a turma, por cada 10 alunos, um professor, no caso dos 1.º e 2.º ciclos. Sempre que, no 1.º ciclo, o número de docentes não permita 
este rácio, os alunos são acompanhados também por Auxiliares de Ação Educativa. 

b) Acompanham as turmas de 3.º ciclo e secundário um professor por cada 15 alunos. 
c) Nos casos em que a deslocação até ao local da visita é realizada em transporte público ou a pé, o pro fessor organizador deverá providenciar o 

reforço dos adultos acompanhantes. 
d) Cabe ao(s) organiz ad or(es ) da visita a distribuiç ão dos alunos por grupos que ficam à respons abi lidade dos profess ores acompanhant es ; 

6.  Os profess ores e os Auxiliares de Ação Educat iv a envolvidos na visita são respons áv eis por acautelar a seguranç a dos alunos. 
7.  Os Encarregados de Educaç ão colaboram na visita de estudo sempre que os objetiv os da mesma o possibi lit em. 
8.  A utilizaç ão de coletes e raquet as é obrigat ór ia nas situações previstas na legislaç ão em vigor.  
9.  Em caso de acident e, o/um respons áv el pela visita: 

a) Acompanha o aluno até um local onde este possa ser socorrido, de preferência um hospital;  
b) Contacta a escola que, por sua vez, informa a família; 
c) Providencia apoio ao aluno até ser encaminhado para serviço de saúde, ou até à chegada de um familiar;  

d) Faz o levantamento das despesas efetuadas e entrega-o na Direção com a maior brevidade, acompanhado de documentos comprovativos 
(faturas, bilhetes de transporte, recibos de táxi, etc.). 

10.  Após chegada à escola, o respons áv el pela visita participa na Direção a ocorrência de qualquer incident e. 
 

Artigo 5.º - Registo de presença e sumário 
 

1.  A pres enç a de doc ent es em visit a de est udo não implic a f alt a ao s erviç o let iv o, dev endo s er regist ado na plat af orma I NOVAR,  no loc al destinado ao s umário, o 

seguint e texto: 

a) Professores das turmas envolvidas: 
i) “Visita de estudo X”, numerando normalment e a lição, na/s turma/s envolvidas na visita; 
ii) “Participaç ão na visita de estudo X, da/s turma/s Y” no caso das turmas com as quais tinha aulas no/s dia/s abrangido/s e não integrada/ s na visita; 

b) Os professores com turmas envolvidas, mas que não participem na visita, deverão proceder da seguinte forma:  
i) Se t iv erem alguns alunos, realiz am atividades c om ess es alunos , s umariam a atividade numerando normalment e a l iç ão, não lecionando,  porém,  

novos conteúdos; 
ii) Se não tiverem alunos, sumariam “Visita de estudo X”,  devendo permanec er na escola, cumprindo o seu horário letivo. 

 

Artigo 6.º - Outras situações 
 

1.  Os alunos participant es em visitas de estudo realizadas em território nacional encont ram -s e abrangidos pelo seguro escolar. 

2.  As deslocaç ões para fora do território nacional determ inam a obrigat oried ade de celebraç ão de um contrato de seguro de assistênc ia em viagem. 

3.  Os danos que não s e enquadrem no âmbit o do Seguro Esc olar c aus ados por alunos no dec urs o das atividades realiz adas em vis it as de est udo s ão da 

respons abi lidade dos respetiv os encarregados de educaç ão. 
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Artigo 7.º - Disposições finais 
 

1.  O Regulament o Interno do Agrupament o é válido e aplicáv el durant e a realizaç ão das visitas de estudo. 

2.  Todos os element os da comunidade escolar que participam nas visitas de estudo são acomet idos do dever de cumprir o estipulado neste regulament o. 

3.  Os casos omissos neste regulament o serão decididos pelo Diretor. 

4.  O present e regulame nt o entra em vigor no dia seguint e ao da sua aprovaç ão e faz parte do Regulament o Interno do  Agrupament o. 
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ANEXO III - UTILIZAÇÃO DE CACIFOS  
 

Artigo 1.º Utilização e requisição 

1.  Os cacifos são para uso exclusiv o dos alunos que apres ent em declaraç ão médic a que desacons elhe o transport e de pesos, sendo a sua requisiç ã o válida 
por um ano letivo, não sendo renovada automaticamente. 

2.  Os cacifos deverão ser utilizados para guardar materiais/ objet os indispens áv eis à frequênc ia das atividades letivas. 
3.  A utilização do cacifo não deve comprometer o normal funcionamento das aulas, devendo os alunos assegurar-se que não precisam de materiais 

guardados nesse local. 
4.  Quando um aluno pretender desistir da utilização do cacifo, deverá informar a Direção/Coordenação de Escola, não se permitindo a transmissão do 

mesmo a outro aluno. 

 

Artigo 2.º - Caução 

1.  A utilização dos cacifos pressupõe a entrega de uma caução com o valor de 5 euros por aluno. 
2.  No final do ano letivo o valor da caução será devolvido ao aluno, caso as regras de utilização do cacifo tenham sido cumpridas. 

 

Artigo 3.º- Procedim ento s após atribuição dos cacifos 

1.  Ass im que o aluno obt enha inf ormaç ão de que o s eu pedido de atr ibuiç ão de c acif o f oi  aprov ado,  dev erá dir igi r-s e à Coordenaç ão de Esc ola (de ac ordo c om o 

horário divulgado) e proceder à entrega do valor da caução. 

2.  Posteriorment e, o aluno será informado acerca da localizaç ão do cacifo. 

3.  O cadeado e respetiva chave serão disponibilizados pelo AENG, ficando uma cópia da chave à disposição da Direção/Coordenação . 
4.  O AENG não se respons abil iz a por quaisquer danos ou eventuais desaparec iment os de objetos guardados nos cacifos. 
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ANEXO IV - Regulamento Geral de Proteção de Dados 

VER AQUI! 

ANEXO V - Regulamento Geral do Estacionamento 

VER AQUI 

https://aenunogoncalves.com/upload/RGPD-22_09.11.2022.pdf

